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Ademilton Ferreira Arantes - 48 anos . Brasileiro - Casado
Obieti\o: DiÍBtoÍ/Geíente Aúninisüatirro Finãlcêim -ContoldoÍia

Acina de,R.$22.000,@
B1BC.2$ Ír :Mo 902i §doí ilolÉ Srts -

(62) 93ô58{62{ . (62) 304r-2179- (62)99816{856 eftü: ad€íniltonâã s6@gnail.ooín

C6tü pdo DepítãnsÍo ê Coatd;fuadee Faãrlioj Cslào de 34 p€sso6
PUC - PONTIFTh UNIVERSI DADE DE &c

MOCOCA SiA- PROOUTOSAI-IMEIÍTíOOS S/A- INDUSTRA DE ALIMENTOS -IVIARCA II4OCOCA 042015 à 1220'15-09 MESES

,, Cd}sldor- úüh,o cago: N n6§f§- útitm Wb ilinffi,N - PJ
. PalbiDaçáeíeiiva ÍE ednfurâÉod6 q.dcsirdsüiá, @ín ãÉse defldjto6e ÍnagEÍs der€súdq
' Respoí§ád pdô àeÃ CúmdoÍia, G6ttu de Equpe de 1 2 Cdào€dcí€s; Desefl/oÀ/iHrb e imdaÍaia do Ftao OÍçanstáÍio. a(rrparhamato

eflte qlalEdo I redndroín o ot etivo de dís o mqloÍ dsvio do oçsÍEnto anuâl agsvado. l,{sltbíia na inrdát4& dcs l badcrB de D6eínp$h0l
Irndad4áo de Rddqics cÉrs1§iab paa õónpãrhanEÍÍodag€6Eo Ash e OçaÍÍE{{o.

BR HoME CENIERS s/A-vARÉlo/I\rAT DE CoNSIRTJÇÂo -Í\íARCA TENDTUDOCA§q sHouv 0&2013 à 0{2015-0í ANo E 0g MESES
:c Me ú Mtuh- ili,no @go:01 ilpew nM - üiÍD sdinb: N19,000,N + ftR+ Vaúry§ -dT
' R€§porBâvd @ Dêp€ÍlarHío ê Conrabili.láde Fscd e FrÍsrceiÍq CcÍsoeaâlirô osndÉúqõ€s cor&§ RddeLs GêrerEiab e OÍçãnefito

Cotgatvo G6tão de Eqripe ê 25 cdàu"úes; AnáEe ê vieiÍidaé ecírenú ga mvcs irvátinetcs e larçãneÍúc§ & Ilovc6 pÍodi6, G€stãl(]oÍlB,dc de Múl§, Teses Iíhíar6 e ReStÍn6 Especià - Rtris, eesaruUtaia gaona (Brg FqrÍ), G6táo lrmÍúaçtu e Drcp Dom CcoÍúl4à na
intrcdlça. do sistrna lrÍegt?do SAP, desde a indax4ão, vÉaÉo à iÍÍegraça d6 sdtr€s ailú^d" tira int".*üeâ0,'parUpaç6 Oece,va na qrâ«os
ê cL§lcÍnE4Õ6 e paraneüt4ões.

LATICINIOS BETA VISTA LTDA- INDIJSIRIA DE AUi/ENTOS -ÍI4ARCA PIMCAI'IJUBA 042m9 à O5/2013-oI AI,IoS E 01 MES* Gqüte de Mddia - útha agol3 xre - ünn sabb: RiilLZlO,U + W1tÃ + Valtests _ dT. 
9*t x pao O"pnrtai]ef,to Oe Coot*itiOaae FilcA; hpaí@ e GesAoti:Oqatanilrto Oe CmUacna,

' corsdl4tu s DeÍnqsraÉ€s coÍ{âeÀ, RdácÍros cvar*s e oçanuo copo'aivo, G€strc de Eq,pe ê z cdáq-ddcÍEs.' S*" t "jfl!* ]@ pr, *F ,YeiiÍn€Ítc e larãneács de tOré prulcs, mams ae Teses Trbtáias, Beídrcio6 Fscâê (pÍrd@ir e
lo'ngE. ) g FlSirrF EsEais-Anãt'ra de Fii6, G€stbAllrüE Msna (Bit Fqnli.

' Gestão do Cu§o lnó§tid e CoÍúitil; Gestâó do Oíçãn€Íio anua. tmdataÉàe'Cqúdb-de lÍxkid.Í6 de DeseÍnpeÍho
GP INVESTIÍI/ENTOS VA - |NDUS]RIA DE AUMENTOS - iÂRCA tErBO[, O1t2ü7 àWzüx, _V2ANOS E 04 ÍI€SES* Me b Wia- íilim wgoll e MrH6s-düi-nosakrf,.Rg9,00q00+ pLR+ Vqlagats. dT. Gêlor pdo DeFÍbnsto de Co{tdíidade Fisd: lrndarf4à e Gestão do DepíãÍsrto de CoíÍrdádcíh;

' coísd@ãolp Dmcístr4ô€s coírih.*s, Rdáôbs Geú,qáe olar*6 coFd,D, G€.lbde Eq,pe ê 22 cdMs€s.' 9á6" t Brydt-€cqÚnra ga ínc§ hYdmsrcs e laEãIp{iog de runÁ pm*,tc lr*iss oe iee r,irr",a, ú*"ce Fiscás (pÍdrzjr eFcnHrã) ê R€gÍEs bpm6 - AbeítrÍa de Ftiá. c€slão arOôia amma fAo É-o. C,€§lado Cuío lÍÉL.rid e CmtáH. G6tb ch @,o rna fnU"lrçià""C",i,oede Indciúrs de Desemportn
CoNPAÇO -CONSTRUçOES PADRoN. EiI AÇO LIDA _CC»lSrRr,ÇôES Mm6 a 122m7- 01 tr,lo E 04 ÍTGSESt W Aútiniffiifi Finnwio- Uúitw agogl e M trãrr- úiliro$b: Rgl.(N,N + ptR - pJ

' G6tor pgo Depanmeolo de contdilda(E. Fiscrl ê Flnareio: Corsdrd4á) da DsrEÍsr4ões cotàeb, Rdáuts Gaernids e Orçanerh cspcÍdivo,c€sâ ê Equpe de 06 cdM(Í€§; C€tão 6 Oçangto aÍud lnqaaOoi úzaA"i
' Eláor4à e ge§tao inl€ord do ffÃo de cáa (qçaúrío, tr'q.çõ6, a; -- 
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"c€ixa minfib)j G6ltu do Cl§to tnd§1Íid e Cmtd,
NECTAR INFORMÁICA E ASSESSORIA LIDA -CONSULTORIA E ERP O12OO1 A ffi2OO1 - 12 IVIESES* CdlsuÍor S&,ior - (úirn wgo: N mcsa _ úttirm M&b: Rgj.Ífr,N - pJ

. lmdarqâr de SÍsiara de G€stão Íntegrdda (ERp),4rícírn íia Coísuttüja naÀea Ccn l e Adnini*,aiva
UNIRViFESURV -UN|VERS|DADE DE RO VERDE - UN|VERS|oADE 091999 a í22000_01 ANO E 09 MESES* âoêssoDocente qn Mffi,de- úiliÍp@go:01 E1o e N n*,o._ tiilinD s,tub:R$2Ífr,N - pJ
DISIRIBUIDORA SIJDOESIE L]DA -CO$ICESSIONARIA DE VEICUIOS O4/19S A 121999 - tsANOS E ffi IIESES* GeÍenbÁúniabüaúrc -ú iro caqo: B aree 06 n€ses _.rfiino sal&bj R§3.frQN _ pJ

. G€sts Éo Oepatãnsro de Colàird*, Fiscd e FinãÉru G€slão da Ccnfrs a p4a, RecetÉÍ Ftuxo de Cáa Etc j. Gestib ÁÍtrinbHiva - 6 CdaborJoí6.

BANCO MERCANTIL DE §qO PAULO SiA- INSTIIUIÇÂO FIMNCEIRA O1/,I987 A O1/'I995 09 ANOSc* M Mntrúffito Finado - idiÍn ago:.W aÍ,(f', _ Ainn s*io:, W.W,AA - p,l

IVM (Auditoíia, Anásê EccrfoÍnbâe Finaf,d ra);.(P€ricia CmÉil)i NAA
UNIRV/FESURV UNIVERSIOADE DE RIO VERDE GO - GRADUAçÃO
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poDER ,fucrDrÁnro oa coMÃRCA os ANÁpor,r s
FoRo DA CoMARCA oe ÀNÁpolrs

AV. sENADoR ;osÉ r,ouRpuÇo DrAS 1311- sEToR cENTRÂL
CEP - 75020-010 TEL: 3098-9800 - FAX: 0000105

EDITAL DE PUBLICAçAO DE PROCESSAMENTO DE
RECURERAçÃO JUDTCTAL DA EMPRESA CDA COMPANHIA DE

DrsTRrBUrçÃO ARAGUATA SrA

Prot.ocolo nc.
Aut.os no .

Naturez a
Requerenfe
Adv (Reqte)
Jul-z
Va]or da Causa

20L602927 951
87 5 / 201-6
RecuperaÇão,Judicial
cDA coMpANHrA DE DrsrRreurçÃo ÂxÀcuArA s/A
Dr. Maurício GonÇa1ves figueredo
Dante Bartoccini
R$162.525.6L8,6L

O Dr. DANTE BARTOCCINI , Juiz de Direito da 4! Vara
Cíve1 de Anápofis, Estado de Goiás, no uso de sua compeE.ência e
nos termos da lei tt.t0l/2005. Torna púb1ico que, no processo de
RecuperaÇão Judicial de no. 201-602921957, a empresa CDA COMPANHfA
DE DTSTRTBUTçÃo enecuerA s/4., pessoa jurídíca de direito privado,
portadora do CNP,f 26.651 .646/0001-22, sediada na V VI-L2, quadra
t-]!-, Módu1o 03, Bloco A, oistrito Agroindustriaf de anápo1is
DArA, nest.a cidade de Anápo1is/Go, ingressou com pedido de
recuperaÇão ,Judicial , t.endo sido deferido seu processamento,

conforme decisão que sesue: "DECISÃO. Cuida-se de pedido de

recuperação judicial formulado pela empresa CDA COMPANHIA DE
DISTRIBUIÇÃO ARAGUAIA S/A, qualificada na inicial e devidamente
representada. Na petição inicial de fls. 02118, alegaa requerente, que a completa 25

anos de história em 2016 e que durante os 15 primeiros, a então Cereais Araguaia, de

um negócio local, expandiu fortemente as suas atividades no ramo de beneficiamento
de arroz, comercialização de cereais e transporte de mercadorias. Assevera que em

2006, a então Cereais Araguaia passou a se chamar CDA - Compaúia de Distribuição
Araguaia S/A. Conta que por meio sólido de planejamento estratégico, o Sr. Nivaldo
elevou a CDA a um lugar de destaque entre as três maiores indústrias de
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beneficiamento de Arroz do Brasil. Aduz que mesmo diante de uma trajetória de

sucesso, viu a crise aos seus pés a partir do ano de 2014, em virtude de mudanças no

cená,r'io econômico, crise institucional que comprometeu a govemabilidade do Pais,

variáveis de juros, câmbio, alterações nas condições de importação de matéria-prima,
escalada dejuros incidentes sobre empréstimos atrelados à Selic, abuso de instituições
financeiras na gestão de garantias oferecidas e outros. Sublinha que não obstante a
grave crise econômico-financefua vivenciada, tem condição, desde que adotados os

ajustes administrativos, de se recuperar e desenvolver suas atividades sociais. Ao final,
pugna pelo deferimento do processamento do presente pedido de recuperação judicial.
Juntou documentos (fls. l9l3l7). Emenda a inicial e juntada de documentos em fls.
3201361. Sentença de indeferimento da inicial em fls. 3621364. Embargos de
Declaração 3651371. Juntou documentos (fls. 3721469). Decisão em fls. 4711473.
Apelação em fls. 4751490. Provimento do recurso em f7s. 4921506. Parecer Ministerial
à fl. 508. É o breve relato. Decido. A finalidade da recuperação judicial estií bem
gravada no artigo 47 daLei n'11.101/05: "...viabilizar a superação da situação de
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo,
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade
econômica."; busca-se auxiliar o empreendedor na superação de crise econômico-
financeira; viabilizar a manutenção da atividade produtora, geração de empregos e os
próprios interesses dos credores. o Estado tenta resgatar o ente empresarial em apuros,
dando-lhe fôlego; busca-se a solução de conflitos privados, em especial atenção à
finalidade social da empresa. com efeito, analisando-se detidamente os autos, verifica-
se que a requerente preenche os requisitos elencados no artigo 4g da Lei n
11.101/2005 para pleitear a recuperaçãojudicial, sendo certo, ainda, que acostados à
inicial, emenda à inicial (fls.323l361) e embargos de declaração (3721469) encontram-
se todos os documentos exigidos pelo artigo 5l da referida lei. conforme alegado, a
requerente, vêm enfrentando sérias dificuldades para honrarem seus compromissos
financeiros, apresentando a relação de credores, títulos protestados e açõei judiciais
gm que figuram como parte. Logo, a fim de viabilizar todo o plano de reestruturação
financeira da requerente , faz-se imprescindível a utilização dó salutar mecanismo da
recuperação judicial previsto na Lei no 11.101/05. Ademais, a situação patrimonial das
empresas, comprovada pela documentação acostada ao presente pedido, certamente a
qualifica para se beneficiar do instituto da recuperação judicàI. Ante o exposto,
presentes os requisitos legais, deÍiro o processamento da recuperação judicial da
empresa cDA - COMPANHIA DE DISTRIBUIÇÃO ARAGUAIA S.A, CNPJ N"
26.651.64610001-22, determinando o seguinte: I - Dispensa da apresentação de
certidões negativas para que a devedora exerça suas atividades, exceto para a
contratação com o Poder Público ou para o recebimento de beneficios ou incentivos
fiscais creditícios, acrescendo, em todos os atos, contratos e documentos firmados
pelas requerentes, após o respectivo nome empresarial, a expressão "em recuperação
judicial", devendo ser oficiado à Junta comercial do Estado de Goiás para fins do art.
69,parágrafo único da Lei n.o l1.l0l/2005;2 - suspensão de todas as ações ou
execuções contra a devedora, devendo peÍmanecer "os respectivos autos no juízo onde
se processam, ressalvadas as ações previstas nos ss lo, 2o e 7o do arti
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as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3" e 4" do artigo 49 dessa mesma
Lei", providenciando a devedora as comunicações competentes (art. 52, § 3'); 3 -
Apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto durar a recuperação judicial,
sob as cominações legais; 4 - Intimação do Ministério Público e a comunicação por
carta às Fazendas Públicas Federal, Estadual (Goiás) e Município de Anápolis-GO; 5 -
Expedição de edital para publicação no órgão oficial, que conterá os requisitos dos três
itens do § l' do mesmo artigo 52, e, para evitar a formação de tumulto e ante a
imprecisão dos prazos para objeção estabelecidos no inciso III do § 1'do artigo 52 da
LRF, em conjunto com o parágrafo único do artigo 55 da LRF, determino, desde já,
que o prívo de 30 (trinta) dias para objeções ao plano de recuperação se iniciaú a
partir da publicação da lista de credores que será publicada na forma do § 2'do artigo
7" da LRF. 6 - Com relação ao pÍazo para habilitações ou divergências aos créditos
relacionados, aquele será de 15 (quinze) dias a contar da publicação do edital (LRF,
art. 7o, § 1").7 - Oficie-se a todos os juízes civeis, inclusive dos Juizados Especiais
Cíveis, desta comarca, dandoJhes ciência da presente decisão. 8 - Deverá, and4 a
Devedora apresentar o Plano de Recuperação Judicial no prazo improrrogável de 60
(sessenta) dias, pena de convolação em falência (Lei n" ll.10l12005,art.53 clçart.73.
inc. II). 9 - Por hm, nomeio administrador judicial o Dr. Rodrigo oliveira cardas,
OAB no 16.650, telefone (62) 9241-0811, endereço Rua 9, no 667,2" andar, Setor
oeste, Goiânia-Go, o qual deverá ser intimado pessoalmente para, em 48 (quarenta e
oito) horas, assinar o termo de compromisso, sob pena de substituição (LRF, arts. 33 e
34). Quanto à remuneração, observo que o artigo 24 da LRF fixa como diretrizes: I) a
capacidade de pagamento do devedor; II) o grau de complexidade do trabalho e; III) os
valores praticados no mercado para o desempeúo de atividades semelhantes. como
cediço, o limite máximo da remuneraçã o é de 5yo dos valores devidos aos credores
sujeitos a recuperação judicial, sendo que na hipótese da devedora ser microempresa
ou empresa de pequeno porte o limite maximo cai para o valor de 2% sobre a mesma
base de cálculo. No caso vertente, trata-se de empresa de grande porte, com diversas
filiais espalhadas pelo país, vários ramos de atuação e centenas de funcioniírios, o que
attoriza remuneração do administrador entre o percentual máximo aplicável às ME e
EPPs e o limite previsto no § l' do aÍt.24 da Lei ll.l0l/05, por possuir a recuperanda
capacidade de pagamento indiscutivelmente maior. Em relação ao grau de
complexidade do trabalho, o administrador judicial deverá por força do artigo 22, rt,
"a", frscalízar as atividades das devedoras, fiscalizar as atividades de todos os
estabelecimentos e acompanhar o cumprimento do plano de recuperação judicial,
apresentando resultado mensal de seu trabalho nos autos. Desta forma, considerando as
especificidades do caso em análise, além do fato do endividamento das empresas não
ser desproporcional ao observado em outros processos de recuperação judicial em
trâmite nesta comarca, arbitro a remuneração do administrador-judicial em 3% (três
por cento) sobre o valor devido aos credores submetidos a esta recuperação judicial, a
ser suportado pela empresa devedora, reservando-se o pagamento de 40% (quarenta
por cento) do montante devido quando do encerramento da recuperação, conforme
disposto no artigo 24, §2o da lei l1.l0l/05. o valor fixado deverá ser dividido, em
parcelas iguais, nos 30 meses subsequentes à presen
dias (seis meses) definidos no art. 6",parâgrafo 4".
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de recuperação judicial deverá ser aprovado, somados aos 2 (dois) anos em que a
empresa permanecerá sobre fiscalização do administrador judicial, quanto ao

cumprimento das obrigações que forem assumidas no plano de recuperação. Fixo a
retirada mensal do administrador judicial em RS 97.515,36 (noventa e sete mil e

quinhentos e quinze reais e trinta e seis centavos) que deverá ser paga a título de

antecipação da remuneração total arbitrada. Cumpra-se. lntimem-se. Anápolis-GO,
30 de setembro de 2016. DANTE BARTOCCINI - Juiz de Direito." são os
seguintes, os credores da requerente:

cDA - COMpANHTA DE DTSTRtBUTçÃO ARAGUATA CNPJ.25.551.645/OOO[-21

REcUpERAçÃo JUDTGTAL - 1! RErAçÃo DE cREDoRES - ART. 51, u
cLAssE DE cREDoRES r - cRÉDtros DEcoRRENTES DA tEGrstAçÃo Do TRABALHo

NOME DO CREDOR CNPJ/CPF var-oR oa DÍvrDA

ADAMYS OOS sANTOs CO UN NHO 51612E1162 R5 3.796,1C

Rs 873,66ADEGIISON DA SILVÂ A'{ANIÁS 757 47766LO4

Rs 3.431,94ADEI ISON TOPES DOS SANTOS t71956L123

Rs 317,tCADEI.MO DE MORAIS 49366599168

3516844175 Rs 718,8€ADENIS OE ARAUIO F€RREIRÂ

ADOITO PEREIRÁ BÁRBOSA 41907108149 R§ 985,38

ADO NIÁS EENTO DA SI LVA FI IHO 904997L466 Rs 3.029,91

R51.186,71ADRIANA CÁRVATHO DA ROCHA 2547303108

Rs 60.000,0cADRIANO CARLOS FERREIRA 5866884s187

Rs 6.203,1'ADRIA}.IO DAMÂSCENO I.OPES 4835258398

70860855104 RS 97,7€AIRES MÂRCEI.O COSÍA SANTAM

1704092108 Rs 10.413,13NÁIR A'{TONIO DE ANDRÂDEJUNIOR

ATAN RODRIGUES DOS SAMTOS 357981146 Rs 383,07

AI.ÁNDIONÊ LUIZ DOS SANTOS 3764574145 Rs 320,75

94851875134 RS 1.061,94AIDIMÁR RODRIGUES DASILVA

t762278140 R5 452,79AIDI NEIA MOTA DA SI LVA

)6010762391 Rs 3.s61,6sAI.EIISON UMAGOMEs

r11587310S Rs 288,93AT.D( DOS PASSOS IVIRANDA

AI.O(ÁI{DRE VIEIRA MÁÂTIÍ§ @UTART 2073548393 R5 537,78

ATÍXSON VI EI RA DA SI LVA 1731496184 RS 169,64

A[TREDO FERREIRA DE MORÀS to73067707 Rs 356,03

Rs 3.828,84AI.ID( FERREIRA MESOUITA t637061170

,793209t64 RS 97,78arussoN s -vA BAsTos

ANDERSON A].VES DA SI LVA to UREIRO t601347360 Rs 978,76

AI{DERSON ATAIDES DE AIA,IEIDA r549348151 R5 2.048,s1

Rs 1.094,39ANDERSON HENRIQUE MOTA DE BAS]OS L231709t54

Rs 1.768,37ANDENON RODRIGUES ARATIJO t751253106

,94163100 Rs 2.565,82ANDREWS AI.À4EI DA SOt,zA

853654129 Rs 5.586,36ANISIO BELO HO[{ORIO JUNIOR

5605554310 R5 699,11ANTONIEL SARAIVA REIS

94949742320 Rs 932,0{ANTONIO ARII.O FERREIRA UMA

R51.030,67AI'ITONIO CARTOS Dt OUVEIRA BARRA 512371130

RS 1.840,16ANTONIO DE FIGUEIREDO MOTA 1887895370

t576766779 Rs 869,93ANÍONIO DEIMONDES DE SOI.ZA

64E55473391 Rs 1.029,75ANTONIO EDNO ROSA

{Í,$'rtlj.:'tt'



s4t,

zt

Bo

ANTONIO EDNO ROSA 164855473391 RS 1.029,7s

Rs 1.329,87ANTONIO FERREIRADE UMA b4892o4o1oo

RS 3.613,47Ps296264134ANTONIO GONCALVES IOPE5

ANTONIO HENRIQUE GONCATVES bsorosr+z Rs 134,28

ANTONIO JOSE DINIZ SILVA h888321011s RS 13.807,69

t*tlElztsANTONIO IOSE FURTADO OA SILVA R51.ss4,32

ANTONIO PIRES FIIHO he;zsr:,qtzo R51.118,s8

AMTONIO RIBAI\4AR SITVA IEEEI'H.TE! RS 917,89

ANTONIO RICARDO PERINI DE OUVEIRA b519698102 R5 1.198,97

ANTONIO VITOR BARBOSA DA SI LVA GEE'IEIÚA Rs 434,00

ARIET UMA DASILVA b8852906215 RS 2.700,87

ARINAI.DO ILOIDE DA SILVA $znsantza Rs 2.288,00

ARNON KETLY DA LUZ VIANA k18s302380 R5 7.372,12

AR]HUR ANDERSON DASILVA ltzszsasztz+ RS 10.055,40

AR'THUR AIVTUNES U IVIA BORG ES rFrrírB R51.28s,11

ATILARIBEIRO DECAMPOS Fzoszaaerzo R5 4.392,2s

AUGUSTO BRÁGA MONTATVÁO 4269473726 R51.031,61

AUREUO PORTO DESOUSA fiszt rcsttoo R5 606,s9

BRASI UAAIO MARTI NS DA SII.VA hso7718sus R5 211,60

BRENEI HENRIQUE DOS SANTOS PAUIÁ b78p940726 RS 1.059,68

BRUNA LUIZA MENOTS DE FREITAS frCÍTÍ':B Rs 2.663,51

BRUNO FERNANDES DOS SÂNTOS [.eo+r+:reo RS 3.437,74

BRUNO KENNER TEIXEIRA VIEIRA DOS PASSOS b.6724o21o8 RS 3.s70,s5

CÁMItA PINHEIRO DASILVA MAIA Daassaerar Rs 2.919,15

CÁRLA RODRIGUEs ARRUDA hzasgrorso RS 4s1,73

CÁRLoS ATBERTO DE ANDRÁDE FI IHO furzzazttz R5 982,s7

CÁRLOS ATBERTO RI BEI RO CHAVES heazeqztoc Rs 3.814,39

CÁRLOS AIDGNDRE FERREI RA VENTURA hesosrrerzz Rs 1s0,93

CARLOS EDUARDO DE OUVEIRA hsozozsrag RS 2ss,38

CARIOS EDUARDO'ÍXAUTMANN harsa+seroq RS 11.501,98

CÁRLoS JUNIO PEREI RA SI LVA Ps:+oezrsz RS 700,32

CAROS MÂYIMIUAAlo SOUSADOS REIS bgrsorszg Rs 5.271,60

CEIsON MENDES RODRIGUES bzss+:sozo: Rs 2.933,89

CHARIIS DE SOUSA ARAI.IO $azrcrrtt R5 2.006,07

CHARI.IES DE JESUS SANTOS EE'IEg Rs 104,67

CTAUDENICE VENÁNCIO FERREIRA DOs SANTOS Iu sszo:rso Rs 839,64

CLAUDIO CARVATHO FREITAS ltstztsztltz Rs 3.983,73

CLAUDIO HENRIQUE GONCATVES SOAÂES lE7iEEN Rs 333,33

CLAUDIO REGIS DA SITVA COSTA ítiÂrra RS s.119,46

CITBER ATVES DO NÁSCIMENTO Pzstuttttt Rs 238,61

CLEBERT I.IITE SANTANA b3775997334 RS 559,29

CI,f IVAN MAGALI{AES VAI.VERDE 87s66990187 P§ 24.692,14

DAIANE i/IARCEI-A ROMÁO EEÍM Rs 9.741,36

DANI EL AIVTONIO PEREI RA FarIfiB Rs 6.387,25

DANIEL DIVINO BRITO IE'UMFIE RS 381,33

DANIÊLTTAVIO DEOUVEIRA flltztzenoo R5 3.670,91

ANTONIO EDNO ROSA Hass473392 Rs 1.030,7s

ANTONIO FERREIRA DE UMA 84892040101 Rs 1.330,87

ANTONIO GONCATVES TOPES bszsazaql:,s Rs 3.614,47

AAITONIO HENRIQUE GONCALVES bsorosr+g RS 13s,28

ANTONIO JOSE DINIZ SILVA Daae:zrorro Rs 13.808,69

AAITONIO JOSE FURTADO DASILVA t§rrctE t RS 1.sss,32
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í4j
L,
üüE ryÚ,-,JOEI\ES VIEIRA DE MENDONCÂ R5 720,5'

DENISI.EY JO RGE OA SI LVA lt sgqqozztgt Rs 986,12

Rs 11.368,28DHEYNISON TAVARES DE OUVEIRA i3iz267i t49
RS 1.2s8,65DI E@ MEIO DA SI LVA EIFIIE,T'I
RS 1.389,24DIEGO PEREIRA PAINS fistzlssrzt

ÍEFT5DI EGO RAI MUNDO ARAUJO DOS SANÍOS RS 1.290,6,

DI EMERSON COSÍA BÁRROS fs:sssssr RS 699,11

b81s6217187DOI.,GI.ÂS GOMES DE ATMEIDA Rs 516,28

b39i22s13oEDIISON FREIÍAS DA SILVA 60MEs Rs 6s7,65

Rs 9s6,07EDT MISON SOARES TOtlllTt NO 14s1s2268191

EDIZIO BEZERRA DE SOUSÂ P332s968104 Rs 1.96E,E4

TDEFAIE 
'Ã

EDNAI.DO GONCALVES AI-D(ANDRE Rs 5.264,61

EfFÍFIf:gEDNÁI.DO SO UZA DA Si I-VA RS s.640,89

hrogeosrrsEDSON EDUAÂDO CÁETÂNO JUNIOR P§ s.702,71

NEEIIDI]EDUAROO CAÂLOS IEIXEIRA Rs 9.E95,33

bgsqzztstzcÉDUARDO OÂ SI LVA COSTA Rs 2.198,96

Rs 404,05EorasosreoEDUARDO ES]EVES DE SOI.'SA

MEEEEEEIEEÂ III'EETEB RS 12.089,64

EDVA1DO FERREI RA DA SI LVA ['FFTT7 R5 3.442,01

EDVAI.DO GONCÂTVES AID(Á]'IDRE FFF'EIIT) RS 937,63

Rs 4.188,37ÍI.FÍI:,EOVAI.DO RODRIGUES DE SOtI2A

RS 1.s2s,19EI.CIO DASILVAIOSE E[I[7
EUAS CI.IMÉIIII DE MORÀS $ztzsloast Rs 1.013,4!

,rtrnEUSMÁR PEREIRA DASILVA Rs 2.540,53

Ei,ERSON CESAR GOME5 ftfitrí RS 1.49s,88

ERICK DÂNIIIO SÂLGADO IZFEETEN Rs 4.8s4,8r

RS 87E,4rEURII.EA FERREIRA DE REEND€ IEEEa
RS 806,16EVAIDO RODRIGUES DE SOUSA Ef,IE
Rs 521,71EE [Ir,nEVANDRO OE JESUS

FABIAiIO AIVES OOS SANTOS R5 419,20

bssaztzgttzFABIO GERMANO OA SILVA R5 4.178,71

FEUX BARBOSA MIRÁNDA EETETEZE Rs 1.491,83

FERMNDO CEZAÂ FERREIRA OE OUVEIRA 8052280102 R5 73E,79

R5 1.03E,35FERNÁNDO JOSE DOS REIS F988860012s
R5 435,55FERNÁNDO LUIS PEREI RA DA SI LVA F683833303

FERMNDO URIO FOIÚECÂ l/tu1296tu RS 1.1s0,76

FI.AVIO FERNANDES DA SILVA E [frtEB Rs 452,79

FRANCISCO DE HOI.ANOA SILVA bsesgozsrs: Rs 21.s38,97

RS 1.u8,58FFANCISCO OE SOUSA Ssszrzersa
Rs 2.218,20f:zzzos::oFRANCISCO GUSÍA\O MORENO DOS SANTOS

Rs 3.809,15$ozz:oo:rooFRANCISCO JOSE COIMBRA JUNIOR

RS 362,87FMNCISCO JOSE UMA DE MEI.O lzsg:osae:oa
FRÁNCISCO MÂÂCIÁNO ARRUDA MÂRI NHO lsorqzros:oe Rs 439,84

FRÁNCISCO RODRIGUES OOS SANTOS btamarrcg Rs 196,44

DEIVES VI EIRA DE MENDO NCA bqztgoqtnt Rs 721,51

R5 987,12is944022t92DENIStrY.'ORGE DASILVA

R$ 11.369,28lt37 22677!5oDHEYNISON TÂVARES DE OLIVEIRA

RS 1.2s9,658784s849201DIEGO MEL() OA SILVA

RS 1.390,24IsrzlssrzsDIE@ PER€IRA PÀNS

RS 1.291,67804013326DI E@ RAi MUNDO ARATJIO DOS SANTOS

Rs 700,11$sqssg:ssDIEMERÍ)N COSTA BARROS

Rs 517.28FftfEf:flDOUGIÁS GO MES DE AM EI DA

Rs 6s8,65P:azzzsr:rEDIISON FREITAS DASILVA GOMES

RS 9s7,07EDI Ml l5O N SOARES ÍO |..€t'lTl NO Asrs2z68t92
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b4
R5 2.862,75GIDEONIR TEIXEIRA DE BRITO EEZ!:I:ITB

RS 468,60GI TBERTO BARROS CAVALCANTE F3088191187
R51o7s,s6GII.BERTO DETFINO DOS REIS l6s1z2ss313

0168319111CIUARDE FARIÂS COSIA R51.642,33

R5 7.184,9781731035691CITMAR RODRIGUES DASITVA

R51.072,19872978s0744GITSON ARNATDO RODRIGUES

F$ 1.272,89F5532517134GT"EISON FLAMO RÁMOs

R5 t.778,21GTEYSCON UMA TEITI F8307760259
Rs 3.4E4,03b3379622153GUI IHERME SANTOS OTIVEI RA

Rs 326,21GUSTAVO CÂMPOS DE SOUZA Fo3ssosls4
RS 48,89Pz+ztottozHAMANDA BARROS REIS

Rs 2.910,11lz:esnzeororHEITOR HAUGUSTO SOUZA SANTOS

R5 s.820,43fez+srssHEU MÁR BORGES RI BEI RO

R5 2.s00,00P936739840HEI.MAR DOS SANTOS

R51.633,10HIGORJEORGE DEIESUS RIBEIRO 16s648706391

iTXIIIE9HIGOR PEREIRA SOARES R5123,33

Pzsssszr:sHUGO LEONARDO RODRIGUES DOS REIS RS 146,84

ÍanHU@ SER6IO SANTOS SOUZA Rl i27,sB

Psfi66a2i6HYLTfN DE SOUZASOUZA R5 1.525,33

P$ 97,71INGRID MOTA DE SOUSA 6E ETI.IEí'I

RS 10.664,scrNsrruro BRAS Do MEro AMBTEN E Dos REc NAT RENoVAU-EEE
Rs 1.07s,44I RI S JOS E FRÁNCÁ 17ss3831s4

R§ 576,56ISÁOUE ROCHA BITITNCOURT

',FEEETEE Rs 1.029,7sI\O N EY GARCIA AMO RI M b*zi26$aj
RS s.838,66JACKSON ATVES UMA Eos48s217o
Rs 1.606,14IACKSON RA BARBOZA DA SITVA EGTEETE]

R$ t.722,61IAIME MARIINS DASILVA bzzezwgt
IAIRSON SOUSA CARVATHO br:sgg4gro+ RS 8.022,71

IAIES IUSN NO DE MRROS EIIF,TIÍ.E RS 708,32

IANE FERREIRA NOGUEIRA *twn.E RS 1.s6s,28

IEÂN CARTO I.EMOS GASPAR EFF*IIIIE RS 1,047,88

IEFFERSON KAMIIO NETO PINTO PONTES IÉEE 
'1

Rs 2.607,68

IERUSON ROCHA OUVEIRA lzzsaatzat Rs 2.620,1s

k$ 272,81IESIET BAITAO CIRQUEIRA b324407160
R5 2.543,21146309993372IESSE CARDOSO OA SITVA

R5 2.298,13IHONATA ÂRAUJO CÁNTUARIO Sezzrss:os
P$ 2.787,69PesarsszessIOAO ALVE DIAMANTINO

R5 2AL9A3IOAO AI'IIUNES PAHANO SOBRINHO lrszzoao:rea
R5 S.548,16l+ztssttztzIOAO ARAUJO FONTES

l+rcasezrrtIOÁO BATISTA FURTADO TORRES RS 1.257,98

'ITFIEB
IOÁO CARTOS ATVE5 DA SI LVA RS 761,0,

EB,OAO HENRIQUE SILVAATMEIDA Rs 3.0s9,83

RS L.42i,24P37s6113191IOÂO HUMEERTO CAÂNEIRO DIAS SOBRINHO

Rs 5.053,19$ttztstzttzJOAO LUCIO MACHADO GUIMARAES

RS 4.883,4(toÁo turz DA cosraJuNroR P0027399133
Rs 134,48E'IEBIOAO RICÁRDO CRUZ ISERNHAGEN

Rs s.31s,ssJOEUO ACÁCIO MONITI.O F110sos32s3
RS 7so,ssIO EISO N ATVES DA S I LVA LO PES Enan

R5 L.671 ,87,ETE]JOHN I.ENNON DA SILVA GOMEs

Rs 119,44zrnEm4IO NI TSO N SI LVA DUARIE

P6 777,OOreEJONNES DEI6US MATOS

Rs 7.879,86$r+arorzrrsIORCEUNO DOMINGUES DE MORAES

Pô 322,67tptDIORDSON DEIESUS LIMASILVA

Rs s.168,39ETE EE9IiII'IOSE ÂNTONIO CO[MNHO MEND6

RS 1.s69,46GI:ITN,OSE ANTONIO DOs SANIOS

Ps 1.276,s7íEET'mIEAIOSE CZÂRIO DOS SANTOSJUNIOR

RS 1.404,33PzstesszrcerosE ctEsto GoMEs Do NAsctMElvTo

RS 1.s05,78ltautszzzgtIOSE FABIO SA

Rs 299,12Fs449889100IOSE FERREIRÁ DA SILVA NETO

R5 6.871,60F2s298o91ooIOSE HONORATO JUNIOR
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b75

"à+IOSE MARIÂ PEREIRÂ DA SILVA 09922066300 Rs 1.50s,78

Rs 296,85JOSE MÀRIO ROQUE 8311548107
Rs 1.247,368as67s34387IOSE PEREIRA DA SILVÂ

P$ t.777,77r,:E TEEEIOSE RAIMUI{DO ROCHA PROTASIO IUNIOR

Rs 9.t10,?7069962ss368IOSE RIBAMÂR SILVA DO NASCIMENTO

IOSE ROMII.DO PEREIRA DA SILVA b380242E153 Rs 932,38

Rs 11.847,30lttaoteazzsIOSENOR CATADO PEREIRA

Rs 474,73\ercoazstIOSIELARAUIO RESPTANDES

Rs E81,40SoeazoeazeIOSIVAL MONITIRO FERREIRA

Rs 1.320,40,TEEETE]FINEEEtrIMIm m
Rs 3.191,24IOVILEY RIBEIRO DE FREIÍÂS EIIIEFETÚ

IUAREZ LUIZ DE SOI,',ZAJUNIOR FI,.I'IT'IEN Rs 447,97

Rs 266,67Ssrsz;zroeI UC IELMA COSTA DÂ SI LVA

R5 1.098,31GFIETIEBIUUANA DA SILVA REIS

R5 3.s4s,79I'E IIEIEEI UU ANA DE SO USA S I LVA

RS E00,mP900311179IUUE HANIET],Í TOURENCO MOREIRA

Rs 1.697,89forsszssso+,UUO CESAR CUNHA OE PAULA

Rs 847,0E8842182104KAMILA SANTOS PERES SILVA

Rs 1.304,41b32937240KASSIO FERNANDES SAMPAIO

Rs 537,78KATI E LI..E CRISTI NA O U VEI RA DA S ILVA 0041s716101
Rs 978,76KEI.SO N ( EYLE SO USA E SI LVA F.3870s3302

l(ENDSON VERBSON ROSÂ 8385588r03 Rs 378,62

Pô 7.324,24EF'TEíEEKLEBER APARECIOO PÂRREIRA

Rs 2.643,39KI.fIDSON MARNNS USBOA P4993s1128
RS 423,03IÁRA CAVALCÁNIE S I LVÂ MEI N€RZ P.szzg4ol7 t
Rs 44s,40LAYTSON NASCIMENTO DOS 5AI{TOS b9088033oE

Rs 1.256,00ar8çt*TtmIIANDRO DOS SANTOS PEREIRA

Rs 559,29GEimrr.l 1AL460373

EEiENEr{ETFHIEÍII ,'AI€Â Rs 2.245,72

RS 2.138,71jztlentztI.ÍOMRDO DÂ SITVA DUAR]I
Rs 1.749,65$rsz:ouro+LEONARDO OO NÂSCIMENTO SIIVÂ

Rs 2.189,72I.ÍONARDO IOSE MÂRTINS i6a21067 rB7

l,foNEL CÁRVA|lro DE SOUZA b79797lss Rs 1.228,52

Rs 1.906,49UOIANE EVANGETISTA DOS SANTOS hzogzz.onsq
R5 3.774,41Plotssttt tUVISTONE GONCÁI.VES DE AIMEIDA FPÁNCO

R5 1.489,32Erúrrrn roLORIMAR OE ABREU tfIIT
RS 133,52TUÂN RODRIGUEs RIBEIRO

'I-Ã]?'ÍrFl
R5 2.798,48LUCÂS FERREIRA DE MELO ErmE:mEl

IoszaasrsoLUCAS PIRES RESENDE Rs 4.3s0,9s

Rs 1.859,17rtI*rrzLUCÀS SI LVA DUARTE

R5 860,1sLUCAS IHALTYS DE OUVEIRA SUI.ZBACH 861388217s
Rs 1.708,63TUCIANO ROSA PEIXOÍO JUNIOR P0017858143
RS s.242,73p:rsc+s::rTUIS CJRLOS SANTOS CARVAI.HO

RS 4.207,13bs472266t49LUIZ GONZAGA DE SOUZA LIMAIUNIOR

Rs 3.666,92n.snaMAGNO.JOSE PRAXEDES

R5 2.324,E0bzia247 4t2oMANOEL PEDRO DA PENHA

Rs 699,11MARCEÂNO DE CÁI,DÂS ROCHA F289390306
Rs s88,s8EITffFFEMARCETO OA SILVA BARROSO

R5 2?-28p[E[lIiBEENÍlm
Rs 2.3s9,s1hasg:rrozMARCELO ÍERNA}IDEs VAZ

Rs 7.793,86,EEI:IN']MARCELO ROORIGUES DE ARAUJO I,fMOS

R§ 1.s32,ssEFEr!trr{iMARCEIO ROULT MACEDO DOS SANTOS

R$ 2.703,81EI:IZEE'ríARCIO GtfYSON OA SILVA CARVATHO

Rs 1.411,03EEIId]MARCIO MURILO RAMOS MOREIRA

Rs 1.s21,34$:oaloorosÀ4ÂRCIO PAUI.O RODRIGUES DE FRANCA

Rs 1.!36p1ETE'r[E[gMARCO JUNIOR FARIAS

R5 730,s5EEETTEITT9MARCOS ANTONIO OÂ SILVÂ

ns 8.652,04MÂRCOS ARAUIO GOT{TIJO 96855120[qr
Rs 146,67MARCOS AUTENIO DA COSTÂ NONATO ÍI:[F EIT,E

Rs 3.294,s9MARCOS DOs SANTOS FAÂIAS Fses15 39191

IÍÍrft?rft7,I

ilÍprÍl,ltirir
@

@r4!-

|f,iEat*w-

íÍilnl?irttril
@
@

?"iEE!ETiEI

iEE'IET:IIII
EtElltti:t-
ItTEEEltttEI
lE.llr,',Rtitir

ltEiFlinlt:Er
@
iÍrÍ:EtrHtaEr

DoÍl #ilsí:
ini



b-4é

Rs s93,S FERREIRA DE OUVEIRA

91«)89161 Rs 1.281,sS PAUTO IUiNUEIRA

Rs 1.469,1S VINICIUS MENDES DANTÁS

4.0A LUCIÂ MIRÁNDAMÁCIEL

Y RAMOS DOS SANTOS DE AIINCÂR 948483816 1.290

R5 2.01

54787A1134 96IEI.,S EUAS CÁROOSO PEREIRA

396Et,S HENRqUE SITVÂ E UMA

612913351 838GARCE5 FERREIRA DE BRITO

3406236120 Rs 1.743,scto caBRAt- Pllüo
63745347 R5 2.727,2CIO.IORGE UMA PEREIRA

50170302 Rs 1.887CIO MARTINS DE OLIVEIRA

907688165 R5 317,9II,2 Jâ.RDIM

61184t176 Rs 1.341ELYNA HELI.EN RODRIGUES SILVA

ETI'2ALÁN JOSE BORGES FERREIRA

Rs2.773 2I R}NI DEs 60NCÁTVES MARTI NS

993545298 R§ 149,IRIAN DESORA GOMEs DE OUVEIRA

2875662104 R5 474,0OÁCIR LUIZ DE FARIA

Rs s.231,3ISES DÂ SILVA OUVEIRA

18378167 R§ 10.380,9IZÉS PINTO DACUNHA

885363126 Rs 2.090,1RGAM PI RES DE CAS]XO

718771190 R5 4.103,2tO CESAR IUÍ{QUEIRA DE MEIO

Rs 123,sCÁRNEIRO DESOUZA

R5 800,9

Rs 806OANIELA FERREIRA 12t7609

32669734 Rs s.24sIFRÁI'IC DEsco SATTS

COSTÂsAlÍros 10959102

RS 3s4NCÁLVEsGO TE IE

R51.78RÂMOScÂt-DAs 769342323

Rs 8sCESAR CRWNEL BORGES

EI{O ÂSREU PINHEIRO 8314380253 Rs 869

Rs 537LTON ÂZEVÊDO PEREIRA

Rs 6.E3sN HOMAR AIJúEIDA OOS SANTOS

7148337 *ç 7'14SVAI.OO DO ESPIRITO SANTO SILVA

Rs 3.72sSMAR DÂMÁSCENO FIIHO

A'IRICIAAIVES DASILVA RS EO7,

ATXICIAÂTVES MOREIRA 522r24rLr Rs 2.434

R5 537,7AIEXANDRE PINHEIRO DA SILVÂ 653935317

Rs 1.07sAULO CÊSAR SOUSA PEREIRÁ 362985325

67442154 RS 547AUIO HENRIqUE DE UMA OUVEIRÂ

656872t70 R5AULO HENRIQUE RODRIGUES MASCARENHÂS

2246t24387 R51.7s3,sAUI.o HERNÂNDES BARROSO OA SILVA

R5 471,AUI-O PR6ÍES OE VARGAS 51127083

RS 2.270,EDRO ALCÂiITÂRA DE ÁSSIS 4906267300

P6 292,2EDRO DA SI I.VA ÁZEVEDO 20885554

75624184 Rs 1.90EDRO HENRIQUE DE l\,lORÁES NICACIO

Rs 1.s21,0EORO HENRIQT,,Y DE OUVÊIRA 31875157

R5 449,1EDRO PEREIRA MASCÂRENHA 778960100

P§ 6ss,sAEt ÀIJGUSTO OUVEIRA MELC) 0892198

Rs 2.180,01267100AEL DUARTT SI LVA

85336102 t.2AEL FERREI RA U MÂ GUIMAÂÁES

2.59AEL TAVEI RÁ CÂM EI.O

2.647AELA CRISIlNA EDUARDO FERREIRÁ 571300121

1,43 758340MUNDO DE CÁRVAIHO OUVEI RA

Rs 1.85087880132MUNDO NONATO AIRES RODRIGUEs

5.2MUNDO IiIONATO PEREIRA

250393151 Rs 2.33GOMEs DE MELO

779r450L72 Rt 383HAIL CAVATTÁNTE DE UMA

2911808134 Rs 1.887HAEL MARCOS SILVA

3746L191 Rs 1.10sMÁRCIO RIBEIRO VEIOSO
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RAVITTÂ TAUANE OE SOTIZA MOTA Dos918s2160 R5 146,67

RAY TEIXEIRA VIEI RA ho6380112E Rs 354,08

RAYTÁN€ PEREI RA ANAUO 8410105107 Rt 3.306,47

REGII\4AR OUVEIRA DE SOUSA 83s839397 Rs 584,48

REGINÁTDO PIRES RODRIGUES h4rsrossrgc RS 7E7,OE

REINAT.OO AI.VES OE OUVEIRA Ir:+oraror R5 2.120,16

RICARDO JOSE DE SOUSA kogesergz R5 6.310,1r

ROBERT MADIANN ETJGENIO CTRVAIHO Fzrezo6la3 RS 574,39

ROBERTO PENAMACEDA hzsssrrrs RS 1.277,65

ROBERTO SANDY FERREIRA FII.HO Ssrs+osreo RS 3.04s,96

RODRIGO PEREIRA CáMÂNGO $tzsottttst Rs 1.826,33

W4orzoi334ROGERIO RENER DOs SANTOS SITVA Rs 3.18s,92

ROMARIO PEREIM DE UMA F726695186 R5 428,96

ROMElsON DOS SÂNTOS FERREIRA f,osrozslss Rs 2.591,34

E8s?839136RONNIANTONIO DASITVA Rs 1.798,20

ROSINA DE SOUZA COEIHO MOTA Iszs:zrss Rt 564,84

Wl:.zl333rlRO]IROAM DA CRUZ NEVES RS 3./t42,31
RUBEI'IS MARCOS DA SITVA E SOUZA pz+rzsrsa Rs 292,9s
RUDI MI ILA EsÍEVES 50 (,zA Ft»uru R5 843,8C

9AMUEI. MACHAOO COSTA tzozessssrer Rs 134,48
SAMUEI. MEIO MOREIRA Fatotsnn Rs 8.524,28
SANOREIÁNDRO SO t',SA OE OU VEI RA Fo13834364 R5 5.725,32
SIDINEI FRANCISCO DA SILVA Foes63?r308 RS 446,68
SI DI NEI SILVA CAVATCâNTE EsossrllrE RS t27,41
SII.VIA FERNANDA TERMNOES DE UMA pasnssaros R5 2.157,15
SILVIO Al.VEs PEREIRA Frrigttoct l nS z.roo,oo
SILVIO NUNE5 FIIHO bz:szgsrcl R51./t41,12
5ILVIO PEREIRANAGO Egr:r?06168 RS 2.038,99
SII.VlO RICARDO OE UMA bztgoztzocn Rs 2.666,6i

'IEPHAI'IIE 
GAERI ET DA CRI.,Z [o14oo4o104 Rs 146,67

SUEOE PEREIRA DA SILVA 609786509 R5 1.912,4{
SUETEN (ARI.A BARROS OE OUVEIRA hasoa66196 R51.197,51
TATI ETY TIMOIIO CORREA 24472t3 Rs 1,011,11
TAV{ARA RI BEI RO MARTI N5 Fo8ors31?1 Rs 124,56
IEDsON GUI MÁÂÁIS RODRIGUES p,sozsz:r:n

R5 1.88E,13
ÍHÂtMUS ANTONNYATVES OE OUVEIRA Eroror634s RS 608,2s
TTIANI ElsON CÁMPOS FERMNDES Issrrssrez t5 2.722,23
THIAGO MRBOSA DOS SA''ITOS begrztqtsa RS 8.t24,08
THIAGO DASILVA RIBEIRO FoosE3slos RS 226,63
THIÁGO DIAS PEREIRA Pszaooarex RS 1.228,80
IHIÂGO RAIMUNDO DOS SANTOS Foztt:.azttr Rs 71l,s6
NAGO CI.IMEI.ITI CARDOSO $zsrsoroa Rs 2.021,56
nÁGo tEot{ÂÂoo coÍA E stwA P616sr61134 R5 799,63
NÁGO MOTAGOMES F660?8r10, RS 383,07
NÁGO RODRIGUEsI,TITE Fesosgosror R§ 6.446,46
TONII.SON DOS SA}ITOS MÂCHÁDO 54442368 RS s41,32
YATDEU RODRIGUES AFONSO peossesorss Rs 1.837,85
VÂIDIR INACIO BORGES Fror0611134 R51.391,0r
vAt"orvtNo tÁzÂRo Dos sANTos E484Err1s6 Rs 1.829,45
VAI.MI R AL'GUSTO OÂ SITVA E?6r3633104 Rt 4.101,02
VAQUIRIA RODRIGUES DACOSTA NERES 965196 R51.466,67
VAIIER CORDEIRO DE AZEVEOO bati»rrw R511.290,77
YAIIER DOUGIÂS DE PÀVA Fsor111r8 Rs 471,58
VANOERTII SIQUEIRÂ DE FREITAS Peszseseors RS 1.t16,07
VANDERl.rY ANSEIJÚO BÁRBOSA E9?804r103 R5 877,94

of locciíl
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R5 3.129,84FEfiTIEBVICTOR OUVEIRASOARES

VIÍORIA ARAUJO SANTOS b7743i9131 Rs 97,78

Rs 537,78ldalútltrTVITORIA RODRIGUES SILVA BERNÂROES

Ps 2A81,52WA.DEI R ATVES TEIX EI RA EEFIIEB

WA.DEMI R SÂNÍEI.}IA DE GO OOI crErErl Rs 839,6s

Rs 2.498,01üEPIBWATYSON DE CÁRVAIHO ALV6

WANDERLEI DA SILVA 02915510130 Rs 2.602,03

WEOER OUVEIRA DE SOUSA rErflíwl Rs 2.941,26

Ps5s13o11oWETUNGTON JUNIO UMA CIMPOS Rs 354,08

Rs s8s,08Sss+t'to+saWELTON JOSE NUNES DA SILVA

WENCELÁU COÍA NETO bo269tB42B7 R§ 2.2s8,49

197s36651?zWENDER ROORIGUES OACUNHA R5 s.773,33

RS 4.481,36WENIMÁ,Â DE CISTRO SILVA 8663449190

813545352WESTEY FAIRMNKS BEERRA REGO Rs 9.718,63

8918099113WII,HÁSMÂR BOITI}IO OÂ SILVA R5 2.38s,77

Rs 519,80WITrcR JONATHAN DA SILVA SANTOS ltstzatzasa
R5 1.148,s8WII.lIAM AMERICO NOVAIS 149990837104

F1406s8348WI I.IJAN BAÂBOSA Rs 228,15

WII.IJAN BORGES REIS ,EI.'I.EI:I:B Rs 12.630,34

R51.3ss,s1horzsrzorg+ÚVI UYANS GOI\,IEs AXAGAO

hsorszsrrrsWIIJúÁR FERREIRA DE FREITÂS RS 1.501,73

WITSIMAR FERREIRA DOS SANTOS EItrE Rs 1.005,92

Rs 447,51WILTON OA SILVA CARVATHO botsoztatoa
RS 4,621,00WONIS MÂRCOS DA SILVA Pzal+aesrtz

ZI I.MÁR P EREI RA DA SI LVA bz23z792Ls3 R51.340,91

!r:r.'R?.tilirtEr

ftníitEItEI
lEratlEEtltEEr
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CDA - COMPANHIA DE DISTRIBUI O ARAGUAIA CNPJ. 26.651.646 0001-2

RECUPERA O JUDICIAT - 1A RELA o DE CREDORES - ART. 51, l[

cDA - COMPANHTA DE DTSTRIBUlçÃO ARAGUAIA CNPJ. 26.551.6461OOOL-22

RECUPERAçÃO JUDICIAL - 1! RELA o DE CREDORES - ART. 51, lll

EoÍloccilrl

E DE CREDORES II- CREDORES COM GARANTTA REATATÉ O UMITE DO BEM GRA'
CNPJ/CPF VALOR DA DÍVIDANOME DO CREDOR

3LM220LA Rs 3-028.769,72ADAMILsoN CORREA GAIúA

BANCO DA AMAZONIA SA 4902979005960 RS 11.999.4s4,,14

7700970L49 Rs 1.048.231,67MARCO AURETIO LIMIRIO GONCATVES FILHO

315461176000156 Rs 2.0m.0@,00BANCO DO BRASIL S/A

CC8. CHINA CONSTRUCTION BANK 74s0604000189 Rs 9.052.m2,25

Rs 11. s00.000,mBANCO ITAU BBA S/A 17298092000130

1701201000189 Rs 17.000.000,00HSEC BAN( BRASILS-A. - BANCO MUTTIPLO
,ii. .:,r .i,,, I. ,.,. .,:, ,,, .:,, ,i, R§'55.i6ag,:§t&0€

CLASSE DE CREDORES III - CREDORES Q,U]ROGRAFÁRIOS
Cl{PIICPF vaLoR oa DÍvroaNOME DO CRETX)R

5475734oí]o74I BS 1..14f]AGROCRED COMERCIO E SERVICOS LTDA
Rs 13.840,33AGROI-OG TRANSPORTES TTDA

42374a97o34 Rs 8.8aô13ANTONIO MARTINS BASTOS NETO
115111410019s RS 141.C16ÉsAZUL TRANSPORTES LTDA

Rs 3.514 95B & ÍTRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
Rs 29.2d'.0C0,0(31s46476000156BANCO DO BRASIL S/Â

74SO6040(n189 R5 5.O93.726,7C.CB - CHINA CONSTRUCÍION BANK
1729aO9200013C Rs 20-ss1.o4!15BANCO IIAU BBA S/A

RS 10-372.4o5,54BANCO SANÍANDER SA
Rs 2.16a.319,02BANCO SOCIETE GENERALE BRASILS,A

Doll
ôo 0\ro\to

flt8girs8ooo149

fiJrir-omi4

---ffiomr,i2
61s33sa4ooo155
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dt
29830970@125 Rs4.345,00CASAGAS COMERCIO DETRANSPORTE DE GAS LTDA

CASCA CORRETORA DE CEREAIS LTDA L4/.2fr7cnfo7cÁ Rs s.910,00

CELG DISTRIBUICAO 1543032000104 Rs 388.168,20

Rs 24.000,mCENTRO OESTE RACOES S/A 297465m124
COMPANHIA ENERGETICA DO MARANHAO 6272't9N7U Rs 12.768,37

CRISTAL INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA 30112780m1s2 Rs 10.000,00

CRISTAL INDUSTRIA E COMERCIO DE EMB PLAST ITDA 28504050001,14 Rs 135.365,12

DOMTNGOS COSTA rN DUSTRTAS ALTMENTTCTAS S/A 171595180@175 R51s.299,76

EDUARDO RODRIGUES BRAGA 9940529600C RS 8.820,/t8

EMBALO EMBALAGENS LOGICAS LTDA 150@1600012€ Rs 121.430,28

EMPRESA BRAS. TECNOLOGIA E ADMIN. CONVENIOS HOM T1 350630700015i R5 45.687,51

EMPRESA NACIONAL DE CLASSIFICACAO E ANALISE LTDA 37997794M151 Rs 3.7s0,m

250860340@171 Rs408.674,20ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

ENERGYCAN PARÍICIPACOES LTDA 9168396000155 Rs 28.500,00

EVATDO MORAES SCHEFFER 3t247239072 Rs 1.076%
TAUSTO VINICIUS DE GUIMARAES GARCIA 370487o4.7c4 Rs76.t47,v
FAUSTO VINiCIUS DE GUIMARAES GARCIA 370481@104 R5 25.104,69

FOCO LOGISTICA DE TRÁ NSPORTES LTDA 1152496100011r Rs 157.806,21

FOCO LOGISTICA DE TRAN SPORTES LTDA 115249610@383 Rs 69.49438

FRANCISCO GARCIA MANZANO 60675349915 Rs s.út3s
GDX LOGTRANSPORTES ITDA EPP 23?13s7€cnD791 Rs s9.288,17

6EVERSON CARLOS SELAU 1458332918 Rs 16.545,4
GOIASPACK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 5@243cnoL52 R5 4.228,75

GRAO DOURADO TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 860039800029( Rs 21.033,23

GSA GAMA SUCOS EALIMENÍOS LTDA 774265Mt41 Rs 7.863,m

HP FINANCIALSERVICES ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A 97406/0600019C Rs 2.468.091,61

HSBC BANK BRASItS.A.. EANCO MULTIPLO 1701201000189 8s.21.312.s96,S1

IMPERADOR AGRO INDUSTRIAT DE CEREAIS S/A t772039[ro79tr R5 720.667 ,62
IN DUSTRIAS MACHINA ZACCARIA S/A 5146632400015C Rs43.613,46

INTERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA 5273694fi13277 RS 19.030,83

I. SOL TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS TTDA 135541380@184 R5 87.713,64

IM EMPREEN DIMENTOS TRANSPORTE E SERVICOS 74115692m015C RS 17.470,33

,OSEALOIZIO DE SOUZA JUN IOR 464.7n.34Ç97 R5 2.9a6.247 ,85
,P DA SII.VA INDUSTRIA METALURGICA 1507312 2000185 R5 27.745,38

LAPET DISTRIB DE PROD ALIMENT LTDA 89845750@144 Rs 12.03s,76

LOCADORA GOVESA DE AUTOMOVEIS LTDA Rs 5.227,50

LUCIANO HOFFMANN ALVES 5p499273034 R522.902,52

M M RIBEIRO E CIA LTDA - ME 2073It060m125 Rs 2.198,95

MARCELO BOMFIGLIO MARCAL 77843776053 Rs 90211
MARCELO COSTA SOUZA 955.796.80G00 Rs 2.986.2428s
MATOS E RIBEIRO IND E COM FARINACEOS E CON D LTDA 86246400@184 Rs s1.105,60

MILTON OLIVEIRA GONCALVES 10707742ffi705 Rs 6.945,95

P, LOBO FILHO 924472WL56 Rs 21.03204

PONTALTRANSPORTES I.TDA.ME 9069s630mlm RS 14.647,65

REICOL IND. E COM. DE PECAS E SERVICOS LTDA t27U27lWlN R5 7.306,66

RODOFRANCA TRANSPORTE LOGISTICA TTDA 1521897rm0113 Rs 31.710,12

SABRINA MACHADO DOS SANTOS 1559752036 Rs 29.689,75

sALOMÃO TEIXEIRÁ DE SOUZA m7.653.80G53 Rs 5.22s.933,74

SA[OMÃO TEIXEIRA DE SOUZA FILHO c25.y7.47G75 Rs 746.56r"96

SANTA RITA TTDA 4349638000193 Rs 16.67r"97

SERASA S.A 62l7362cno9?o6 R5 L2.379,57

SERGIO DA SILVA BRAGA 7151268068 Rs 110.562,41

SOARES E PERADELES LTDA ú666931000109 Rs 6.262,66

SOFTWAREONE COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LT 4270727cnot0l Rs 63.092,m

TORN EADORÂ BELEM VRASILIA LTDA 10616874000121 R5 s.9sz00
VIDEPLAST INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 79687588000587 Rs 3.239,60

TRIBUNAL REGIONAL DO TRA BA LHO DA 16 REGIAO Rs 23.170,7s

COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETF 84671150@100 Rs 10.89266

IOAO EROIN E COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 9659347000115 Rs 2.5@,00

JOSE FTAVIO LIMA DE FREITAS 2289973W9 Rs $.779,44
VITOR ANTON IO SANTOS ANJO 1514201658 Rs 4.69s,03

ITOR NASCIMENTO VALADAO SIT:Ir{E 5. 49riEtt4rltE
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CDA - COMPANHIA DE DISTRIBUI o ARAGUATA CNPJ. 26.651.6461O@L-22

RECUPERA oJUDtCrAt- le REtÁ O DE CREDORES - ART. 51 il
sE DE cREDoRES tv - cREDoRES eurnocnarÁRtos - MlcRo E pEeuENAs EMpRI

NOME DO CREDOR CNPJ/CPF vALoR DA DívtDA
CONCREGELL CONCRETO TTDA - ME 33200528000163 RS 22.663,00
DISTRIBUIDORA DE GAS CORREA LTDA - EPP 79D72394f,0f178 Rs 4.185,m
FRANCA TRANSPORTES E COMERCIO EIRELI- ME 23814519000109 Rs 17.549,tr
GOIAS COMPRESSORES E TAVADORAS LTDA - EPP 3137840000199 R5 2.708,s(
JTTAGRONEGOCIOS LTDA-ME 77 4924L70ú7t7 Rs 31.m24(
JOSE GERALDO DE OLIVÊIRA JOTAGELOG - ME 738/.7676Í],ú767 RS 2.8oo,oc

LEG CORRETORA E CONSULTORIA LTDA 132913890m113 RS 4.900,17

MARCOS E.MANZANO GARCIA - REPRESENTANTE. ME 1356814/t00019C Rs 5.078,02

TOTAL LOG TRANSPORTES LTDA - ME 1180004900014s RS ls.162,91

Os credores terão o prazo de 15 dias
ao Administrador Judicial , suas habilitaÇões ou
quanto aos créditos relacionados.

para
suasapres entarem

divergências

E para gue no futuro ninguém possa alegar
ignorânci.a, expediu-se o present.e, gue será publicado, tendo sido
afixado uma via desEe no placar do Fórum local , nos termos. da lei.

anápo1is, 11 de outubro de 2016.

TE BARTOCCINI
iz de Direito



Zilrbra

Zimbra

Re: Publicação edital no DJ.

h@s ://webmail.tj go jus.br/zimbra,{r/prinünessage?id= 
I 305g&A__Am

cartciv4anapolis@tigo.jus.br 5s!
tr

Qui, 13 de Out de 2016 16:40

De : Diario Justica Eletronico <dje@tjgojus.br>
Assunto : Re: publicação edital no DJ.

Para : Comarca de Anapólis _ 40 Cartório Cível
<cartciv4anapolis@Ugo jus.br>

DJE n. 2732 de 14110, Seção III.

----- Mensagem original _____
De: "Comarca de AnapóIis _ 4" Cartório Cive-I,,(cartciv4anapolls Gtj go. j us. br>Para: "Diario Justica Eletronlco,, <dje@tjgo.jus.br>Enviadas: euinta-feira, 13 de outubrá de 20i.6 : .6:3_t:25Assunto: publicação editaf no DJ.

Boa tarde !

Segue em anexo, edital_de publicação de processamento de recuperaÇãojudicial da Empresa CDA, pãra 
" p"fri"àção no DJ.At encio sament e,

Rinaife Santos
Escrivã Judiciárla

del

14/1O/2O16 09:31
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Valor da Causa

PODER JTICIDIÁNTO »A COMÀACÀ D§ ÀNJIPOLIS
rORO DÀ CO}rIÀRCÀ DE Ài{ÁPOLJ S

^:yÂDgl {gsÉ rounsarÇo ores 1JL1_ GroR csr{,r,RÀLc'p - ?S020-010 
"EL; 

3098_9s00 _-r*, -õôOãrcs

EDTTAL DE puBLlCAÇÃo DE PR@ESSAMENTO DERECURERAçÃO JUDICIALD-A CrrN}NÊÉN CDA COMPANHIA DEDt§TRtBUtÇÃo nnnouAtÀ srA

proEocolo Àc. , ,rrZirirr--Proce§§o-- 
--

Ãutos no. : E7S/ eAL6
: RecuperaÇão úudicial
I CDÀ CO!{FAI{HIÀ DE DISTRTEUIÇÃO ÀFÂGUÀIÀ S/À: Dr, MêurícJ"o Gonça1ves F.igleredo: Dãnte Bartoccini
: R§L62.525.6tg,6I

O Dl..DA]{PE BARTOCCI§I, ,]uiz de Direito da 4. varaCíve1 de Ànápofis, Estado ae coigs, 
-no 

uso ate sua competência enos Eermo§ da 1ei lL.r-01/^?c05- rorna públics suã,-no-piãããã". e"Recuperâção üudicial., de- no. ?016029ZlíSí, a ehpresa CDÀ cO!{pÀ}IHIÀDE DrsÍRrBurÇÃo AFÀGuÀJ1_ 51À:, p.""oà -jirÍaica 
de direiEo privaalo,portadorâ do cNpir i6.651 . aaa)AõA:"_i{, -Jài"O. 
na v vr_r,2, quaclra1-8, Módulo 03, Bloco. À, DisErico og.Ji.rdo" trial de tuúpolis _DÀIÀr nes Ea cidade, de anápolislco. -- -irrgr.""o. 

com pediclo derecuperâção Judicial, tendo sÍdo defã_rido seu processamenEÕ,
coaf,orme decisão que sesuer ,DECISÃO. Cuida_se de pcdido derecuperação juricial rgrlloo eeta qnpresÍr crl^ corvrpervirr* onDI§TRIBUIÇÃO ÀRÀC.U.1I+ _VÀ qrrlíf"rd, na inicial e devidamenar'presentadâ. Na petiçào iniciar de fls. 02Jlà, alega a requaent€, que a conrpleta 25anos de história em 2016 e que durante os t5 ffiims, a então cercais Araguaia, deum negócio local, expandiu fortemente as suas atividades no ramo a" ún"r,iir-*to
Í:^y*, comercializaçâo de cereais . hilpr* á; mercdorias. A*;;;q* 

"*{w6, a.enfg cereais .A,raguaia passou â r" 
"tru^* 

óa - companhia de DistribuiçãoÀraguaia s/À cona que por meio sôrido de planejarnento estrarégico, o sr. Nivardoelevou a cDA a um rugar de destaque 
'*rr * rês maiÀres rJrstrias de

ffg;#,Ã,,\ .__-.

OOçUI$EMO ÂSSIMDO BGITAUú€NIÊ Ot Elstdni.o , Àcês rlb<u§stqc rr3 br



IUtlTAOA
t,t ú n.,''!,6

ÍJfiIO
A/\

il Wú.

91 í,6 turmxr.] t.(n



t53
C,3t

,-+

o
r-r
,:\Ú

()\
:'1
§
\o
.)
\

Tribunal de Justiça
do Estado de Goiás

COMARCA DE ANÁPOLIS
4' VARA CÍVEL

DEVOLUÇAO DE CARTA - AR
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OATA O]E POSTAGEM

DETTNATÁRlo
onLurz oe otnEtto Do 3'JUrzADo
clvlr
evdrron uNtwasttÁRn slu
KM 3,5 - FACULDADE DE DIREITO DE AN VILA SANTA ISABEL

75083-350 ANÁPoLrs-co

J R sese1e68 z -1*-. \ I
;
I
I

ENDEREço PARA oEvoLUçÃo Do aR
4A ESCRIVANIA CIVEL
AVEN|DASENADoR JosÉ LoURENÇo olA 1311

SEÍOR CENTML
i5o2o{10 ANÁpoLlsGo

UNIOADE DE POSTAGEM I
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Tribunal de Justiça
do Estado de Goi:ás

COMARCA DE ANÁPOLIS
4" VARA CÍVEL

DBVOLUÇAO DE CARTA - AR

AVISO DE
RECEBIMENTO AR
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taomÉto(i
DAfA D.E POSTAGEM

I
otsrrllrÁnto
oh luz oe otnetro Do 4o JUrzADo ESpEcTAL
dver
AVENTDA uNrvERSlTÁRrA 368
BLOCO C, OEPENDENCIAS DA FACULDAOE MARACANANZINHO
TsogGr so ANÁPoLrs-Go

JR
ENDEREÇo PARÁ DEvoLUÇÂo Do AR
4Â ESCRIVANIÂCIVEL

8959496ó 0 BR

avENIOÂSENADOR JOSE LOURENÇO OüA 1311

SETOR CENTML
7so2o{10 ANÁPoLrs€o

UNIOAOE OE POSTAGEM
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 4' VARA CÍVEL DA

COMARCA DE ANÁPOLIS-ESTADO DE GOIÁS

fl I il1|ilffi ililffi ilr§ililüfl l]l|illlililllt ffit
2$7g:t4! 2§16m908ú6

CHINA CONSTRUCTION BANK BRASIL BANCO MÚLTIPLO S/A (nova

dénominação de Bancg Industrial e Comercial S/A), institúção financeira privada, com sede

na cidade de São Paulo - SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lim4 4440 - ltaim Bibi - SP,

inscrita no CNPJ sob o n" 07.450.604/0001-89 e agência em Goiânia - GO, na Avenida

República do Líbano, no 1.584, Setor Oeste, nesta capital, neste ato devidamente ÍepÍesentado

poÍ seus advogados infta-assinados, com escritório profissional no endereço abaixo impresso

(e-mails: ose.rss dovalho.com.br leonardo.issv@rodo valho.com.br) vem-

respeitosamente, à ilustre presença de Vossa Excelência, nos autos do pedido de

RECUPERAÇÃO JUDICIAL dE CDA COMPAI{HIA DE DISTRIBUIÇÃO

ARAGUAIA S/4, expor e requerer o quanto segue.

Esclarece, em proêmio, que a peticioniíria foi arrolada como credora sujeita aos

efeitos da presente recuperação judicial.

Na data de hoje, ao tentar interpor o incluso recurso dee agravo intemo em face da r.

decisão monocnitica da lawa do Desembargador Olavo Junqueira que, dando provimento ao

apelo da requerente, cassou a r. sentença desse Juízo, a peticioruíria viu-se impedida de fazê-

,rl
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lo pelo fato de os autos da apelação civel haverem sido baixados no sistema e remetidos ao

primeiro grau.

Ante a inexplicável remessa prematura dos autos ao primeiro grau de j urisdição (antes

mesmo da publicação e, por conseguinte, do trânsito em julgado da r. decisão monocrática em
segundo grau), a peticionari4 de modo justificado e excepcionar, interpõe o Íecurso perante
esse i' Ju2o, rogando sejam os autos remetidos à superior instância par que o recurso seja ari
processado e julgado.

Noutro prisma, considerando que a r. decisão de processamento da presente
recuperação judicial estriba-se em decisão não dotada de eficáci4 roga a vossa Excelência
que tome sem efeito o referido ato decisório.

Pede de nmen

Go a, 19 o

Leonardo R. Issy

oAB/GO 20.695

16.

José Carlos R. Issy

oAB/co 18.799

lit)l)t)\-f\l llt)

2

Rua 1129, no 710, seror Marjsta, 
"o,rn,u 

,ffirJ*olfou5,!!;!l&;oá

,hí



ll.t)l)t)\Âl l lt )

5 6t)
L,frBxcnr.nnrÍssrMo SENHoR RELAToR oa arueçÃo cÍvnr, N.2s27ss-

4r.2016.8.09.0006

DESEMBARGADOR OLAVO JUNQUEIRA

BcnÉcm eUINTA cÂltann cÍvrI, no TRTBUNÁL DE JUSTrÇA Do ESTADo

oB corÁs

§l lililt[Ifl flüfl ffi ffi illffi till[ilil]ffit
292795412181680Í'0006

. CHINA coNsrRUCTIoN BANK BRASIL BANCO vrúlrrplo s/A (nova

denominação de Banco Industrial e comercial s/A), instituição financeira privada, com sede

na cidade de são Paulo - sP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4440 - Itaim Bibi - sp,
inscrita no GNPJ sob o n" 07.450.604/0001-89 e agência em Goiânia - Go, na Avenida
República do Líbano, no 1.584, setor oeste, nesta capital, neste ato devidamente representado

por seus advogados infra-assinados, com escritório profissional no endereço abaixo impresso
(e-mails: iose.issy(â)rodovalho.com.br; leonardo.issr íôrodovalho.com.br), vem,
respeitosamente, à ilustre presença de vossa Excelência, com espeque no permissivo do artigo
1.021, do cPC, para interpor AGRAvo INTERNO, em face da decisão dessa i. Relatoria
que, monocraticamente, deu provimento ao apelo interposto por cDA coMpANHIA DE
DISTRTBUIÇÃO ARÂGUAIA s/A, fazendo-o peras razões expostas na minuta em anexo e
desta pal te integrante.

Rua 112e, no 7ro, setor rvíaístâ, Go r"," .x#r#rtu1]t!l;"r1&;oá
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Na oportunidade, roga a Vossa Excelência que, após facultar a manifestação da

agravada e a vista da percuciência das razões lançadas na pÍesente peça postulatóri4

reconsidere a r. decisão agravada ou, em assim não entendendo, submeta o julgamento do

presente Íecurso ao órgão colegiado, oporhrnidade em que pede e espera seja o mesmo provido

para reparaÍ o equívoco em que, data venia, incorreu essa i' Relatoria.

Pede defe

Goi 2016.

Leonardo R. I José Carlos R. Issy

OAB/GO .695 oAB/GO 18.799

56i
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RAZOES DO AGRAVO INTERNO

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,

Colenda Turma Julgadora,

Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator,

Pressupostos de admissibilidade recursal.

Trata-se de recurso que desafia decisão monocrática do i. Relator do recurso de

apelação, que proveu o apelo, donde se afigura ser própria a via eleita (CPC, art. 1.021).

t/
}z

Y
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biNo que tange à legitimidade e interesse recursal da aglavaÍÍe, registra que a mesma

foi arrolada pela agravada como credora sujeita aos efeitos da sua recuperação judicial.

Tempestiva, por outro lado, afigura-se a insurgência na medida em que o recurso está

sendo manejado no décimo quinto dia útil subsequente à prolação da decisão agravada.

' Nada obstante a não publicação da decisão agravada - o que, aliás, é questÍÍo sobre a

qual versa o presente recurso - dúvidas não há acerca da tempestividade do presente impulso

recursal.

Digno de destaque que a novel legislação processual civil, cônscia com a necessidade

de um processo civil de resultados, vem abrindo mão do formalismo, não mais considerando

extemporâlea a interposição de recurso antes da publicação da decisão recorrida, como se

deflui, dentre outros, do disposto no § 5", do artigo 7.024 e do § 2', do artigo 1.044, do NCPC.

O comprovante de pagamento das custas processuais evidencia o cumprimento do

reqúsito do preporo.

Lado ouho, o Íecurso estrí sendo interposto de modo motivado.

Sendo assim, o conhecimento do presente recurso é uma condição que se impõe

Da ineÍicácia de decisão judicial que não foi publicada.

Trata-se de recurso que desafia decisão monocrática do i. Relator do recurso de

apelação, que proveu o apelo, dondc se afigwa ser própria a via eleita (CPC, art. 1.021).

Consoante se verifica dos presentes altos, a "decisão monocrática" proferida pelo

Desembargador Olavo Junqueira, proferida em sede de apelação, que lhe deu provimento, não

foi publicada.

4
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Nesse ponto, a comprovação da ausência de publicação da referida decisão que

proveu o Íecurso de apelo pode ser confirmada pela simples leitura dos autos.

Imediatamente após ser proferida e juntada aos autos, sem que fosse encamiúada a

publicação no Dirírio da Jusriça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Goirís (DJE),

procedeu-se a sua remessÍl para o ju2o de origem, com a ciência apenas dos advogados da

apelante/recuperanda.

Na sistemática da lei processual vigente, é condição de eficiícia da decisão judicial a
sua publicação no órgão oficial.

Essa exegese pode ser extraída da interpretação conjunta dos seguintes dispositivos:

Art 205. Os despaôhos, as decisões, âs sentenças e os acórdãos serão
redigidos, datados e.assinados pelos juízes,

(...)

§ 3o Os despachos, as decisões interlocutórias, o dispositivo das senúenças
e a ementa dos acórdãos serão publicados no Diário de Justiça Eletrônico.

{rt.272, Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram_se feitas
as intimações pela publicação dos atos no órgão ofrcial

§ 2o Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os
nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de
inscrição ra Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da
sociedade de advogados,

Art. 1.012. A apelação terá efeito suspensivo.

§ 1o Além de outras hipóteses previstas em lei, começa a produzir efeiúos
imediatamenúe após a sua publicação a sentença que:

)k

(...)

Rua 1129, no 7tO, Sêtor Maristê. Goiániê
rúww.rodovalho.co
Fonc/Fax: (62) 3281-
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I - homologa divisão ou demarcação de terras;

II - condena a pagar alimentos;

III - eÍtingue sem resolução do mérito ou julga improcedentes os embargos

do executado;

IV - julga procedente o pedido de instituição de arbitragem;

V - conÍirma, concede ou revoga tutela provisória;

VI - decreta a interdição.

(...)

Como se observa, exige-se a publicação do ato judicial como condição de sua

eficáci4 ou, de outro modo, qualquer decisão judicial não produzirá efeitos válidos enquanto

não publicada, de modo vrílido, para ciência dos sujeitos processuais e demais interessados.

Da forma como se procedeu nos presentes autos, determinando a remessa dos autos

ao júzo de primeiro grau sem que a decisão que pÍoveu o Íecurso fosse publicada, restou

ofendido o dever de publicidade dos atos judiciais, sendo causa de nulidade do feito e;

concomitante, ineficácia da decisão em comento.

Ao deixar de publicar a decisão em comento, tolheu-se o direito de os demais sujeitos

processuais (leia-se: credores da apelante/recuperanda) tomarem ciência da decisão e dela

-3*

Íecolrerem

Na prática, tomou-se secreto (ou sigiloso) o ato judicial quando a lei expressamente

lhe confeie e exige publicidade.

No dizer do art. 269 do CPC, " Intimação é o ato pelo qual se drí ciência a alguém

dos atos e dos termos do processo".

Trata-se de modalidade de comunicação de atos processuais dirigida não só as partes

e seus patronos, mas a todos aqueles que participam do processo.

6
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Ao intimar as paÍes de que a sentença foi proferid4 o juízo não estií emitindo um

comando ao vencido para que recon4 mas simplesmente proporcionandoJhe oportunidade de

fazê-lo.

No entanto, imprescindível é que haja a publicação, conforme comanda a lei

processual ciúil, sob pena de nulidade e ausência de eficácia do ato decisório.

Necessiário afirmar, assim que a regm geral e que as paÍes devem ser intimadas de

todos os atos do processo, a fim de prestigiar a garantia constitucional do contraditório.

Insta dizer que as intimações são verdadeiras molas propulsoras do procedimento,

razão pela qual as partes devem ser obrigatoriamente intimadas de todos os atos do processo,

salvo raras exceções, como nos casos de rcveli4 o que não é o caso dos autos.

Como se observ4 portanto, resta patente a nulidade ocorrida nos autos pela ausência

de publicação da decisão proferida monocraticamente em sede de recurso de apelação, o que

é causa de ineficiícia do ato decisório.

Nesses termos, em sendo ineficaz a decisão que deu provimento ao recurso de apelo,

consequentemente, devem ser declarados nulos todos os atos subsequentes, em especial a

decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, na medida em que decorre

diretamente do provimento do recurso, cuja deciúo não publicada ora é contestada.

De§se modo, pugna pelo coúecimento e provimento do presente recurso para o fim

de, recoúecendo a nulidade decorrente da ausência de publicação da decisão que pÍoveu

monocraticamente o recuÍso de apelo, declare a ineficácia desse ato decisório, julgando nulos

os atos processuais dele deconentes.

wÍrw.rodovãlho.com.
Rua 1129, no 710, Setor Marista, Gotênia Fone/Fôx: (62) 3281-0606
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Da impossibilidade de julgamento monocrático no caso

concreto.

Após o advento do novo Código de Processo Civil, houve substancial alteração na

sistemática dos julgamentos monocráticos em segundo grau de jurisdição.

hipótese dos autos não se enquadra em neúuma das excepcionais hipóteses do

artigo 932. V" do NCPC.

Essa i. Relatoria justificou a possibilidade de julgamento monocrático na existência

de acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em júgamento de recurso repetitivo.

Entretanto, a tese firmada em neúum dos acórdãos em questão guarda similitude

com o tema em discussão.

A sentença apelada houve por bem em extinguir o pedido de recuperação judicial por

entender que, após facultada a emenda i inicial, a apelante, ora agravada, não teriâ atendido, a

contento o comando para emenda, deixando de carrear aos âutos documentos indispensáveis à

propositura da ação.

" Os temas fixados nos julgamentos repetitivos em questão não guardam pertinência temática

com a materia objeto da sentença apelada.

Eis as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça.

Tema 321. 0 prazo do art. 284 do Código de Processo Civil não é

peremptório, mâs dilâtório, ou seja, pode ser reduzido ou ampliado por

convenção das partes ou por determinação do juiz.

(acórdão pubücado em 1810512012)

Tema 702. A mera decretação da quebra não implica extinção da

personalidade jurídica do estabelecimento empresarial. Ademais, a massa

falida tem exclusivamente personalidade judiciária, sucedendo a empresâ

,tllt
1Á2
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em todos os seus direitos e obrigações. Em consequência, o ajuizamento

contra I pessoa juídica, nessas condições, constitui mera irregularidade,

sanável nos termos do art. 2E4 do CPC e do art. 2o, § Bo, da Lei 6.E30/1980.

(acórdão publicado em 2110312014)

Tema 703. O entendimento de que o ajuizamento contra a pessoa jurídica
cuja falência foi decretada antes do ajuizamento da referida execução

íiscal I'constiúui mera irregularidade, sanável nos úermos do art 2g4 do
CPC e do âÍ. 2", § 8", da Lei 6.E30/1980 não viola a orientação fxada pela

§úmula 392 do Superior Tribunal Justiça, mas tão somente insere o
equivoco ora debatido na extensão do que se pode compreender por'erro
maúerial ou formal', e não como 'modificaçâo do sujeito passivo rla
execução', expressões essas empregadas pelo referido precedente sumular.
(acórdão publicado em 2110312014)

As teses fixadas nos Temas 702 e 703 não guardam qualquer relação com a matéria em
debate

citou-se excerto dojulgado no quais as teses acima foram firmadas, que daria a entender que
a tese de que o Julgador não pode indeferir a petição inicial sem antes facultar sua emenda estaria
abarcado na fixação de tese em sede de recurso repetitivo.

Não é caso.

A consulta às teses firmadas nos julgados em questão, desmente o sofisma em que lncorreu
ojulgado ora atacado

Ademais' ainda que assim não fosse, dito precedente não se apricaria ao caso concreto, vez
que o Magistrado.de instância singela cumpriu o dever de diárogo, antes de extinguir o feito.

o Tema 321, de igual modo, não diz respeito, efetivamente, à controvérsia examinada nos

569
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presentes autos
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No caso em debate não se discute se o prazo para emenda é dilatório ou peremptório

A questão é diversa. Facultada a emenda, a demandante não cumpriu a determinação judicial,

lançada em termos claros pelo Magistrâdo de instância singela (vide despacho de fl. 319), que cumpriu

com os devéres de prevenção e de cooperação.

O fato é, sem mais delongas, que, demonstrado que os acórdãos proferidos em julgamento

repetitivo não dizem respeito à controvérsia objeto da apelação, incabível se afigura o julgamento

monocrático por essa i. Relatoria.

A decisão agrâvada viol4 direta e frontalmente, o disposto no artigo93Z,V, á, do NCPC

Deve, pois, o presente agravo intemo ser provido, para o fim de se cassar a decisão agravad4

submetendo o feito ajulgamento colegiado.

Meritoriamente. Do âceÉo da sentença recorrida.

Ao revés do assentado na decisão agravada, o dever de dirí'logo e de colaboração

inserto no artigo 6', do NCPC, não tem a extensão que lhe atribuiu essa i. Relatoria.

Facultada a emenda à inicial, não é dever do Julgador dar uma segunda, uma terceir4

uma quaía ou uma qúnta chance à parte que não corrige o eqúvoco.

O parágrafo único do aÍigo 321 do NCPC é de clareza meridiana ao estabelecer que,

se ô autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

. Agiu com o acerto o i. Magistrado sentenciante ao exigir, pelo r. despacho de fl. 319,

que a;ora agravada esclarecesse, de forma clara, a composição de seu Conselho de

Administração, evidenciasse a composição acioniíria e trouxesse aos autos do seu pedido de

recuperação judicial documentos que, legitimamente, conferisseJhes legitimidade para

autorizar o ajuizamento do pedido de recuperação judicial.

www.rodovalho.com.b.

^

Rua 1129, no 710, Setor Marista, coiánia Fonê/Fax: (62) 3281-0606
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Em se tratando a agravada de uma sociedade por ações, tem-se que compete

privativamente a sua assembleia-geral autorizar os adminisüadores a pedir recuperação

judicial (Lei n'6.406176, art. l22,l){)

Para tanto, necessária se fazia o esclarecimento solicitado pelo Julgador de instância

singela, o qual, diga-se de passagem, não foi atendida no tempo e modo devidos.

Em assim sendo, impositivo se afigurava o indeferimento da petição inicial.

Forte em tais razões, rnister se faz o provimento do presente agravo intemo para,

reformando a decisão recorrid4 manter-se a bem lançada sentença monocrática poÍ seus

próprios e bem lançados frrndamentos.

Requerimentos.

t Em face do exposto, requeÍ o agÍavante a essa i. Relatoria que, após facultada a

manifestação da parte advers4 reconsidere a r. decisão agravada, pírÍ4 cÍrssar ou reformar a

decisão agravada, a fim de que, conforme o caso, atenda-se aos pedidos formulados na

prcsente peça postulatória, submetendo o feito a julgamento colegiado ou improvendo o

iecurso de apelo.

Pede

l/
Leoíardo R. Issy

oAB/GO 20.69

José Carlos R. Issv

oAB/GO 18.799

l1

f

www.lodovalho.com.br
Rua 1129, no 710, Setor I\4aristâ, Goiâniô Fone/Fâx: (62) 3281-0606
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VIA DO BANCO. Pagáüel em quÂlquer agêacia dos Bancos I BRASIL ,ITAU - BEC , CaiE Econônicâ Fed€ml e Cdas t,ténce§. -Auientcâção-
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YIA DO CLIENTE. Pâgável em quâlq@ agêrcia dos Be@s : BRASIL , ITAU - BEG , CaiE E@nômica Federal e Casas lrtédc.s. -Aulenticâção--

YIÂ DO CLIENTE. Pagável m qualquer agência dos Bâncos. BR SIL,ITAU -BEG, CaiM EmnôÍnica Federale Cãias LobÍicas. -Aulenticâçáo..
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D.U.A.L - DocuMENro úNIco DE ARRECADAÇÃo [DlcK NúÀagrô l.losst - g

GRS - Custrr Idcisis SÉruE - 7

EMTSSAO l9lrü1016

ITENS DE RECEIAA

1139

cóDrco

PAGÁYEL AIÉ : 3 l/O U2O I ?

TADO DE GOIAS

IJNÀI DE ruSTIÇA

JUDICIÂRIO

ITENS DE RECEIIA
DO TRIBT]NAL DE

CHINA CONSTRUCTION BÀNI( BANCO MULTI}LO VA
CDA COMPANHIA DE DISTRIBIJICÀO ARÀGUAIA

VâlorAção: 62.525.618,61rE7 - AGRÀVO REGIMENTÂL

VÂLOR

230,33

VALOR

230,33 TOTAL

I

ll39 230,33 ToTAL

JI]DICIARIO

DE GOIAS

DE ruSTTÇA

ITENSDE RECEITA
DO TRTBUNAL DE

YAI,OR ITENS DE RECEITÀ

D.U.A.J. , DocuMrNTo úNrco DE ARRECADAÇÃo ruDrcrAL

GR§ - Cutrs Itricisis

VALOR

230,33

NúMERo 440597 - 8

sÉRrE 7

EMrssÀo 19110/2016

PAGAVEL ÀTE : 31/01,2017

ValoÍAção' 62.525.618,6r

Número de fohâsro

CHINA CONSTRUCTION BANK BANCO MIJLTIPLO S/A

CDA COM}ÂNHIA DE DISTRIBIJICAO ARAGUAIA

I

D-U.A.J. - DocuMENro úNICo DE ARRECADAÇÃo flDlclfl Núumo
GRS-Cut s Itriciais

ITENS Df, RECEITÁ

PAGAVEL ATE : 3ll01,2017
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lo integlado:N

ITENS DE RECEITA
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444597 - 8

'7

t9/1ot20t6

CHINA CONSTRUCTION BANK BANCO MULTIPLO VÂ
CDA COMPANI]IA DE DISTRIBIJICAO ARÂGUAIA

ValoíAção: 62525.618ír
Núm6ro d€ folhas:0

CODICO

ll39

VÀLOR

230,31TOTAI

VALOR

230,33

SÉRIE

EMtssÀoI

ldel l9l1012016ll:10

{âtuÍ€za' lA7 - ÂGRÂVO REGIMENTAL
lrotocolo inbgrâdo:N
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SISBB - SÍSTEMÀ DE INFORHÀCOES BÀNCO DO BRASIL

rg/70/2076 - ÀUTO-ÀTENDTMENTO - L2.31-21

1126601126

CO}íPROVÀNTE DE PÀGAI.{ENTO

CLIENTE: JOSE CÀRÍ,OS RIBEIRO ISSY

ÀGENCIÀ: 1126-6 CONTÀ: 959.138-9

Convenio TJ/GO CONV. CODIGO BÀRRÀ

codigo dê Bar!ás 85640000002-7 30330143004-5

40597 8072 01-6 70131000001-6

Data do paga$ento 19 / 1012016

varor em Dinhêiro 230,33

valor em cheque 0,00

varor Totar 230,33

DOCUMENTO: 101902

ÀUTBNÍ I CÀCÀO SISBB:

4 .345 . tD4 .813. C84 .808
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SUBSTABELECIMENTO

substabelecemos, com reserva de iguais. aos advogados lOSÉ CARLOS RIBEIRO
IssY(roseceÍlosissy@uor.com.b:), advogado, inscúto na oAB/Go nc 18.799 e LEONARDO RIBETRO
ISSY(leona:doissyr@uor.com.brl, advogado, inscrito na 0AB/Go ne 20.695, ambos integrantes do escritório
zaiden' correia & Freire Gonçarves Advogados, e-mail: issy@zaiden.adv.br. inscrito na oAB/Go ne 000335,
com endereço comercial na Rua 10, ne ZS0 _ Salas 1.603/1.606, Ed. Trade Center, Setor Oeste _
Goiânia/G'' cEp: 74 140-040; profissionais estes que receberão as intimações: bem como aos
advogados *LADTMTR DANESE ALIMART, brasileiro, separado iudiciarmente, advogado, inscrito na.AB/SP sob ne 126'831, ÂMA" DA DOS ANJOS S'LVÁ, bresileira, sorteira, advogada, inscritâ na oAB/sp
sob n'e 362'482, ÂNonÉ yeuecucnt ABDALLn, brasileiro, sorteiro, advogado, inscrito na oAB/sp sob ne325.025, e RÁFAEL ROSCIANO MARQUES, brasileiro, solteiro, advogado, inscr*o na .AB/Sp sob no298 r'67, estes com endereço profissionar na Av. Brigadeiro Faria Lima, ne 4.440 _ rtaim Bibi, são pauro/sp,
cEP 04538-132, os poderes que nos foram conferidos pero cHrNA coNsrRUcrIoN BANK (BRÁsr[)
BANCO MÚLTI'L' sá" em procuração ravrada por instrumento púbrico em 77 /rz/2o15,perante o 12sTabelião de Notas da comarca de são pauro - sp (livro ne 3420 - páginas 57/59J para a defesa dos seusdireitos e interesses, inclusive para ransigir, desistir, firmar acordos e compromissos, receber e darquihção' requerer eftinção do processo, substaberecer, especiar,ente para representar o outorganteNOS AUTOS dA RECUPETAÉO 

'UdiCiAI 
rEqUEIidA PEIA CDA COMPÁNHIA DE DISTRIBUIçÂO ARÂGUAIAS/A, em trâmite na 4ê Vara Clvel de coiânia/Go, Estado de Goiás sob o ne Z9Z79S_41.2016.8.09.0006, acompanhando em todos os seus termos, incidentes, instâncias e Tribunais.

São Paulo, 1 de setembro de 2016

b']3

b+

,H-§t\r.hi*j
oÁP/sP ne 23b.2s4

:\
OAB

Chlna ConrEucuon B.rk (B.adt) lânco Húldplo S. 
^

- Âv. &igàdeiro Farit
fone:2t73-9OOO

l-hà, n,o 4.,t40 -G lm Bibl, São paulo / Si; cEP 04538-132 _
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Paelnas 057 a 059 ''

l" Traslado

Procuraçlo bastante que faz:

CEINA CONSTRUCTION BANKTBRASIL) BANCO MÚLTIPLO S.A

SAIBAM quantos este.óúblico instrumento de procuaÉo bastante viÍem que

AOS DEZESSETE DIA§ DO IvdS PT DEZEMBRO DO ANO DOIS .MIL E

QUINZE (l7n?/z0É), da Era Cristã, nesra Cidade e Comarca da Capial do Estado de

São Paulo, da República Federativa do Brasil, em Cartório, perante mim, Lucisnâ

Coutinho Bonfiglioli, escrevénte autorizada, substituta do Tabelião, compareceu como

OÚOÍgOO,IE: CIIINA CONSTRUCTION BA.I{K (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO

üL antes BANCO INDUSTRLAL E COMERCLAL S.A.- com sede nesra Capilal, na

Av. Brigadeiro Fsria Lima n" ,H40, 1" ao 5'andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrito

no CNPJ sob o n' 07.450.604/0001-89, NIRE 35300143469, com seu esEnÍo social

consolidado pela AG.E. realizada em 30/09/2015, cuja ala foi registrada na JUCESP

sob o n" 509.119/15-3 em 161112015, da quat fica uma cópia arquivada nestas Notas,

na posta oo 1520, folhas 132, juntamente com a Ficha Cadasral Simplificada, expedida

pela JUCESP,'via intemet" em 04112D015, neste ato, repÍesentado de conformidade

com o artigo 27, de seu estatuto social, pelos diretores: FÍrncisco Edênio Barbosa

Nobre, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de idgntidade Rc n" 1.233.539-

SSPiCE e inscrito no CPFÀí{ sob o n' 144.74E.08344, e, Paulo Celso Del Ciampo,

brasileiro, casado, administrador de emprcsas, portador do RG n'4.422.306- 7 SSP/SP,

e inscrito no CPFIVÍF sob o no 369.287.638-6t; ambos domiciliados e Íesidentes nesta

Capital, onde tem escritório no endereço supra, eleitos pela ll8'Reunião do Conselho

de Administração, raliada em llll2l20l4, cuja ata foi registrada na JUCESP sob o n"

196.8O3/l 5-9, em O7 l05l29l 5, da qual fica uma ópia arquivada nestas Notas, na pasta

n" 1506, folhas 0 os quais declaram, na forma e sob as penas da lei, que se manlêm

neSsal qual com os mesmos poderes elencados nos documentos societários acima

referidos. Os recoúecidos como os próprios de que trato, a vista dos
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;]EPUBLICÀ FEDERATIVÁ DO BBASiL

=stado 
de Sáo Paulo

documentos apresentsdos, do qrrc dou Ê. E, em minbs prcsença, pelo outorgante, foi

declarado que poÍ este público insrumento e nos ÍeÍmos dê dircito, nomeia e constitui

seus basta.otes procuradorcs: CRIJPO f - JOSÉ EUGENIO COIJ,ARES MAIA,

brasileiro, divorciado, advogado, inscrito na OAB/SP sob n." 133.974-A, inscrito no

CPF/MF sob n" 060.E03.83349 e ANDERSON MIRAGLIA SOUZA, brasileiro,

casado, advogado, iusrito na OAB/RJ sob n.o 119:360, inscrito no CPF/MF sob no

076.831.907-40; GRITPO 2 - RODRIGo CESAR MONIEIRO DE SOUZA,

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito nâ OABI/SP sob n.. 208.023, inscrito no CpF[vÍF

sob n'213.432.90848 e WYLMU'TH ARY TREPTOW JIIMO& brasileiro, casado,

advogado, inscrito m OAB/SP sob n.' 235.284, inscnlo no CpF/MF sob n"

297.501.978-52, todos integÍantcs do jurídico intemo do outôÍgante, com endereço

proÍissional na, Av. BrigadeiÍo Faria Lima, n." 4.,Í40, 3. andar - Itaim Bibi, São

PauldSP, CEP 04538-132, conferindo os podeÍes nec€s$fuios para a defesa dos direitos

e inteÍ€ssês do.outorgantg agindo ditos proouadores sempÍ€ em conjunto de no minimo
02 (dois). independente dê ordem de nom€aÉq sendo ambos do..Grupo l" ou pelo

menos 0l (um) do'Grupo 2" em conjunto com qualquer urÍ do ..Grupo 
1", ressalrrada a

pÍática de aÍos pÍoc€ssuais em processo oue tramite poÍ meio eletrôoico. nos termo6 da
Lei n' 11.4192006: e.j nas esferas administrati ou extrajudiciiü, bem como para o
foro em geral compreendido na cláusula -ad judicia et eúe., em qualquer júzo ou
tribunal, especialmenle parâ r€ceber citação, transigir, desisú, reounciar, Iirmar acordos

e compromissog receber e dar qüra$o, ÍEqueÍEr a ocinSo do prm€ssq assinar na
qualidadc de fiel depositário de bcns indicados à penhors, h.do nos termos do artigo 3g
do Cridi/o de Processo Ciül; b.) nom€ar pr€postos e assinar as Íespectivas caÍtas de

.prcposição; c-) levantar depositos judiciais cm ações de qualquer nahreza e

extzjudiciais de consignação em pagamento - sempre em nome do outorgantei d.)
representar o ouüoÍgante peÍante quaisquer Cartórios de Registo de Imóveis e Títulos e
Documentos do Pals, DETRAN's, CIRETRÂN.s, Junbs Comerciais, CylVÍ, ANAC _
Agência Nacional de Aüação Ciül, RAB _ Registso AeÍonsutico Brasileiro, Capiunias
dos Portos, INPI, coAr - conscrho de controlê de Atividades Financeiras, INCRÁ,
Delpgàcias da Receita Federal, podendo para tanto, assinar formúários, fazer
rcqüerimentos, rcalizar pagamentos, bem como proceder quaisquer àverbações ou
re$istros, quer judiciais ou extrajudiciais, sem prejuízo da averbação prevista no artigo

f A do Código de Processo Ciül; e.) comparccer, assistir, participaÍ, voÉÍ e ser
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- subscrevo e assino em Público e

é cópia fiel do original, lavrado ÍÉstas

da
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votado, apresentsÍ proPostas, recusí-las' imPugruilas; assinar atas de assembleias'

termos de abeÍurà e fechamento de assembleia de credores, nos termos do artigo 37,

parágrafo 4' da LÉi n" ll.l01/05, bem como repÍesentaÍ o outorgsnte perante o

adminisrador judicial nomeado em quaisquer autos de rccuperação judicial ou falência

que seja de seu interesse; f') participar de.leilões' podendo dar lances, anematâÍ ou

adjudicar, assinar autos de arrcmataçâo, adjudicação ou alienação por iniciativa

particular, pagar impostos e comissões, extrair, rctirar e registar cartas de aÍrematação,

adjudicação ou de alienação por iniciativa particular, g.) Íequerer a ínstauração de

inquéritos policiais, administrativo ou judicial, apresentar e ratificar repÍesentações

criminais ou queixas-crime; h.) expedir notificaçôes exÚajudiciais; podendo ainda

substabelecer, no todo ou em paÍie, mâs sempre com resewa de izuais ooderes e

especificado o seu fim. ficando vededo o substabelecÍmento para uso indaerminado ou

genérico, enfim, praticar todos os atos n€cesúrios ao bom desempeúo deste mandalo,

Estr procurâcão é válida âté o dir de-zesseis de dezeúbro de dois mil e dez€ssete

,J6fi2ní/ln. NADA MAIS. De como assim o disse, dou fé, pediu-me que the lavrasse

o pÍesÊnte instrumento, que,, depois de feito, foi lido pelo outoÍgant€ e, por estar

conforme, aceita e assina. Eu Lldana Couttaho BotÚiglioli, escrevente autoriaü'

sú§tituto do Tabelião a escrevi e subscrwo' (a.a-) FR í/vCISCO EDÊNIO BÁRBOSA

NADA. MAIS. TRASLADADA EMNOBRE

SEG
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JUCESP PROTOCOLO

2;1§r.786/15-0BANco rNousrRrAl E cóiainol
coMPANHIA AAERTA DE cABÍÍÁLAg

NIR€ 3530014t{G9
cNPr/Mr nr 07.4s0.604,/00o1-19
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ÀTA strMr(RrÂ DA aSSEMBLEIÂ GERÁL ExrRÀoRDINÁRra

Rcalizadr eE 30 de sÊteúbro dc 2015

1. DATA, HORA E LOCAL Dla 30 de setêmbro de 2015, às 11h00min, na sede do Banco

lndustrlal e Comercial S.A. ("Companhia"t; sltuada na Avenida Brigaàelro Farla Lima ne 4.44O,

5s andar, ltaim Bibi, CEP 04538-132, na Cldade de São Paulo, Estado de São Paulo.

2. CoNVOCACÃO: Edital de convocação ppblicado nos jornais: (l| "Dlário do Comércio,

tndústria & Serviços - Dcl" nas edlções do dla tOlOgl2OLS, página 14; do dia 15/09/ZO1S,

página 7; e do dia t7l09l2075, página 12; e (ll) "Dlárlo Oflclal.do Estado de São paulo _

DoESP", nai edições do dia 7OlO9l2Of5, página 25; do dla LSIO9IZOL5, página 15; e do dia

tTloslzl7-s, pásina 20.

3. PRESENCÂ: Presentes acionlstas representando mais de 70% (setenta por cento) do capital
social e votante da companhla, conforme assinaturas constantes do -Livro de Rêgistro de
Prbsença dos Aclonrstaí. presente ainàa, o sr. Danlel Joseph Mceuold membro do conselho
de Administraçãc da. companhra e os Dlretores Executiüos sr. carros José Roque e Francisco

4. CO postcÂo DA MESA: Presidlda pelo Sr. Daniel Joseph Mceuqld e secretariada pelo Sr.

Carlos José Roque.

5' oRgEM DO DrA: Examinar, discutir e votar a proposta do conserho de Administração para:
(a) alteração da denominação da sociedade; íbl Arteração do preâmburo e do Artigo 1e do
Estatuto sociar da companhia, de forma a fazer constar a nova denominação sociar da
Companhia; Íc) consolidação do Estat oclal da Companhla; e (d) a lavratura da presente
:ita na fo ário e publlca da Ata da Assembleia Geral Extraordinária pra que sê.!a

feíta s assrna as da totalidade dos ácionistas presentes, conforme faculta o
130p n.e 6.404, de 15 de (ezembro dà 1976, conforme alterada (,,t_ei
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6. oEtIBERAçõEs: Após análise e dlscussões relaclonadas às matéíias constantes da ordem do
oia, os acionistas aorovaram por unanrmrdade e sem ressarvas a proposta do conserho de
Administração, conforme aprovado em Reunião do conserho de Administ"ração da companhra
realizada em 11 de agosto de 2015 para: i

+oN BAÍ{K (ERAStrl

bl a arteração do preâmburo e do Arago le do Estatuto socrar da companhia, de forma a
fazer constar a nova denomínação social da Companhie, que passa vígorar conforme
abaíxo:

'... Attlgo 7e - Chtna Constructlon BAnk Fmstt) Oanca Múlttpto S/A
rcocElodg\ é umo instituição frnoncelra @nstituÍdo sob o Íomo de
sodedode onônlmo, qr" ,e ,"g"rà pot este Estotuto Socl.,l e pelos
disposições legols e regulomentores oplicóveis....

cl a Consolidação do Estatuto Soclal, em razão das alterações acima, que passa a vlgorar
conforme abaixo:

dl a lavratura de presente ata na forma
assinaturas da totalidade dos aclonlstas,

da Lei n.e 6.40q, de 15 dê dezembro

de sumário e sua publÍcação com a omissão das

nos termos dos parágrafos le e 2e do Artigo 130

976, conformê atterada (.§!.d31§g!gsb!esjgI
Acões"

nh autorizada a pratlcar todos os at.. :os necessários à implementação
embleia.

a Dlretoria da Com

as deliberações tomad
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ESTATUTO SOCTAL COÍ{SOUDADO

GHINA CONSTRUCTTON BANX (BRASrr) BANCO MÚtTlPtO S/A

cÂPíTUro - r

Denomlnação, Sede, FoÍo e Duração

Artrro 1r - cHlÍ{Â coNsrRUCTror{ BAr{x ÍBRASltl BANOO MÚtrlPtO S/Â {"§qq!9d!!!s") é uma

lnstituição financelra coníltuída sob a forma de socledade anônlma, que sê regerá por este Eíâtuto

Sociel ê pelas dlsposlç6es leBals e regulamentares apllcávels.

ParágraÍo Únko - Com a admlssão da Sociedade no segmênto espêclal de llstagêm denomlnando Nfuel 1

de GoveÍnança CoÍpoÍativa da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorlâs ê túuros
('BM&FBOVESPA'1, a Sociedade, seus aclonlstas, admlnlstradores e membros do Conselho Flscal, quando

lnstalado, sujeitar-se-ão às dlsposlções do Rêgulamento de Llstagem do NÍvel 1de Governança

Corporativa da BM&FBOVESPA Prátlcas Dlferenciadas de Governança Corporatlva NÍvel I ("Be8gletrenlg

do NÍvêl 1"1.

Artlto 2l - A Sociêdade tem sede e foro na cldade de São paulo, Estado de São paulo.

Parágraío Únlco - Por deliberâção da Dlretorla, a Socledade poderá lníalar e suprimlr agênclas, fillals,

representações, escrltórios, sucuEals e outras dependênclas em qualquer localldade do Brasll ou do

êxterior, asslm como nomear representântes ou correspondentes e partlclpar de outras socledades,

observadas às prescrlç6es legals.

AÍtlto 3o- de duração da Soclêda lridetermlnado.

CAPÍTUTO . II

Obleto Soclal

Í

3.
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Artlgo 4r - A Sociedade tem por oblêto social a prática de operações atlvas, passivas e acessórlas,

inerentes às respectlvas cartelras autorlzadas (comerclal, de lnveílmento, de crédito lmoblllárlo e de

crédito, Íinanclamento e investlmento), lncluslve de câmbio ê de comérclo ocerloÍ, dê acordo com as

dlsposições leBals e reBulamentares aplicáv€ls.

cÁPfÍuto -

Capltal Soclal e Açõ€s

Artlgo 5c - O capital soclal é de RS2.012.EG,.865,25 (dols bllhões, doze mllhõês, oltocentos e nove mil,

ohocentos e sessenta e clnco rêals e vlnte e clnco centavos). dlvldldo em 252.903.569 (duzentas e

clnquenta e duas milhões, novecentâs e três mil, quinhentas e sessenta e nove) ações nomlnatlvas,

escrlturais e sem valor nominal, sendo 160.206.833 (cento e sessente milhões, duzêntâs e sels mll,

oitocentas e trinta e três) ações ordlnárlas e 92.696.736 (noventa e duas mllhões, selscentas ê noventa e

sels mll, setecêntas e trinta e sels) ações prêferencials.

PaÉgraÍo le - As ações representativas do capitel social são indivisÍvels em relação à Sociedade e câde

ação ordinárla confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais.

Parágafo 2'- Flca vedada a emissão de partês beneflciárlas pela Socledade.

Artlto 69 - As ações preferenclals não terão direlto a voto nas deliberações das Assembleias Gerals,

sendo-lhes asseguradas as seguintes preferências e vantagens:

al

bl

cl

socied

bt

dlreito de particlpar dos lucros dlstrlbuÍdos em lBualdade de condiçõês com as ações ordlnárias;

prlorldade no reembolso do capital soclal, sem prêmlo; e

dlreito de serem incluÍdas em públlca em decorrêncla de alienação do controle da

do CapÍtulo vl Estatuto Social, ao mesmo preço paBo por ação ordinárla do

o de ações de uma espécie em outra.

,
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Anlto 7r - É facultado à socredadê emitrr ações ordrnárlas e preferênciais, sem guardar proporÉo com
as cspécles e/ou classes Iá exlst€ntB, ou que possam vir a exlílr, observadq quanto às a9ões
preferênclals, o llmite máximo prevlsto em Lel.

Artl8o 6r ' A sociedâde eíá autorrzada e aumentar o capltal soclal até o llmlte de Rs z.mo.o(x,.o@,oo
(dols bllhões de reals), por meio de emrssão de eções ordtnáÍras e/ou prefeÍencrars, independentemente
de reforma eíatutárla.

Parátraío l" o aumento do câpitâr soctar será reârizado medrante delbêração do conserho de
Admlnlstração, a quem compeflrá estaberecer as condrções da emrssão dê ações, rncrusive preço, prazo e
foÍma de lntegralrzação. Em caso de aumento de capitar dêcoÍÍente da rncorporação de r6ervas,
segundo normas êxpedldas pelo Conselho Monetárlo Nacional, a competêncla será da Assemblela Geral,
ouvldo o Conselho Flscal, caso instalado.

Parágr.ío 2'- Dentfo do rimite do caprtar autorrzâdo, a socredade poderá emhrr ações e bônus de
subscrlÉo.

Paágraío 3" A critérro do conserho de Administração, poderá ser excruído o drrerto de preferêncra ou
reduzldo o prazo para seu exercÍcio, nas emlssões dc açõês e bônus de subscrlçãq cuJa colocação se,a
fetta medlante (r| venda em borsa ou subscrlção púbflca ou ([] permuta de ações, em oferta púb[ca de
aqulslção de controle, nos termos da Lel e dentro do limite do capltal autortzado.

cAPfruto - tv
Assemblela ceral

AÍtlto 9 bleia GeÍel tem pára decidlr todos os negóclos relattuos ao obJeto da
berações e Julgar convenlentes à sua defesâ e desenvolvlmento

Brçaar\rco
Dcsdc ,93E

c

f.
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AnlSo 1Ol ' A Assemblela 6eral reunlr-sê-á, ordlnarlâmentg nos quatro meses subsêquentês ao térmlno
de cade erercÍcio soclal e, eÍraordlnarlamente, sêmpre que os lnteresses soclals o exlglrem, observadas

as prescrlções lêgals que dlsclpllnâm a matéria.

PaÉtr.fo ll - A Âssemblela Geral deve ser convocada por melo dê êdhal publlcado com pelo menos ls
(qulnzêl dlas de ântecedêncla, em primelÍa convocação e com g (ottoldlas de ântecêdêncla, em segunda

convocação,

PâtátraÍo 2e - Todos os documentos a serem enallsados ou discutldos em Assemblela 6eral serão
dlsponlblllzqdos aos acronistas nâ BM&FBovEspA, assrm como na sede socral, a partrr da data dê
publicação do prlmelro edital de convocação referido no parágafo ântêrlor.

Arttlo 111 ' A Assemblela Gerâl será convocada, lníalada e presidlda pelo presldente do Conselho de
Admlnlstração, que convldará um dos aclonlstas presentes para secÍetarlar os trabalhos da mesa.

Perá8ÍrÍo Únrco: Na ausêncra ou impedrmento do presrdentê do conserho de Admrnrstraçãq as
atlvidades mencronadas no 'caput" deste artrto serão derêtades â um conserherro peros demars
membros do Conselho de Admlnlstração.

Anlgo ur - As delberações dâ Assêmblere Geral serão tomadâs por marorra de votos, ressalvâdas as
excegões prevlstas êm Lel.

Parágra,o 1r - É permrtrda a representãção do ecronrsta por procurador que seJa acronrsta ou
admlnlstrador da sociedade, assim como advogado, desde que o rnstrumento de mandâto respectrvo
tenha sldo outortado há menos de I (um) âno.

Pa ista quê se fize presentar por procurador dêverá, nos 5 (clnco) dles que

ar à Socledade os documentos necessárlos ao exame do

c

Geral, Íesent

6

oc'

erem a Assem

pectfuo instrumê

a

f

c. {í.
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cÁPÍruto - v
AdmlnlíIsção

Scção I

DEpodçõrs cê.als

Artlto 13r - A socledade será admlnlírade por um conselho de Adminiíração e uma Dlretorla, na forma
da Lel e deste Eíatúo Soclal.

PaÉgraÍo Únko - os cargos de Presldênte do conselho de Admlnlstrdção e dê Dlretor presldênte não
poderão ser acumurados pera mesma pessoa, excetuadâs es hrpótesês de vacâncra que dên erão sêr
objeto de drvurgação especrflca ao mêrcado e para as guars deverão ser tomadas as provrdêncras parô
preenchlmento dos respectlvos cargos no prazo de lgo(cento e oltênta) dlas.

Artlto l4e - obEervado o dlsPoío no Ârtlgo 29e abâlxo, a posse dos adminlstradoÍes é condlclonada à
prévle subscrrção do termo de anuêncra dos admrnríradores e quê se rêferê o Returamento do Nfuer 1.
os admrnrstrêdores deverão, rmedratemente após a posse no cargo, comunrcaÍ à BM&FBovEspA a
quanfldade e âs caractedírcas dos rrarores mob árros de emissão da socredade de que sêJam tttureres,
dlÍete ou lndlretamente, lnclushre seus derlvaüvos.

Artrto 159 ' A Assembrera Gêrer flxaÉ o montante anuar trobar da remuneraÉo dos admrnríradorês da
socredade e dos comltês de Audrtorra e Remuneração, cabendo ao conserho de Admrnrstração delberar
sobre a sua distribulção.

Se9ão ll

Conselho de Admtnlstração

o é óGão colegladq composto poq no mÍnlmq 3 (três) e, no
blela Geral e por ela destituÍvels a qualquer tempo, com

N

w

s
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mandato uniflcado de 2 (dols) anos, estendendc,se até a posse dos novos membros, permltlda a

reelelção. A Assemblela Geral dBltnará também o Presidente do Conselho.

PaÉgreÍo 1'- A Assemblêla Geral determlnará pelo voto da maioria, não se computando os votos êm

bÍanco, previamente à sua elelção, o número de cargos do Conselho dê AdmlnistÍaÉo â serem

pÍeenchidos em cada mandato uniflcado de 2 (dolsl anos, obcervado o mÍnlmo de 3 (trêsl membros.

PaÉÉraÍo 2'- No mÍnlmo 2096 (únte por cento) dos membros do Conselho de Admlnlíração deveÍão ser

Conselhelros lndependentes, conÍorme definldo no Retulamento de Listagem do NÍvel 2 de Gorernançâ

Coíporatlva da BM&FBOVESPA expressamente declarados como tais na Assêmbleia 6eral que os eleger.

Paégraío 3l - O Presidente do Conselho de Admlnlstração, em suas ausências ou impedlmentos

temporáriot será substltuÍdo pelo Conselheiro que ele próprio deslgnar.

Paégrafo 4r - No caso dê vacância do cargo de Presldente do Conselho de Admlnlstração, será

convocada a Assemblela Geral no pÍazo de 30 (trlnta) dlas, para escolher o subíitutq que completará o

pÍazo de gestllo do substltuÍdo,

Paráffafo 5e - Em caso dê vacâncla em outro cargo do Conselho de Administração, o sêu presidente

designará substituto, observados os preceltos letâls e deste Estatuto Soclal, que seNlrá até a primelra

Assembleia.

Pará8raÍo 5r - Nos casos de impedlmento temporárlo ou ausência, os Conselheiros serão substituÍdos

entre sl, por lndlcação do Presldente.

dê Adm ração reunlr-se-á sempre que os lnteresses soclais o exlglrem, por
u de qualquer um dos seus membros, e lndependentemente de

eílverem presentes, instalando.se e delibêrando valldamente

Presldente do Conselho de AdministÍação ou na sua
seus pares,a

*/,

b
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PaÉgÍ.lb 2e - Nas dellberações do Conselho de Admlnlíração, o presldente têrá também o voto dê
qualldade.

Parág.ío 3r - Das reunlões do Conselho de AdmlnlstraÉo seÍão lavrddas atas, asslnadas por todos os
mêmbros presentes, devendo ser publlcadas as que contlverem dellberação dBtlneda a produzlr efeltos
perante teÍcehos.

AÍtlgo 18r - sem pÍejuÍzo das demels competêncles prevlíes em Lêl e neste Estatúo soclal, compete ao

Conselho de Admlnlstrâção:

al llxâr a orlent3do teÍal dos negódos da so€ledade, decldlr sobrê â polÍtlca econômlco-llnâncehâ e

admlnlstrâtlva e crlâr mecanhmos lnternos pare a verificação do cumprlmento de suas determlnações;

b) dellbêrâr sobre a convocação dâ Assemblêla Geral ordlnária e, quando lulgar conveniente, da

Assêmblela Geral Extraordlnárlâ;

c! eleger e destitulr Dlrêtores, indlcar seus substitutos nos casos de lmpedlmento, ausêncla ou
vacâncla e flxar-lhes as funções;

dl aprover a eírúum organlzaclonal da DlÍetorla da Socledadê;

el delibeÍar, "Ad Referendum' da Assembleia Geral, sobre a dlstribulção de dtvldendos

lntermediárlos, lnclusive à conta de lucÍos acumulados ou dê reseNas de lucros exlíentes no balanço

semestral ou anual;

Íl aprovar os llmites operacionals e de crédlto em valores ltuals ou superlores a 309{ (trlntâ por

cento) do patrlmônlo lÍquido da Socledade vltente nâ ocaslão;

tl dellberar, "Ad Referendum' da Âssemblela Gêral, sobre o patamento de juros sobÍê o capltat

póprlo;

h) aprovar planos e orçamentos semestralt anuals ou plurlânuals para operações, lnvestlmentos e

ativldades edmlnistrativas;

lla rést lmos êm moeda naclanal e esüantelra, no Brasll e no extedor,

do patÍlmônlo lhuldo da Socledade vltente nantoem u ce
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!) autorlzar à aqulsição e allenação de bens imóvels de uso, a transação, a deslstêncla e a renúnclâ de

direltos e a constltulção de ônus reals, em valores lguals ou superlores a 10g6 (dêz por centol do

pâtrlmônlo lÍquldo da Socledade vltênte na ocaslão;

kl manlfestar-se sobre os relatórlos da admlnlíraÉo e as contas da Dlretorla;

l) dellberar sobre a emlssão de ações ou de bônus de subscrlção;

m) propor o aumento de capltal à Assemblela Geral Extraordlnárla, quando convenlentê, pela

incorporação dê outras reservas ou por emlssão e subccrlção de ações;

nt dellberar sobre os casos extraordlnáÍlos ou omlssos, orlêntandese por este Estatúo Soclal e pela

leglslação vlgente;

ol dellberar sobre a dlíribulção da remuneraÉo dos membros do Conselho de Admlnlírâção e da

DlretoÍla, quando flxada de Íorma global p€la Ass€mblela Gerâl;

pl êscolher e destituir os audltores lndependêntês;

ql submeter à Assemblela Geral proposta de aumento de capital aclma do llmltê do capltal

autorlzado, bem como de reforma do Eíatuto Social;

rl apresentar à Assemblêlâ Geml llía trÍpllce de instttulções especlalizadas em ayallâção econômlca

de companhlai, para flns de apuragão do Valor Econômlco conforme dlsposto no paÉ$afo 1e do AÍtlto
58e deíe Eíatuto Social;

s) dellberar sobre a aquislÉo de agões de emlssão dâ socledadê para efelto de cancêlamento ou

permanêncla em tesouraria para posterlor allenação ou uflllzá-las no plano dê opções de ações de que

trata o ltem (tl, abalxo, asslm como sobre sua revenda ou recolocação no mercãdo, observadas as

normas expedldas pela Comlssão de Valores Moblllárlos ('CVM') e demals dlsposlgões legais e

retulamentares aplicáveis;

t) dellberar sobre o plano de opções dê compra de ações da socledade a ser apresentado e aproyado

pela Asse Geral, em que podêrã outoGadas opções de compra de aç6es a àdmlnlstradores e

tr do Comitê de Auditorla e do Comltê de Rêmuneragão;

do Comltê de Audltoria e do Comltê de Remuneração; ê

itê de AuditoÍla e do Comltê de Remunerado.
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ArtlSo 19e - Compete ao presldente do Conselho de Adminlstração:

al convocâr, lnstalar e presldlr as Assemblelâs Gerals;

bl convocar, instalar e presldlr as reunlões do Conselho de AdminlstraÉo; e

c) d'rgencrar paÍe quê seram cumpridas as resoruções do conserho dê Admrnrstreção e das
Assêmbleies Gerals.

Segão lll

Dlrêtoala

AÉl'o 2@ - A Socledade seÉ admlnlstrada por uma Dlretorla, composta Íre, no mÍnlmo, 2(dols) e, no
máxrmo, r2(dozel membros, ereitos e desrtuÍveis a quarqus têmpo pero conserho de AdmrnrstÍaçlo,
resldentes no BÍâsll, acloniías ou nãc, com mandato dê 2(dolsl anos, eíendendo-se âté a posse dos
novos membros, permltlda a reêlelção.

PaÉgraío ti - A Drretorra teÉ l(um) cargo de Diretor presrdênte, até 5 (crncol ca*os de Drretor vrce-
Presrdente' l(um) car80 de Drretor de Reraçôês com rnvêsrdores e até 5 (crnco) cargos dê Drretor
Executivo, com as atrrbuições definrdas neste Estatuto s.crar e âs conferrdas em reunrão do conserho de
Admrnrstrêção' permda a cumuração de funções por um mesmo Dlretor, obse,ado o drsposto no
Parágrafo 1c do Artlto 13r.

Parátrâfo 20 - o conserho de AdmrnrstraÉo Írxará, em cada ererÉo as quanrdedês de cargos apreencher e desrgnará entre os Drretores Executfuos que ereger, Independentemente das atrrburgões
flxadas neste estatuto es funções dos Dlretores Vice.presldentes e Dlrêtorês Executlvos.

Parátrero 3r - Os Dlretores substhulr-se-ã lprocamente por desltnação do Dlretor presldente.

cargo de Dlretor presldênte será convocada reunlão do Conselho
ra elelção do subsututo que completaÉ o mandâto do

lt & /r,I
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ParágraÍo 5l - Em seus impêdimentos ou ausênclas temporárias, o Dlretor Presldente seÉ substltuÍdo

por um dos Diretores Vice Presidentes, ou por qualquer outro Dlretor poÍ ele desitnado.

PaÍátraÍo 5r - Em caso de vacância em um dos demals cargos da Diretoria, o Conselho de Admlnistração

poderá desitnar substituto, que seruirá pelo tempo restante.

Artlto 21e - A Dlretoria reunlr-se-á, no mÍnimo, uma vez a cada 3(trêsl meses e sêmpíe que os lnteresses

sociais o exiglrem, por convocação de qualquer um dos seus membros, instalandG.se e delibeÍando

validamente com a presença da malorla de seus membros.

ParáraÍo le - As deliberações da Diretoria serão tomadas por malorlâ de votos, cabendo ao Dlretor

Presldente, além do voto pessoal, o de qualidade.

Parátftfo 2r - As ates de Reunlão da Dlretoria que contiverem dellberações dêstlnadas a produzlr efeltos

contra tercelros serão arqulvadas no Reglstro do Comércio e publlcadas.

Artlto 22r ' compete à Diretorla a dlreção dos negócios da Sociedade e a prátlca dos âtos necessárlos ao

seu funcionamento, cabendo-lhe, além das atribulções legals:

al cumprlr as disposlções deste Estatuto social e as deliberações do conselho de Adminlstração;

bl levantar balanços semestrals, elaborar e apresentar anualmente à Assemblela Geral Ordlnárlâ. as

demonstrações financelras e o Íelatórlo de admlnlstração, bem como asslná-los e publlcá-los; decldlr

sobre a iníalação, transferêncla ou suprêssão de flliais, agênclas, representações, escritórios e outràs

dependênclas;

c! aprovar os limites operaclonais e de créd valores lnferiores a 3o%(trlntâ por cento) do
patrlmôr ade vigente 'ocasião;

dl me os limites máxlmos de operações de crédito para empresas

fln
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el conduzlr os netóclos e seNlços da Sociedade dentro das áreas de atueÉo que lhes forem atrlbuÍdas,
partlcularmente quanto eo planêJamento ê desenvofulmênto, admlnlstrêÉo, controles e atlvldades

flnancelras;

0 autorlzar a contretação de empréstlmos em moeda naclonal e estrântêha, no BIasll e no exterlor, em
valores lnferlores a 30% (trlnta por cento) do pâtrlmônlo lÍquldo da socledade vltentê na ocaslão; e

8l eleger e destltulr o owldoÍ, asslm como lndlcar seu substltuto nos casos de ausêncla ou vacâncla.

Artlgo 23r - Compete ao Dlretot Presldente:

al presldlr as reunlões da OlretoÍla;

bl orlentar es ativldades dos demals Dlretores;

cl delêter poderes à Dlretorra para â prátlca de atos admrnlstratlvos de sua competêncla;

dl submêts ao conserho de Adminrírâção relatórro sobre a testão dâ orretoria acompanhado de
parêceres do Conselho Flscal, quando lníâlado, e dos audltores lndependentes; e

e) autorlÉr a aqulslção e arrenação de bens imóvers de uso, a transação, a desistêncra e a renúncrâ de
dlreitos e a constlturção dê ônus reals, em valores lnferlores a lo%(dez por cento) do patrlmônlo lhuldo
da Socledade vigentê na ocâslão.

Artlgo 24e - Compete aos Olretores Vlce.presldentes:

al substttulr o Diretor prêsldênte em seus lmpedlmentos e ausênclas temporárlas ê;

b) exercer as atribuições específlcas que rhê forem outorgadas pero conserho de Admrnistrôção.

Artlto 25r ' compete ao Dlretor de Relações com lnvestidores, dentrê outras atÍibulçõês que lhe venham

a ser êstâbelecldas, representar a sociedade perante a cvM e demals óígãos e lnstltuições que atuem no
mercado de va lários, cabendelhe r lnformações aos lÍNêstldores, ao Banco Central do
BÍasil, à que a

alt,rco t Dusrnral E cõiufrqu s-a,'! ':
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AÉlto 26r - Compete âos Diretorês Executivos ê aos Dirêtores Vice-Presldêntes, êm coniunto dê 2(doisr,

celebrar contratos de compra e venda de bens, respeltâdo o AÍtlgo 22s e, contratos com fornecedores,

contratos dê locagão e todo e qualquer outro tlpo de contrato necessário à gêstilo dos negóclos e exercer

as atrlbuições especÍflcas que lhe forem outorgadas pelo conselho de Admlnlírâção e/ou pelo Dlretor
Presidente.

Artlgo 27s - observadas as demais dlsposiçõês deíê estatúo soclal, a socledade será representâda etfua
e passivamente, em JuÍzo e fora dele, sempre pela assinatura conlunta de qualsquea 2(doisl Dlretores,
podendo, para tal flm, constiturr procuradores com poderes especÍficos, rncrusive para prestar
depoimento pessoal em JuÍzo e deslgnar prepostos, devendo o respectfuo instrumento de mandato
constar os seus poderes, os atos que poderão praücar e o seu prazo.

PaÉ$afo Únko - Para a constrturção de procurador com poderes da dáusura "ad Judrcra- a sociedade
será representada por 2(dois) Dlretores em conjunto podendo o lnstrumento de mandato ser outorgado
por prazo lndeterminâdo, observado as dlsposlções letals apllcávels.

Artlgo ztr - É vêdada a qualquer dos mêmbros da Diretoria a prátlca de atos de lib€ralldade em nomê dâ
sociedade, sendo permitrda a concessão de avars, Íianças e outras gaÍantias, êm nome da socredade, até
os limltes prevlstos na arÍnea "c do Artigo 22e, desde quê pertinentes ao seu objeto socrar.

ParágmÍo Únlm ' A concessão de avârs, flânças e outras garantias em nome tía socredade, acrma dos
limites previstos na arÍnea "í do Artigo 2ze, deverá ser prevramente autorrzadas pêro conselho de
AdminlstÍação.

Seção lV

s Comuns ao e Admlnlstlação ê à DlretoÍla

A

:dD

e Dlretores rão lnvestldos nos seus cartos medlante asslnatura de termo
das Reunlões do Conselho de Admlnlstração e da Dlretoria,

pelo Banco Central do Brasll. Os Conselhelros podêÉo
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ser deíltuÍdos a qualquer tempo pela Assemblela GeÍal e os DlÍetorês pelo Conselho dê Adminlstração,

devendo permanecer êm exeÍcÍclo êm seus respectivos cârgos até a lnvêíldura de seus sucessores.

ParágraÍo le - vencldo o prazo de seus mandatos, os conselhelros € os DlretoÍes contlnuarão no
exercÍclo de seus cartos até a posse de seus Íespectivos substitutos, câso não tenham sido eles próprios

reeleitos.

PaÍágraío 2e - Ficam os conselheiros ê os Diretores eleltos ou deslgnados dlspensados da prestação de

caução ou dê outrâ tarantla, para o exercÍcio de seus mandatos.

Pará&aro 3r - A posse dos conselheiros e Dlretores fica condícionada à prévla subscrlção do Termo de

Anuêncía dos AdmlnlstradoÍes nos termos do dlsposto no Regulâmento Nfuel 1, bem como ao
atendimênto dos requisitos legals aplicávels.

Seção v
Ouvldorla

Artlto 30e - A sociedade disporá de uma ouvldoria que terá a flnalldade de atuar como canal de

comunlcação entre a Socledade, os cllentes e os usuárlos de seus produtos e serviços. A Ouvldoria atuará

em nome de todas as lnstituições financelras vinculadas direta ou lndiretamente à Sociedade ou ao seu

grupo de Controlê.

ParágraÍo le - A ouvidoria será composta por l(um) ouvldor, eleito e destitufuel a qualquer tempo pela

Dlretoria, com mandato de z(dols) anos, permltlda a reelelção. Em caso de vacâncla do cargo de ouvldor,

a Diretorla poderá deslSnar substituto, que servlrá pelo tem po de mandato restânte.

es da Ouvidoria

rmas legais e regulamentares relatlvas aos direltos do
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bl recêber, reSistrar, lnstruir, analisar e dâr tratemento forrnal e adequâdo às reclamações dos

clientes e usuárlos de produtos e serviços da Soclêdadê que não forêm soluclonadas pelo atendlmento

habitual realizado por suas agências e qualsquer outros pontos de atendlmento;

cl prestar os esclarecimentos nêcessárlos e dar ciêncla aos reclamantes acerca do andamento de suas

demandas e das provldêncles adotadas;

dl informar aos re€lamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não pode ultrapassar

15(qulnze dias);

el encaminhar resposta concluslva para a demanda dos reclamantes no pÍazo de ls(qulnze diasl;

0 propor ao Conselho de Admlnistração medldas corretlvas ou de aprlmoramento de procedlmêntos

e rotinas, em decorrêncla da análise das Íeclamações recebldes;

gl elaborar e encaminhar à auditoria lnterna, ao comltê de auditoÍia e ao Conselho de Admlnlstração,

ao final de cada semestre, relatório quantltatfuo e qualltativo acerca da atuação da ouvidorla, contendo

as proposlções de que trata o item "f acima, quando exlstentes.

PaÉtÍafo 3s - A socredadê manterá condições adequadas para o funclonamento de ouvidorla, de
maneira que será assegurado à owidoÍia o acesso às lnformações necessárlas à elaboração de resposta

adequada às reclamaç6es recebldas, com total apolo admlnlíratlvo e poder para requlsltar lnformações

e documentos nêcêssárlos ao exercÍclo de suas atlvldades.

ParátÍafo 4c - A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, lndependêncla, lmparclalldade e

lsenção.

cAPfru[O - Vt

Comltê de Audltorla

Artlgo

eleitos

ma

31s-A ê terá um Co de Audltorla constltuído por, no m[nimo 3(três) membros

Conselho e Admlnistragão, que também indicará seu presidente, cujos

dos novos membros, permltlda a reelelção. O Comitê de Audltorla

es flnancelras vlnculadas direta ou ln

Dt'

atos se estenderão a

uaÍá em nome de todas

ao seu grupo de Control

ualmente

à
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Artito 32e - É requisito essencial para compor o Comltê de Audltoria ter o membro total independêncla

em relação à Sociedâde e suas contÍoladas, devendo pelo menos um de seus membros possulr

conheclmento comprovado nas áreas de contabllldade e audltoria.

Artlto 33e - Caso qualquer membro do Comitê de Audltorla venha a ter sua lndependêncla afetada por

qualquer clrcunstância ou situação potenclal de confllto, o seu mendato sêrá encerrado pelo Conselho de

Adminlstração.

Artl3o 34e - os membros do comitê de Audhorla poderão ser reconduzidos a seus cargos por declsão do

conselho de AdminlstíeÉo por até 4(quatrol vezês consêcutivas durante o perÍodo de s(clnco) anos e

somente poderão voltar a reintegrá-lo deco.rldos, no mÍnlmo,2(dols) anos dâ últlma recondução

autorizada.

Artlto 359 - o comitê de Auditoria reunir-se.á por convocação de seu presidente e deverá zelar:

ll pela qualldade e lntegridade dos processos de fechamento contábll, demonstrações flnanceiras

lll lnformeções relevantes;

llt, pelo atendimento dos requisitos legals ê da leglslação vltente e,

lV! pela qualldade e independêncla das auditorias lnterna e externa visando o aprimoramento dos

controles da Sociedade.

Parágrâfo Únlco - o comitê de Audltoria dev€rá reunir-se periodlcamentê com a Dlretorla e com o

Conselho de Administração paÍa discutlr acerca de polÍticas, práticas e procêdlmêntos ldentificados no

âmbito de suas respectlvas competênclas.

Artlgo 36e e Auditorlâ elaborar, ao final de cada exercÍcio soclal, relatórlo

ctrcu anha to das atlvidades relacionadas com as auditorlas independente e

lnte terno e de Admlnlstração de Rlscos, encamlnhando,o ao Conselho

Comltêde Audkoria deverão ficar arqulvados na sêde da

nciado sobre o

aecomoSlstema

Administração. Os
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Sociedade à dlsposlção do Banco Central do BÍasll e da Comissão de Valores Moblllá os - CVM, pêlo

perÍodo de s(clncol ânos.

Artlto 371 - O resumo do relatórlo do Comltê de Audltorla evldenclando as prlnclpals lnformaçôes será

publlcado,luntamente com as demonírações flnancelras da Socledade.

AÍtlto 38r - O mêmbro do Comitê de Audltorle não receberá nenhum outrc tlpo dê remuneíaÉo de

Socledade ou de suas controledas quê não sêla aquela relatlva à ftrn9ão de membro do Comhê de
AuditoÍla e que seÉ flxada pelo Conselho de AdmlnlstGção.

cÁPÍruto - v[
Comltâ da Remuneragão

Artlto 391 - A Socledade teÉ um Comitê de RemuneraÉo, que se Íepoítará dlretamentê ao Conselho de

Adminlíração, composto por, no mÍnlmo, 3(trêsl e, no máxlmo 6(sels) membros, todos, pessoas fislcas

resldentes domlcllledas no PaÍs, elehos ê destltuÍdos pelo conselho de AdmlnlstrôÉo, dentre pessoas

que preencham as condlçóês de qualtflcação ê experiêncla exlgldas para o exercÍcio do cargo pela

legislação pertlnente, com prâzo de mendôto de 2(dolsl anos, estendendo-se até a posse dos novos

membros, permltlda a sua reconduÉo por até 4(quatrol vezes consecutlvas, vedada a permanêncle do

membro eleito por mals de lo(dez) anos. o comltê dê Remuneração atuerá em todas as iníltulções

financeiras dlreta ou lndlretamente vinculadas à Socledade ou ao seu grupo de controlê.

PaÉA?ío PÍlmel.D - O Comitê de Remuneração deverá ter em sua composlçáo pelo menos um membro

não admlnlstrâdor da Socledade.

Parágrafo o ato de elelção embros do Comltê de Remuneração, um de seus membros

será or.
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PaÉ8ÍaÍo TêÍc€lÍo - Nos casos de renúncla ou dêstltulção de qua'rsquer de seus membros. o conselho de

Admlnlstração dorerá, no menor prazo possÍvel, eleger um substltuto que desempenhará suas funções

até o térmlno do mandato do membro renunciante ou deíltuÍdo.

AÍtlgo «tr - São atribulções do Comitê de Remuneração, além das previstas em lel ou regulamento ou

que venham a ser conferidas por norma regulamentar:

a) elaborar a polítlca de ÍemuneÍação de admlnlíradores da Sociedade e de outras lnstttulções

flnancêlras dlreta ou lndlretamente vinculadas, propondo ao Conselho de Admlnistração as dfuersas

formas de remuneraÉo variável, além de benefÍclos e programas especials de recrutamento e

desligamento;

bl supervlslonar a implementação e operacionallzação da polÍtlca de remuneração de

adminlstradores da Socledade e das instltulções financeiras vlnculadas;

c) revlsar anualmente a polftlca de remuneraÉo de admlnlstradores da Socledadê e das lnstitulções

financehas vlnculadas, recomendando ao conselho de Admlnlstração a sua correção ou aprimoramento;

dl encemlnhar ao Conselho de Administração para deliberação em Assemblela Geral de Aclonlstas de

sociêdade, na forma do Art. 152 da Lel ne 6.4u176, o valor da remuneração anual global dos

admlnlstradores;

el reunlr-se com o Conselho de Admlnlíração e com o Conselho Fiscal (se lnstaladol, por sollcitação

dos mesmos, para discutir as polftlcas, prátlcas ê procedlmentos necessárlos no âmbito de suas

atribulções;

Íl avaliar cenárlos futuros, internos e externos, e seus possÍvels lmpactos sobre a polÍtlca de

remuneração dos admlnlstradores da Sociedade e das instltuições ÍinancelEs vlnculadas;

sl analisar a polÍtlca de remuneração dos adminlíradores da socledade em relação às práticas do

mercado, com vlstas a identiÍlcar dis sitniflcatlvas em relação a empresas congêneres,

propondo necessários e;

hl Ítlca de de admlnlstradores esteja pêrmanentemente compatfuel

de m as metas e a shuação financelra atual e esperada da Socledade e
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ATA SUMÁRIA DA A§§IEMBLEIA GERT,L EXTRAORDINÁnIA

RcdLrdr cE 30 dc rctlDbro dc 2015

Artlgo 47t - O rêsultado de cada exercÍclo, verlficado após as deduções e pÍovlsões letals, terá a segulnte

destinação:

a) s%{clnco por cento} para a constltulção do Fundo de Reserva Legal, que não poderá exceder a

zo%(vinte por centol do Capltal Soclel;

bl parcela necessárla à coníltulÉo de reseÍva para contlngêncla, quando as drcuníânclas âsslm o
recomendaÍem, ou, confonne o caso, teveEão deíe mesma reseÍ\râ constltuída em exercíclos

anteriores, nos termos do AÍt 195 da Lel ne 6.404/76;

cl 25%(ünte e clnco por centol do lucro lÍquldo para pagamento dos dfuldendos obrlgatórlos;

dl a parcela remenescente do lucro lÍquldo aJuíado podeÉ, após dellbêração do Conselho de

AdmlnlstÍação, "Ad Referendum" de A§semblela Geral, ser desünâda à Reserua para lnveílmento e

Expansão, que tem por flnalidade reforçar o caphal social e de glro da Socledadê, objetlvando assegurar

adequadas condlgões operacionals. O saldo deía reserva, somado aos saldc das demels reervas de

lucros, êxcetuadas as reservas de lucros a reallzar e as reservas pare contlngências, não poderá

ultrapassar o valor do capltal soclal. Uma ver atlntldo esse limite máxlmo, a Assembleia Gerál podeÉ

dellberar sobre a apllcação do excesso na lntegrallzaÉo ou no âumento do capltal soclal, ou na

dlstrlbulção de dlvldendos;

el no êxercÍclo em que o montânte do dlvldendo obritatório, calculado nos termos dâ tel e deste

anlgo, ultrapassar a parcela reallzada do lucro do exercÍclo, podeÉ sêr deílnâdo o êxcesso, após

deliberação do Conselho de Adminlstração, 'Ad Referendum'da Assemblelâ Geral, à constltulção de

reserva de lucros a reallzar, de acoÍdo com o Art, 197 da lel ne 6.404176.

Artlto 4Er - Por dellberação do conselho de Admlnlíração poderão ser declarados e pagos dfuldendos

lntermedlárlos à conta de Lucros Acumula bu Reservas de Lucros exlstentes no últlmo balanço anual

ou se

favoÍ da Soclêdade os dividendos não reclamados em 3(tr&l anos,

dlsposlção dos aclonlstes.
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Artlto 41e - A remuneração do comltê de Remuneração será ftxada anualmente pelo conselho de

AdministIaÉo da Socledade.

cÁPÍÍuto - v

Conselho Flscal

Artlgo 429 - A socledade terá um conselho Fiscal de funcionamento não permanênte, composto de, no
mÍnlmo 3(três) e, no máxlmo, S(cinco) membros, e suplentes êm igual número, acionlstas ou não, eleltos
pela Àgsemblela Geral, com as atr,bulções e podeÍes conferidos pela Lei.

Arügo 430 ' o conselho Flscel será instalado pela Assemblela Gerel a pedldo de acionlías, conforme os
casos prevlíos em Lel.

Parágrafo Únko - O período de funclonamento do Conselho Flscal têrminará na primelra Assembleia

Geral Ordlnárla reallzada após sua instalação.

CÂPÍruto - IX

ExercÍclo soclal, Demonstrações Ílnancelras, Destlneção dos Lucros e Dlvldendo obrltatórlo

ArtlBo 44r ' o exercÍcio soclal colncldlrá com o ano clvll, lnlclando-se em 1! de Janeiro e encerrando-se

no dia 31 de dêzembro de cada ano.

Artlgo 45e - Ao fim de cada exercÍcio soclâl serão elaboradas as demonstrcções Íinancelras, com

observância das normas legals que lhes forem apllcáveis.

Artlgo 46t a dos mesês hho e dezembro de cade ano reallzar-se-á o balanço de todo o
a a apura do resultado verlÍlcado.

derão ser levantados balangos lntermedlárlos em qualquer data,

s as prescrlções legals.
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Artllo 49r - Por dellberação do conselho de AdmlnlÍração, poderão ser dlstrlbuídos lucros aos

aclonlstas, â tÍtulo de luros sobre o capltal próprlo, p.evlíos no Artlgo 9r da Lel nr.9.249/95 e dêmals

dlsposiçõ$ legais e retulamentaÍes perflnentes à matérla, em subíltulção total ou paÍclal dos
dlvidendos obrlgatórlos ou intermedlárlos.

PaÉtÍrÍo Únko - os valores patos aos aclonlías a tÍtulos de juros sobre o capÍtal próprlo, após a
dedução do lmposto de renda na fonte, serão computados para efelto da apuraÉo do valor do dlvldendo
mÍnlmo obrlgatório do exercÍclo, de acordo com o Artlgo 47e, aclma.

AÍüto 50r - A Assembleia Geral poderá atÍlbulr à DlÍetorla partlcipaÉo nos lucros nos termos do
parágrafo prlmelro do AÍt 152 da Lel nr 6.40416, após as destlnagóês prevlstas no Ânlto 47r.

cAPfrutO - X

Allenagáo do controle Aclonárlo, cancelamento do Redstrc d6 companhla Aberta e Descon$nuldede

de prátlcas DlÍerenclsdas dê Gov€mança Gorporaüva

Artrgo 51r ' A alenação do controle da socredade, drreta ou rndrreta, tanto por meio de ume única
opeÍaÉo, como por meio de opemções sucesslvi§, deveÉ ser contratada sob condição, suspenslva ou
resolúfua, de que o adquirente do poder de controre sê obrigue a efetfuer oferta púbrica de aqulsrgão das
aç6es dos demars acionistas da socredade, observando as condrções e os prazos prevrstos na regrsração
vlgente, assrm como as disposlçõês destê Estatuto social, de forma a lhes asseturâr tratamento
igualltárlo àquele dado âo adonlsta controlador allenante,

ParáfaÍo úntco - A efetfuaÉo da allenado do controle da socledade dependerá de eutorlzação do
Banco asll, conforme a amentaçâo apllcável vlgente.

blica rlda no Artlto 51r aclma também deverá ser efetlvâda:
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a, nos casos em que houver cessão onêrosa de dlreltos de suhrcriÉo de ações e de outros tÍtulos ou

dlreltos rêlatlvos a valores moblllárlos conversÍvels em aç6es, que venha e resultaÍ na allenação do

controle da Socledâde;

bl ou em caso de allenação do controle dê emprêsâ que detenhâ o poder de controle da socledade,

sendo que, nesse caso, o aclonlsta controlador allenante flqará obrlgado a declarêr à BM&FBovEspA o

valor âtrlbuído à Sociedade nessa allenação e anexar documêntação que o comprove.

Artlto 530 - Aquelê que Já detlver ações da soclêdade e vleÍ a adqulrlr o pode. de controle, em razão de

contÍato pertlcular de compra de ações celebrado com o âclonlía controlador, envolvendo qualquer

quantldade de aç6et êstaÉ obritado a:

al efêtlvar a ofena públlcâ referida no Artlgo 51r deste Eíatuto Sodal;

bl ressarclr os adonlstâs dos quais tenha comprado ações em bolsa de valores nos 6(seis) meses

enterlores à deta de allenagão do controle da socledade, dwendo pagar a eíes a eventual dlferença

entre o preço pato ao aclonlsta controlador allênante e o valor pato em bohe de valores por açõcs da

Socledade nesse mesmo perÍodo, devldarÍiente atuallzado até o momento do pagamento; e

c) tomar as medldas cabÍveb para recompor o pêrcentuâl mÍnlmo de 2s%(vlnte e clnco por cento) do

total das ações da socledade em clÍculaÉq dentro dos 6(sels) nieses subsequentes à aqulslÉo do

Controle.

AÉlgo 540 - A socledade não reglstrará qualquer transferêncla de ações para o adqulrente do poder de

controle ou para aquele(s) que vler(em) a detêr o poder de controle, enquanto erse(s) não

subscrever(em) o termo de anuêncla dos controladores, nos termos do Retulamento do NÍvel l da

BM&FBOVESPA.

Artlto 55t - ade não regl rdo de aclonlstas que dlsponha sobre o exercÍclo do poder deaco

con sltnatár subscreverem o termo de anuêncla dos controladores.
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ArtlSo 560 - Flca estebelecida â obrigatoriedade de o aclonlsta contÍolador ou a Socledede efetlver ofêrte
públlca de aqulslção de ações para cancelamento do Íetlstro de compenhla abêrta. o preço mÍnlmo a ser

ofertado dên erá corresponder ao valor econômlco apurado em laudo de ayêllaÉo.

ArtlSo 57s - Fice êstâbelecidâ a obri8atorledade de o aclonlsta controlador efetlvar oferta públlca de

aqulslção de ações pertencentes aos demals aclonlstas da Socledadê:

(l) no ceso de descontlnuldade das pÍátlcas dlferencladas de goremançâ corporetlva nfuel l, pere que

as ações da Socledade passem a ter rêtlstro para negoclação fora do nÍvel 1 da BM&FBOVESPA; e

(lD na hipótese de reorganização societárla da qual a companhla resuttante não sela classlffcada como

detentora de padrão de prátlcas diferencladas dê tovernança corporâtlva do NÍvel 1 dâ BM&FBovEspA.

Parágrafo Únlco - Em ambos os casos, o preço a ser ofenado devêrá corresponder, no mÍnlmo, ao valor

econômlco, a ser apurado na forma do Regulâmento do NÍvel I dâ BM&FBOVESPÀ

Artlto 58r - o laudo de avallação ptevisto neste Estatúo soclal devêrá ser êlaborado por lníitulção ou

empresa especlâllzada, com experiêncla comprovada e lndependente de Sociedade, seus

admlnlstradores e controladores, devendo o laudo também setlsÍazer os requisltos do parágrafo te do

Art. 8e da Lel ne 6.404/76 e conter a responsabllldade prevlsta no parátrafo 6r do mesmo Art. da refêrlda

Lel.

Paráfeío 1r - A escolha da lnstltulção ou empresa especlallzada responsávêl pela determlnação do valor

econômlco da socledade é de competêncla prtuatlva da Assemblela Geral, a partlr da apresentaÉq pelo

consêlho de Admlnlstração, de llía trípllce, devendo a respêctiEt dellberaçãq não se computando os

votos em branco, ser tomada pela málorla dos votos dos acionlstas representantes das ações êm

circulaçã Presente emblela, que se instalada êm prlmelra convocaÉo deverá

aclon ue representem, no mÍnimo, 2o%(vlnte por cênto) do total das

Ito ou que se instalada em segunda convocação poderá contar com a

nistas representantes das ações em clrculação com direito a voto

24
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ParágraÍo 2r - os custos de elaboraÉo do lâudo dê avaliaÉo deverão se, assumldos lntetrelmente
pelo(s) ofeítante(sl.

cAPíruto - xr

JuÍro AÍbltrál

Ardto 591 'A Socredade, sêus acronrstas, admrnríradores e membros do consêlho Fiscar (quando

lnstaladol, comprometem€e paiorltarlamente a resolver, por melo dê erbltrdgem, toda e qualquer

disputa ou contro\réasla que poesa su,Blr entre êles, relacloneda ou orlunda, em especlal, da apllcação,
valldadg eflcácla, lnterPretaÉo, vlolação e seus efehos, das dlsposlções contldas na Lel das socledades
por Ações, neíê Estatuto soclal, nas noÍmas edltadas pelo conselho MonetáÍlo Nâclonal, pelo Banco

central do Brasll e pêla cvM, b€m como nas demals normas apllcávels ao funclonamento do mercado de
capita'rs em geral, além daqueras coníantes do Returamento do Níyel I da BM&FBovEspA do
RêEulamento da câmarâ de AÍbitragem do Mercado e do contrato de AdoÉo de prátlcâs DlfeÍencladas
de Gwemança corporâtlvâ NÍvel r, perante a câmara de Arbrtragem do Mercado, nos termos de seu
ReBulamento de Arbttragem.

câPÍÍuro - x[
Dlsposlçõcs Gerals

Artlgo 60r - A socledade entraÉ em lrquldagão nos cesos previstos em lel, competrndo à Àsemblela
Geral estabelecer o modo de liquldaÉq êleger os llquldantes e o conselho flscal que deverá funclonar
durante o pêrÍodo dê llquidação.

Artlto 61r - A Socledadê observará os acordos de acionistas arqufuados em sua sede, sendo
expressam registro de rêncla de ações e o cômputo dê voto proferido em

o Con de Admlnlstração, contrárlos aos tetmos de Íeferldos acordos
de

c
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Pará3raío Únlco - os acordos de aclonlstas que tenham por obleto rêgular o exercÍclo do dlrelto dê voto

e o poder de controle da Socledadê, devetão seÍ prêvlamentê submetldos à âpro\ração do Banco Central

do Erasil.

ArtlBo 62e - Os casos omlssos neste Estatuto serão discipllnados pela Lel das Socledad€s por Ações ê pela

leglslação apllcável às lnstitulções financeirds, sendo decldldos ou soluclonedos pelo Conselho de

Admlnistreção à luz desses dlplomas letâls.

7. ENCERRAMENTOT Nada mals havendo a trirtaÍ, fol encerrada a Assembleia, da qual se lavrou

o presentBsumárlo que, após lldo e aprovado, Íoi asslnado. Aclonistas presentes: CCB BRAZIL

FINANCIAL HOIDING - TNVESTTMENTOS E pARTtCtpAçÕES LTDA. - representada por sàu

procurador Fábio Montêlro Marques nos termos do instrumento de mandato lawado em

t7 /O9{2OL5 llvro 3595 às lls. 031. São Paulo, 30 de setembro de 2015. (a.a.) Danlel Joseph

McQuoid - Presidente / carlos José Roque - secÍetárlo, confere com a orlginal lavrada em livro

próprio as fls.56 a 79.
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41.20r 6.8.09.0006

DESEMBARGADOR OLAVO JUNQUEIRA

ncnÉcrl eUINTÂ cÂMARA cÍvnl oo TRTBUNAL DE JUsrIÇA Do ESTADo

»r, coús

!r iltffi 1Hililililfl lillliltffi l]tÍ3[fl
2S27954ü2A16úGMO6

CHINA coNsrRUCTIoN BANK BRASIL BANCo prúr,rpr,o s/A (nova

denominação de Banco Industrial e Comercial S/A), instituição financeira privada, com sede

na cidade de São Paulo - SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lim4 4440 - ltalm Bibi - SP,

inscrita no CNPJ sob o n' 07.450.604/0001-89 e agência em Goiânia - GO, na Avenida

Repúbliia do Líbano, no 1.584, Setor Oeste, nesta capital, neste ato devidamente representado

poÍ seus advogados infra-assinados, com escritório profissional no endereço abaixo impresso

(e-mails: iose.issy@rodovalho.com.br leonardo.issy(ôrodovalho.com.br) vem,

respeitosamente, à ilushe presença de Vossa Excelência, com espeque no permissivo do artigo

1.021, do CPC, para interpor AGRAVO INTERNO, em face da decisão dessa i. Relatoria

que, monocraticamente, deu provimento ao apelo interposto por CDA COMPAI{HIA DE

DISTRIBTIIÇÃO ARÂGUAIA S/4, fazendo-o pelas razões expostâs na minuta em anexo e

desta parte integrante.

www.rodovalho.com.bt
Rua 1129, no 710, Setor Marista, Goiânia Fone/Fêx: (62) 3281-0606
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Na oportunidad e, Íoga a Vossa Excelência que, após facultar a manifestação da

agravadaeavistadapercuciênciadasrazõeslançadasnapÍesentepeçapostrrlatória

reconsidere a r. decisão agtavada ou, em assim não entendendo, submeta o julgamento do

pfesente recuÍso ao órgão colegiado, oporhrnidade em que pede e espera §a o mesmo provido

paÍa reparar o eqúvoco em qure, data venia, incorreu essa i' Relatoria'

Pede deferimento

6oq
,A

1 I o 016.

Le R.

oAB/GO 20.6

José Carlos R. Issy

oAB/GO 18.799

2

urww.rodovãlho.com.br
Rua 1129, no 710, Setor Marlsta, Goiániô Fone/Fôx: (62) 3281-0606
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RAZOES DO AGRAVO INTERNO

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,

Colenda Turma Julgadora,

Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator,

Pressupostos de admissibilidade recursal

Trata-se de recurso que desafia decisão monocrática do i. Relator do recurso de

apelação, que proveu o apelo, donde se aÍigura ser própria a via eleita (CPC, art. 1.021).
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No que tange à legitimidade e interesse recursal da agravante, Íegistra que a mesma

foi arrolada pela agravada como credora sujeita aos efeitos da sua recuperação judicial.

Tempestiva, por outro lado, afigura-se a insurgência na medida em que o recurso está

sendo manejado no décimo quhto dia útil subsequente à prolação da decisão agravada.

Nada obstante a não publicação da decisão agravada - o que, aliás, é questão sobre a

qtral versa o presente recurso - dúvidas não há acerca da tempestividade do presente impulso

recursal.

Digno de destaque que a novel legislação processual civil, cônscia com a necessidade

de um processo civil de resultados, vem abrindo mão do formalismo, não mais considerando

extemporânea a interposição de recurso antes da publicação da decisão recorrida, como se

deflú, dentre outros, do disposto no § 5", do artigo I .024 e do § 2", do artigo 1.044, do NCPC.

O comprovante de pagamento das custas processuais evidencia o cumprimento do

requisito do preporo.

Lado outo, o recurso esti sendo interposto de modo motivado.

Sendo assim, o conhecimento do presente recurso é uma condição que se impõe

Da ineÍicácia de decisão judicial que não foi publicada.

Trata-se de recurso que desafia decisão monocrática do i. Relator do recurso de

apelação, que proveu o apelo, donde se afigura ser própria a via eleita (CPC, art. 1.021).

Consoante se verifica dos presentes autos, a "decisão monocrática" proferida pelo

Desembargador Olavo Jr.rnqueira, proferida em sede de apelação, que lhe deu provimento, niio

foi oublicada.

4
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Nesse ponto, a comprovação da ausência de publicação da referida decisão que

proveu o recurso de apelo pode ser confirmada pela simples leitura dos autos.

Imediatamente após ser proferida e juntada aos autos, sem que fosse encamiúada a

publicação no Dirário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Goitis (DJE),

procedeu-se a srÉ remessÍr para o juízo de origem, com a ciência apenas dos advogados da

apelante/recuperanda.

Na sistemática da lei processual vigente, e condição de eficácia da decisão judicial a

sua publicação no órgão oficial.

Essa exegese pode ser extraída da interpretação conjunta dos seguintes dispositivos:

Art. 205. Os despachos, as decisões, as sentenças e os acórdãos serão

redigidos, datados e assinados pelos juízes.

(...)

§ 3o Os despachos, as decisões interlocutórias, o dispositivo das sentenças

e â emerta dos acórdâos serão publicados no Diário de Justiça Eletrônico.

Art.272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas

as intimações pela publicação dos atos no órgâo oÍicial.

(...)

§ 2o Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os

nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de

inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se âssim requerido, da

sociedade de advogados,

Art. 1.012. A apelação terá efeito suspensivo.

§ 1o Além de outras hipóteses previstas em lei, começa a produzir efeitos

imediatamente após a sua publicação a sentença que:

>+
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I - homologa divisão ou demarcação de terras;

II - condena a pager alimentos;

III - extingue sem resolução do mérito ou julga improcedentes os embargos

do executado;

IV - julga procedente o pedido de instituição de arbitragem;

V - conÍirma, concede ou revoga tutela provisória;

VI - decreúa a interdição.

(...)

Como se observ4 exige-se a publicação do ato judicial como condição de sua

eficácia, ou, de outro modo, qualquer decisão judicial não produziní efeitos vií{idos enquanto

não publicada, de modo válido, para ciência dos sujeitos processuais e demais interessados.

Da forma como se procedeu nos presentes autos, determinando a remessa dos autos

ao júzo de primeiro grau sem que a decisão que proveu o Íecurso fosse publicada, restou

ofendido o dever de publicidade dos atos judiciais, sendo causa de nulidade do feito e,

concomitante, ineficácia da decisão em comento.

Ao deixar de publicar a decisão em comento, tolheu-se o direito de os demais sujeitos

processuais (leia-se: credores da apelante/recuperanda) tomaÍem ciência da decisão e dela

recolrerem

Na prátic4 tomou-se secreto (ou sigiloso) o ato judicial quando a lei expressamente

lhe confere e exige publicidade.

No dizer do aÍ.. 269 do CPC, " Intimação é o ato pelo qual se drí ciência a alguem

dos atos e dos termos do processo".

Trata-se de modalidade de comunicação de atos processuais dirigida não só as partes

e seus patronos, mas a todos aqueles que participam do processo.

608
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Ao intimar as partes de que a sentença foi proferid4 o júzo não estií emitindo um

comando ao vencido para que recorra, mas simplesmente proporcionando-lhe oportunidade de

fazê-lo.'

No entanto, imprescindível é que haja a publicação, conforme comanda a lei

processual civil, sob pena de nulidade e ausência de eficácia do ato decisório.

, Necessiírio afil'mar, assim que a regta geral é que as partes devem ser intimadas de

todos os atos do processo, a fim de prestigiar a garantia constitucional do contraditório.

Insta dizer que as intimações são verdadeiras molas propulsoras do procedimento,

razão pela qual as paÍtes devem ser obrigatoriamente intimadas de todos os atos do pÍocesso,

salvo raras exceções, como nos casos de reveli4 o que não é o caso dos autos.

Como se observ4 portanto, resta patente a nulidade ocorrida nos autos pela ausência

de publicação da decisão proferida monocraticamente em sede de recurso de apelação, o que

é causa de inehcacia do ato deciúrio.

Nesses termos, em sendo ineficaz a decisão que deu provimento ao Íecurso de apelo,

consequentemente, devem ser declarados nulos todos os atos subsequentes, em especial a

decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, na medida em que decorre

diretamente do provimento do recurso, cuja decisão não publicada ora é contestada.

Desse modo, pugna pelo coúecimento e provimento do presente recurso para o frm

de, recoúecendo a nulidade decorrente da ausência de publicação da decisão que proveu

monocraticamente o recurso de apelo, declare a ineficácia desse ato decisório, julgando nulos

os atos processuais dele decorrentes.

60q
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Da impossibilidade de julgamento monocrático no caso

concreto.

Após o advento do novo Código de Processo Civil, houve substancial alteração na

sistemáúca dos julgamentos monocráticos em segundo grau de jurisdição.

A hipótese dos autos não se enquadra em neúuma das excepcionais hipóteses do

Ntigo 932, V, do NCPC.

Essa i. Relatoria justificou a possibilidade de julgamento monocúüco na existência

de acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso repetitivo.

Entretanto, a tese firmada em neúum dos acórdãos em questão guarda similitude

com o tema em discussão.

A sentença apelada houve por bem em extinguir o pedido de recuperação judicial por

entender que, após facultada 4 emenda 4 inicial, a apelante, ora agravada, não teria atendido, a

contento o comando para emenda, deixando de carrear aos autos documentos indispensáveis à

propositura da ação.

Os temas fixados nos julgamentos repetitivos em questão não guardam pertinência temática

com a matéria objeto da sentença apelada.

Eis as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça

Tema 321. O prazo do art. 284 do Código de Processo Civil não é

peremptório, mas dilatório, ou seja, pode ser reduzido ou ampliado por

convenção das partes ou por determinação do juiz.

(acórdão publicado em 18 10512012)

Teml 702. A mera decretação da quebra não implica extinção da

personalidade jurídica do estabelecimento empresarial. Ademlis, a mtssa

falida tem exclusivamente personalidade judiciária, sucedendo a empresa

urww.rodovalho.com
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em todos os seus direitos e obrigações. Em consequência, o ajuizamento

contra â pessoa jurídica, nessas condições, constitui mera irregularidade,

sanável nos termos do arl.284 do CPC e do art 2o, § 8", da Lei 6.830/1980.

(acórdâo pubücado em 2ll03D0l4)

Tena 703. O entendimento de que o ajuizamento contra a pessoa jurídica

cuja falência foi decretada antes do ajuizamento da referida execução

fiscal "constitui mera irregularidade, sanável nos termos do aÉ.284 do

CPC e do aÉ.2', § 8', da Lei 6.830/1980 não viola a orientação frxada pela

Súmula 392 do Superior Tribunal Justiça, mas tão somente insere.o

equívoco ora debatido na extensão do que se pode compreender por 'erro

material ou formal', e não como 'modificação do sujeito passivo da

execução', expressões essas empregadas pelo referido precedente sumular.

(acórdão publicado em 21 103 D0l4)

As teses fixadas nos Temas 702 e 703 não guardam qualquer relação com a matéria em

debate

Citou-se exceÍo dcijulgado no quais as teses acima foram firmadas, que daria a entender que

a tese de que o Julgador não pode indeferir a petição inicial sem antes facultar sua emenda estaria

abarcado na fixação de tese em sede de recurso repetitivo.

Não é caso

A consulta à teses firmadas nos julgados em questão, desmente o sofisma em que incorreu

o julgado ora atacado.

Ademais, ainda que assim não fosse, dito precedente não se aplicaria ao caso concreto, vez

que o Magistrado de instância singela cumpriu o dever de diálogo, antes de extinguir o feito.

O Tema 321, de igual modo, não diz respeito, efetivamente, à controvérsia examinada nos

tu

(
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No caso em debate não se discute se o prazo para emenda é dilatório ou peremptório.

' A questão é diversa. Facultada a emenda, a demandante não cumpriu a determinaçãojudicial,

lançada em termos claros pelo Magistrado de instância singela (vide despacho de fl. 319), que cumpriu

com os deveres de prevenção e de cooperação.

O fato é, sem mais delongas, que, demonstrado que os acórdãos proferidos em julgamento

repetitivo não dizem respeito à controvérsia objeto da apelação, incabível se afigura o julgamento

monocrático por essa i. Relatoria.

A decisão agravada viola, direta e frontalmente, o disposto no artigo932,Y, b, do NCPC.

Deve, pois, o presente agrâvo intemo ser provido, para o fim de se cassar a decisão agtavada,

submetendo o feito ajulgamento colegiado.

Meritoriamente. Do âcerto da sentença recorrida.

Ao revés do assentado na decisão agravada, o deveÍ de dirflogo e de colaboração

inserto no artigo 6o, do NCPC, não tem a extensão que the atribúu essa i. Relatoria.

Facultada a emenda à inicial, não é dever do Julgador dar uma segunda, uma terceira,

uÍna quarta ou uma quinta chance à parte que não corrige o equívoco.

O parágrafo único do artigo 321 do NCPC é de clareza meridiana ao estabelecer que,

se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

Agiu com o acerto o i. Magistrado sentenciante ao exigir, pelo r. despachô de fl. 319,

que a oÍa agravada esclarecesse, de forma clara, a composição de seu Conselho de

Administração, evidenciasse a composição acionária e tÍouxesse aos autos do seu pedido de

recuperação judicial documentos que, legitimamente, conferisse-lhes legitimidade para

autorizar o ajuizamento do pedido de recúperação judicial.

t0
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Em se tratando a agravada de uma sociedade por ações, tem-se que compete

privativamente a sua assembleia-geral autorizar os adminishadores a pedir recuperação

judicial (Lei n" 6.406/76, art. l22,lX)

Para tanto, necessiíria se fazia o esclarecimento solicitado pelo Julgador de instância

singela, o qual, diga-se de passagem, não foi atendida no tempo e modo devidos.

Em assim sendo, impositivo se aÍigurava o indeferimento da petição inicial.

Forte em tais razões, mister se faz o provimento do presente agravo intemo para,

reformando a decisão recorrida" manter-se a bem lançada sentença monocrática por seus

próprios e bem lançados fundamentos.

Requerimentos,

Em face do exposto, Íequer o agÉvaÍrte a essa i. Relatoria que, após facultada a

manifestação da paÍe adversa, reconsidere a r. decisão agravada, par4 cassaÍ ou reformar a

decisão agravada, a fim de que, conforme o caso, atenda-se aos pedidos formulados na

pÍesente peça postulatóri4 submetendo o feito a julgamento colegiado ou improvendo o

recurso de apelo.

b+
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//-
Leonardo R

oAB/GO 20. 5

José Carlos R. Issy

OAB/GO 18.799
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TÍibunal de J do Estado de Goiás

DUAJ-Documento Único de Arre.adação Judicial
PROTOCOLO INTEGRADO

Poder Judiciário Número: 1 8559026E/09
Emissão: l9110/2016 Venc.:31 l12lfrl6

vel em quâlqucr agêocia dos Banco§: BRASIL, ITAU-BEC, Câixâ Econômicâ fu€ral e CÀsas [rtéricâs

Requerente
Requerido :

DE DISTRIBUICAO ARAGUAIA S/A
CDA COMPANHIA DE DISTRIBUICAO ARAGUAIA S/A
CDA

Comarca: 006ANAPOLIS
Natureza: 568-RECUPERACAO JUDICIAL
Processo: 29279541.2016.8.09.0006

Serventia: 4A VARA CML

Valor:162.525.618,61
Íalorkôage v

I12O PORTE TJ 20 FLS

Total : 57

157

Requerente: CDA COMPANHIA DE DISTRIBUICAO ARAGUAIA S/A
Requerido : CDA COMPANHIA DE DISTRIBUICAO ARAGUAIA S/A
Comarca: 0OGANAPOLIS
NatuÍezz: 568-RECUPERACAO JUDICIAL
Processo: 2927 9 5 -41 .2O | 6.8.O9.WO6

Serventia: 4A VARA CML

Valor:162.525.618,6t
Íato#ods v

1120 PORTE TJ 20 FLS

Total : 57

I 57,8

Poder Judiciário
Tribunâl de J do Estado de Goiás

DUAJ-Documenro Único de Arrecadação Judicial
PROTOCOLO INTEGRADO

Númeror I 855902G8/09
Emissão: l9/10/2016 Venc.:31 I lA2016

Pasável uer agência dos BÃncos: BRASIL,ITAU-BEG, Caixa E onômica Fedeml e CÀs.[s t téricas

Requerente: CDA COMPANHIA DE DISTRIBUICAO ARAGUAIa S/A
Requerido : CDA COMPANHIA DE DISTRIBUICAO ARAGUAIA S/A
Comarca: O0GANAPOLIS
Nahrrez: 568-RECUPERACAO JUDICIAL
Processo: 292795 .41 .2016 .8 .O9.WO6

Serventia: 4A VARA CML

Valor: t62.525.ó18,61
VabrlCodg v

1120 PORTE TI 20 FLS.

Total : s7

t57

Tribunal de Ju do Estado de Goiás
DUAJ-Documento Único de Arrecadação Judicial

PROTOCOLO INTEGRADO

Poder JudiciáÍio NúmeÍo: 1855m26-8/09
Emissão: I 9/10/201 6 Venc...3 llllmlí

Pa8ável em quâlqueÍ agêncE dos BÀncos: BRÀSIL, ITAU-BEG, Caixa Econômicâ Federâl e Casas t téricâs

85650000000-0 578401 431 85-8 5902680920í -2 61 231 00000.1 -5

fl il fl ilffi t ilil ilil ililililil t fl il tililflil ] il il t il ilfi ffi ll] ilil il ilil il ilil ililil 1
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STSBB - SISTEIíÀ DE INPOR}IÀCOES BÀNCO DO BRÀSIL

19/L0/20t6 - ÀUTO-ÀTENDrr{ENTO - 12.36.40

1126601126

COMPROVÀNTE DE PÀGÀI4ENTO

convenio TJIGO CONV. CODIGO BÀRlÀ

CodigodeBarras 85650000000-0 57840143:,85-8

59026809201-2 61231000001-5

Data do pagameDto 19 / f0 /20L6

valor ên Dinhêilo 57,84

valor eÍ Chêque O, OO

valor Total 57,84

CLIENTET JOSE CÀRLOS RIBEIRO ISSY

ÀGENCIÀ: 1126-6 CONTA: 959. 138-9

DOCUUENTO: 1019 0I
ÀUTENTICÀCÀO SISBB:

0.98B.253. D5C.À67 .7 7 5
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Tribunal de Justiça
do Estado de Goirás
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JETOR NOVA VILA
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JR 89594943
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Tribunal de Justiça
do Estado de Goiás

COMARCA DE ANÁPOLIS
4'VARA CÍVEL

DEVOLUÇAO DE CARTA - AR
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EXMO. SR. D R. JUIZ DE DIREITO DA 4A VARA CíVEL DA COMARCA DE ANÁPOLIS,

ESTADO DE GOÉS.

Autos no 2927954í.20í 6.8.09.0006

SoFTWAREONE COt ÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.,

sociedade empresária limitada, inscrita no CNJP sob o no 08.270.72710001-09, sediada na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua George Ohm, no 230, Tone B, 160 andar, baino

Cidade MonÇões, CEP 04576-020, neste ato representada por seu procurador, devidamente

nomeado na forma de seu contrato social, nos autos da Açáo de Recuperaçáo Judicial promovida

POT CDA COMPANHIA DE DISTRIBUICAO ARAGUAIA S/A - EtI' RECUPERAÇÃO JUDICIAL,

na qualidade de credora da Recuperanda requerer:

(t) O cadastro nos autos e no sistema do processo eletrônico do seu advogado

DAVID MASSARA JOANES, inscrito na OAB/MG sob o no 1'18.374; e

(il) Que todas as intimações sejam feitâs em nome e na pessoa do advogado antes

qualificado, sob pena de nulidade.

(ilr) Qualquer comunicaçáo elehônica

david. massara@softwareone. com.

deverá ser encaminhada para

P. deferimento

São Paulo, 21 de outubro de 2016.

Ad4á14
p.p. David ra Joanes

i-
L.,l
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oAB/MG 118.371
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA4! VARA CíVEL
DA COMARCA DE ANÁPOLIS, ESTADO DE GO!ÁS.

]tililililtililil]ililtilil]ilil
201602S27S57

Processo: 0292795-41.201 6.8.09.0006 (201 602927957)
F e ito : Re cu peração J ud i cial
Empresa Recuperanda: Companhia de Distribuição Araguaia S.A.

cDA - COMPANH|A DE DtSTRtBUtçÃO ARAGUATA S.A., já
devidamente qualificado nos autos da "Recuperação Judicial', processo no
292795-41 .2016.8.09.0006 (201602927957), por intermédio de seus
procuradores ao final assinados, com escritório profissional na Alameda Ricardo
Paranhos, quadra 243-A, lotes 01/04, Edifício prospêre Office Harmony, Sala
522, Setor Marista, Goiânia-GO, CEP 74.175-020, vem, respeitosamente, à
digna presença de Vossa Excelência, por intermédio de seus advogados ao final
assinados, em atenção à regra do artigo 1 .018 do Código de processo
civill2015, requerer a juntada da cópia do Agravo de lnstrumento interposto
perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, recurso anexado ao
presente requerimento.

Abaixo, segue a relação de documentos que foram incorporados ao
recu rso:

-Doc.Oí: Cópia obrigatória da petição inicial, bem como das
peças de emendas à inicial, as quais ensejaram a decisão
vergastada;

-Doc.02: Cópia obrigatôna da decisão agravada que
deferiu a Recuperação Judicial, na qual consta a parte
impugnada pelo presente recurso;

-Doc.03: Cópia obrigatória da certidão da respectiva
intimação;
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-Doc.04: Cópia obrigatória da procuração outorgada aos
advogados pela Agravante;

-Doc.05: cópia facultativa da petição do Administrador
Judicial, Advogado Agravado, que confirma a assunção do
encargo;

-Docs.6: Cópia facultativa de documentos constantes nos
autos da Recuperação Judicial que auxiliarão na

apreciação deste recurso;

-Doc.7: Planiiha demonstrativa dos estabelecimentos da
Agravante/Empresa Recuperanda;

-Doc.8: Documento denominado como "Relatório dos
auditores independentes sobre as demonstra@es
financeiras", confeccionado pela PricewaterhouseCoopers
(Price), uma das maiores empresas contábeis
especializadas em auditoria e consultoria do mundo e
integrante do Big Four;

-Docs.9:Decisóes judiciais em a@es de Recuperação
Judicial que tramitam nos órgãos do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás;

-Doc.1 0: Guia de custas judiciais.

A Agravante/Empresa Recuperanda solicita que o Nobre Julgador leia

as razões do agravo interposto e considere rever a decisão vergastada, visto que

existe a possibilidade legal de retratação, caso haja concordância com as razões
do recurso.

Nestes termos, pede deferimento.

Goiânia - GO, 26 de outubro de 2016.

/--
MAURICIO G.FIGUEREDO
oAB/GO No 11.803

THALLYTA RANYELLE DE F. BORGES
oAB/GO No 37.3í5

ALUIZIO GERALDO C. RAMOS
oAB/GO No't7.874

2
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR OLAVO
JUNQUETRA DE ANDRADE, RELAToR DA ApELAçÃo cível u"
02927 95-41 .20 1 6.8.09. 0006.

Processo originário: 0292795-41.201 6.8.09.0006 (201 602927957)
Agravante/Empresa Recuperanda: Companhia de Distribuição Araguaia S.A

Advogado Agravado/Administrador Judicial: Rodrigo Oliveira Caldas

URGENTE

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO,/

ArirTEcrPAçÀo Dos EEETTOS

DÀ TUTEI.À F.ECURSAI

cDA - COMPANHTA DE DISTRIBUICAO ARAGUATA S.A, já
devidamente qualificada nos autos da"Recuperação Judiciaf', processo no

029279541.2016.8.09.0006 (201602927957), promovida pela ora
Agravante, vem, respeitosamente, à digna presença de Vossa Excelência,
pelos seus advogados que esta subscrevem, com escritório na Alameda
Ricardo Paranhos, no 799, Ed. Prospêre, Sala522, Setor Marista, Goiânia-
GO, CEP 74.175-020, arrimado nos artigos 'l .015 e seguintes do Código
de Processo Civil de 2015, interpor:

E

em face da decisão proferida pelo Magistrado a quo da 4a Yara Cível da
comarca de Anápolis-GO, que deferiu o processamento da Recuperação
Judicial, especificamente na parte que arbitrou a remuneração do
Administrador Judicial, o Advogado Agravado Rodrigo Oliveira Caldas,
OAB/GO no í6.650, fixados em 3Yo (três por cento) sobre os valores
devidos aos credores submetidos a recuperação judicial, bem como
arbitrou a retirada mensal, a tÍtulo de antecipação da remuneração total,
de R$ 97.515,36 (noventa e sete mil, quinhentos e quinze reais e trinta e
seis centavos) pelo prazo de 30 (trinta) meses.

t
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Requer seja este recurso recebido e autuado, porquanto

presentes os pressupostos recursais subjetivos e objetivos para o juizo
positivo de admissibilidade.

Seguem em anexo as razões do presente agravo, em minuta
que deve ser considerada parte integrante da presente peça, e
documentos, que o patrono assina e declara serem autênticos, assim
discriminados:

-Doc. 0l: Cópia obrigatória da petiçào
inicial, bem como das peças de emendas à

inicial, as quais ensejaram a decisào
vergastada;

-Doc. 02: Cópia obrigatória da declsào
agravada que deferiu a RecuperaÇão Judicial,
na qual consta a parte impugnada pelo
presente recurso;

-Doc.03: Cópia obrigatória da certidão da
respectiva intimação;

-Doc. 04 : Cópia obrigatória da procuraÇào
outorgada aos advogados pela Agravante;

-Doc.05: Copia facuftativa da petiÇão do
Administrador Judicia], Advogado Agravado,
que confirma a assunÇão do encargo;

-Docs, 6: Cópia facultativa de documentos
constantes nos autos da Recuperação Judicial
que auxiliarão na apreciação deste recurso,'

-Doc. 7 : Planilha demonstrativa dos
estabel-eciment os da Ag ravante /Empresa
Recuperanda;

-Doc.8: Documento denominado como "Relatório
dos auditores independentes sobre as
demonstraÇões f.inanceiras", confeccionado
pela Pr icewaterhouseCoopers (Price), uma das
ma.iores empresas contábeis especializadas em

auditoria e consultor.ia do mundo e
.integrante do Big Four;

2
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-Docs. 9: Decisões j udiciais em aÇÕes de
RecuperaÇão Judicial que tramltam nos órgàos
do Tribuna.l- de Justiça do Estado de Goiás;

3

-Doc. 10: Guia de custas j udicia j,s.

anexo.

MAURíCIO G.FIGUEREDO
oAB/GO N. íí.803

THALLYTA RANYELLE DE F. BORGES
oAB/GO No 37.3í5

O preparo recursal foi devidamente recolhido, conforme guia em

O nome e endereço dos advogados são:

1) Advogados da Agravante: ALUíZIO GERALDO CRAVEIRO
RAMOS, OAB/GO no 17.8741GO; MAURICIO GONÇALVES
FIGUEIREDO, OAB/GO no 11.803;WILSON PIAZA DA SILVA,
OAB/GO NO 25.150; CARINE FLECHA CORRÊA, OAB/GO N'
37.388; THALLYTA RANYELLE DE FÁTIMA BORGES,
OAB/GO no 37.315.
Endereço profissional: Alameda Ricardo Paranhos, Quadra 243-
A, Lotes 01/04, Edifício Prospêre OfÍice Harmony, Sala 522,
Setor Marista, Goiânia - GO, CEP 74.175-020.
2) Administrador Judicial/Advogado Agravado: Rodrigo Oliveira
Caldas, OAB/GO no 16.650.
Endereço profissional: Rua 09, no 667, Ed. Small Tower, 2o
Andar, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.120-010

Nesses termos, pede deÍerimento.
Goiânia-GO,28 de outubro de 2016.

ALUIZIO GERALDO C. RAMOS
oAB/GO No 17.874
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RAZOES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo de origem: " Recuperação Judiciaf , processo n" 0292795-
41 .201 6.8.09.0006 (201602927957).

Agravante/Empresa Recuperanda:

Companhia de Distribuição Araguaia S.A.

Advogado Agravado/Administrador Judicial: Rodrigo Oliveira Caldas

Juízo a quo:. 4'Vara Cível da comarca de Anápolis-GO.

Decisão impugnada: decisão que deferiu o pedido de processamento da
Recuperação Judicial, especificamente na parte que determinou a remuneração
do Administrador Judicial.

EGRÉGD TRBUNAL DE JUSTIçA,

CoLENDACÂMARA,

Douro(A) Reuron(a),

NoBRES DESEMBARGADORES,

1. RELATORIO DO PROCESSADO

Trata-se de "Recuperação Judiciaf' que tramita perante a 4a

Vara Cível da bomarca de Anápolis-GO, registrada sob o no 0292795-

41.20í6.8.09.0006 (201602927957), aluizada pela CDA - Companhia de

Distribuição Araguaia S.A, ora Agravante.

As fls.0í/18 dos autos originários, a Agravante narrou a sua

longa história de atuação nas atividades no ramo de beneficiamento de

arroz, comercializaçáo de cereais e transporte de mercadorias, sendo que,

a partir de 2006, por meio sólido de planejamento estratégico, o Sr. Nivaldo

4
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elevou a CDA a um lugar de destaque entre as três maiores indústrias de

beneficiamento de Arroz do Brasil.

Todavia, mesmo diante de uma trajetória de sucesso, viu a crise
aos seus pés a partir do ano de 2014, em virtude de mudanças no cenário

econômico, crise institucional que comprometeu a governabilidade do
paÍs, variáveis de juros, câmbio, alterações nas condições de importação

de matéria-prima, escalada de juros incidentes sobre empréstimos

atrelados à Selic, abuso de instituições financeiras na gestão de garantias

oferecidas e outros.

Sublinhou que, não obstante a grave crise econômico-Íinanceira
vivenciada, tem condição, desde que adotados os ajustes administrativos,
de se recuperar e desenvolver suas atividades sociais.

Ao final, pugnou pelo deferimento do processamento do pedido

de recuperação judicial.

Após breve tramitação do feito, o Magistrado a quo, de forma
equivocada, prolatou sentença de indeferimento da inicial às fls. 362/364.

A Agravante/Empresa Recuperanda, irresignada com a
incorreção desse decisum, interpôs apelação que foi conhecida e provida

com a cassação da sentença extintiva.

No dia 3010912016, após a atuação primorosa do Egregio
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o Magistrado a quo deferiu o
processamento da Recuperação Judicial com a designaçáo de Rodrigo
Oliveira Caldas, Advogado Agravado, como Administrador Judicial.

Todavia, no bojo dessa novel decisão, o Magistrado a guo

arbitrou a remuneração do Administrador Judicial no percentual de 3%
(três por cento) sobre os valores devidos aos credores submetidos a
recuperação judicial, montante orçado em R$ 162.518.707,3í (cento e
sessenta e dois milhões, quinhentos e dezoito mil e setecentos e sete reais
e trinta e um centavos), conÍorme documentação anexada, bem como
arbitrou a retirada mensal, a título de antecipação da remuneração total,
de R$ 97.515,36 (noventa e sete mil, quinhentos e quinze reais e trinta e
seis centavos) pelo prazo de 30 (trinta) meses.
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Desse modo, a última decisão desafia a interposição de Agravo
de lnstrumento pela ora Agravante, por ser eivada de equívocos e
necessitar de reforma, sendo importante mencionar que o arbitramento da
remuneração do Administrador Judicial será o único segmento do decisum
que será impugnado no presente recurso.

2. DAS RAZOES

Índitos Julgadores, a decisão vergastada merece ser reformada
na seção que arbitrou a remuneração do Administrador Judicial, tanto a
antecipação da remuneração total quanto a própria remuneração total que
será adimplida na integralidade ao final do processo, sendo necessária a
redução desses montantes para patamares mais condizentes com a
realidade.

O Magistrado a quo, ao arbitrar a remuneração do Administrador
Judicial, fixou o percentual de 3% (três por cento) sobre os valores devidos
aos credores submetidos a recuperação judicial e, também, a retirada
mensal, a título de antecipação da remuneração total, de R$ 97.515,36
(noventa e sete mil, quinhentos e quinze reais e trinta e seis centavos) pelo
prazo de 30 (trinta) meses.

Afirmou que esses valores são devidos com base nos seguintes
argumentos: primeiro, a Agravante é uma empresa de grande porte, com
diversas Ílliais espalhadas pelo país, vários ramos de atuação e centenas
de funcionários e que, supostamente, em razão disso, a remuneração
deve ser fixada entre o limite geral máximo de 5% (cinco por cento) e o um
limite específico máximo de 2% (dois por cento); segundo, o trabalho a ser
desenvolvido pelo Administrador Judicial supostamente será complexo;
terceiro, o endividamento da Empresa Recuperanda não é
desproporcional em relação aos demais processos de recuperação
judicial.

Assim, prlrna facle, caso prospere essa determinação do
Magistrado a quo, verifica-se que a Agravante será obrigada a adimplir
para o Administrador Judicial quase R$ 100.000,00 (cem mil reais)

6



b-/,5

\
{I NJAI.IRICIC)

I:I(;I]EREIX) ALUIZIORAMOSN
mensais, aproximadamente R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)
durante os trinta meses mencionados no decisum, sendo que, ao final, o
Administrador Judicial será remunerado com o montante astronômico
cerca de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), valor que ofende os
princípios da razoabilidade, modicidade, proporcionalidade e preservação

da empresa e que comprometerá o soerguimento das atividades
econômicas da Empresa Recuperanda.

A Lei no 11.10112005, Lei de Recuperação Judicial e Falência,
menciona no artigo 24 que a fixação da remuneração do Administrador
Judicial obedecerá aos seguintes ditames:

"Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de
pagamento da remuneração do administrador
j udicial, observados a capacidadê dê
pagamênto do dêvêdor ,ograudec onplexidade
do trabalho e os valores praticados no
nercado para o deseopenho de ativi'|adês
seoeLhantes.

S 1o En qualquer hipótese , o total pago ao
administrador iudicial náo excederá 5t
(cinco por cênto) do valor devido eos
credores subnetidos à recuperaçeo udicial
ou do valor de venda dos bêns na falência.
S 2o Será reservado 40? (quarenta por cento)
do montante devido ao administrador judicial
para pagamento após atendimento do previsto
nos arts. 154 e 155 desta Lei.
§ 3o O administrador judicial substituído
será remunerado proporciona l-mente ao
trabafho reafizado, safvo se renunciar sem
refevante razão ou for destituido de suas
funçÕes por desídia, cu1pa, dofo ou
descumprimento das obrigaçôes fixadas nesta
Lêi, hipoteses em que não terá direito à
remuneração.

7
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§ 4o Também nào terá direito a remuneraÇào
o administrador que tiver suas contas
desaprovadas.

S 5o A remuneração do admÍnistrador judicial
fica reduzida ao limite de 2% (dois por
cento), no caso de microempresas e empresas
de pequeno porte. (IncLuÍdo pela Lei
CompLementar n" 147, de 20L4)

Art. 25. Caberá ao devedor ou à massa falida
arcar com as despesas re.Iativas à

remuneraÇão do administrador judicial e das
pessoas eventualmente contratadas para
auxiliá-1o. "

Nesse sentido, Luiz Alberto Carvalho Alves, Juiz de Direito da 3a

Vara Empresarial do Rio de Janeiro-RJ, leciona sobre o tema:

"Quanto à

valor e a
parâmetros

remuneraÇão, cabe ao juiz fixar o

sua forma de pagamento, tendo como

.Iegais a capacidade de pagamento
de compJ-exidade do

trabalho e os valores praticados no mercado
pa ra o desempenho de atividades semelhantes.

do devedor, o grau

Fixa como
percentuaf

fimite máximo da remuneraÇão o
de 5? dos vafores devidos aos

credores sui eitos a recuperaÇão j udiciaf,
na hipótesesendo que

mj- c roemp re s a ou empresa
cai para

da devedora ser
de pequeno porte o
vafor de 2% sobreofimite máximo

a mesma base de cáfculo."1

Assim, perceptível que o Magistrado, ao arbitrar a remuneração

do Administrador Judicial, deverá atentar para algumas peculiaridades do

I ALVES, Luiz Alberto carvalho Alves. Parâmetros para a nomeação do Administrador Judicial e

fixação dos seus honorários na Recuperação Judicial. Disponível em:

http://www.tjrj.jus.brldocuments/10136/1186838/parametros-remuneracao.pdf. Acesso em:

26/70/2oL6.
I
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caso concreto apresentado, quais sejam, a capacidade de pagamento da
Empresa Recuperanda, o grau de complexidade do trabalho e os valores
praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes.

Constata-se, também, que a norma em comento fixou um limite
geral máximo de 5% (cinco por cento) e, no caso das microempresas e
empresas de pequeno porte, um limite específico máximo de 2% (dois por
cento), percentuais calculados sobre o valor devido aos credores
submetidos à recuperação judicial, sendo que, em nenhum momento, Íixou
um limite mínimo para a remuneração do Administrador Judicial.

No caso concreto aDresen do. verifica-se oue tanto a
antec da remuneracão total ouanto a oróoria remuneracão
total devem ser rêduzidas. sob oena de inviabilizacão da
Recu Deracão Judicia! da Aora nte e ofens aos princío ios da
Íazoebilidade. modicidade. orooorcionalidade e preserva oda
emDresa.

Pontue-se que a Agravante, antes do advento do quadro de crise
econômica, tinha 't 1 estabelecimentos distintos, usados como escritório,
indústria ou utilização mista, os quais estavam representados em 15
CNPJ's. Confira-se os endereços dos estabelecimentos, os respectivos
CNPJ's e o tipo de utilização:

1) ÀnápoIis-GO

Endereço: VI-L2, Quadra 1-B, Modulo 3, Daia

CNPJ: 26 . 651,. 646/ 0001-22 Escrltórlo
CNPJ: 26. 65I. 646/0014-41 Indústria

2) Riacho Fundo-DF

QS 14, Lore D, Lo)a 21 , Ed Continental
26.65L.646 / 0005-56 Escritório
3) Lagoa da Confusão-TO

Rodovia TO 255, Margem Esquerda Km 466

26 .657.646 / 00L0-73 Indústria

9



4) Gurupi-To

Rodovia BR 153, Km 673, Lote 33-D, Gleba 07, Lot. Eaz Santo
Antonio

Escritório26 .651 .646 / 0018-10
Indústria26.651 .646/0022-5't
Escritório26 .651 .646 / 0020-95

5) São Lui s-MA

Rua 04, N 05, Modulo A, Quadra D, Lote 05, Bairro
Industrial

Industria26.651 .646 / 0009-80
Escritório26 . 651 . 646 / A0L1 -90

6) Tapes-RS

RS 717, S/N, KM 06, Quadra B, Distrito IndustriafRodovi a

Escritório26.65r-646/0006-31

7) Pefotas-RS

Av. Leopoldo Brod, 198, Tres Vendasn

Indústria26.651 .646 / 0026-80

I ) BaIsas-MA

Rua 13, N 13, Bairro Sao Fel'ix
Industria26.651 .646/0019-57

9) Uberfândia-MG

Atenas, n L.111, Bairro TiberYRua

Escritório26 . 657 . 646 / 0021-1 6

10) Várzea Grande-MT

Industrj-as, s/n, Baj-rro Capão do PequiRua Das

Escritório26.651 .646/0025-08

11) ConceiÇão do Araguaia-PA

IF
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Rua Vinte e Quatro, Esq, 03, N. 1L25, Bairro Emerencio

26.65L.646 / 0028-42 Escritorio

F] I]

lnfelizmente, após o advento do quadro de crise econômica, a

Agravante reduziu a quantidade de estabelecimentos, as cinco indústrias
anteriores foram reduzidas para apenas três, os oito escritórios anteriores
foram reduzidos para apenas cinco, no final a Empresa Recuperanda, que

tinha estabelecimentos em onze municípios, passou a ter
estabelecimentos em apenas seis municípios, os elencados do no 1 a 6 na

tabela anterior.

Além disso, os estabelecimentos de Anápolis-GO e Riacho
Fundo-DF, bem como o de Lagoa da Confusão-TO e Gurupi-TO, estão
localizados na mesma região geográÍica, ou seja, estão próximos um do
outro, no máximo cento e cinquenta quilômetros.

Na mesma senda, o quadro de funcionários que, antes do
advento do quadro de crise econômica, se aproximava de quase mil
empregados foi enxugado para pouco mais de quatrocentos empregados,
uma redução signiÍicativa.

Assim, evidente que a Agravante, recentemente, reduziu a sua
estrutura física e quadro de funcionários quase pela metade, sendo que
restaram somente a malnz e algumas pou@s filiais, bem como uma
parcela diminuta de funcionários, portanto a argumentação utilizada pelo

Magistrado a quo, qual seja, o suposto fato de que a Agravante é uma
empresa de grande porte, para fixar a remuneração do Administrador
Judicial deve ser analisada com cuidado, haja vista que, atualmente,
segundo a metodologia adotada pelo IBGE, a Agravante sequer pode ser
classificada como empresa de grande porte.2

2 Consta que o IBGE avalia o porte das empresas como pequena, média e grande, sendo que

somente as empresas com mais de 500 empregados são consideradas como empresa de grande
porte, o que não é o caso, atual, da ABravante. ln: Pesquisa Anual da lndústria da Construção,
v.t4, 2OO4, p.1. Disponível em:
www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industrialpaic/2O0É.lcomentario.pdf. Acesso
em:26/lO/20L6.
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Também deve ser rejeitada, in totum, a argumentação do
Magistrado a quo de que a Agravante atua em diversos ramos de atuação,
considerando que essa atua, efetivamente, no ramo de gêneros
alimentÍcios, especialmente no beneficiamento de arroz, sendo que as
demais atividades são exercidas em dependência àquela, ou seja, a
atuação econômica da Empresa Recuperanda é restrita a um único
segmento empresarial.

Nessa toada. o orimeiro aroumento do Maoistrado a euo se
desfaz mediante uma análise mais acurada do caso concreto apresentado.
esoecialmente a oarte em oue le aleoa que a remuneracão do
Administrador Jud icial deverá ser fixada entre o limite qeral máximo de 5%

ES ecífico máximo de 2 dois f n

Ora, Nobres Julgadores, conforme exposto pelo Luiz Alberto
Carvalho Alves, não existe um limite mínimo para a remuneração do
Administrador Judicial, sendo que o Magistrado a quo adotou
entendimento jurídico equivocado, haja vista que o percentual de 2% (dois
por cento), mencionado no arl.24, §5o, da Lei no 11.10í12005, não e
referente a um limite geral mínimo, mas sim relacionado ao limite
específico máximo para as microempresas e empresas de pequeno porte.

Nesse sentido, importante mencionar que, quando da vigência
do Decreto-Lei no 7.661/1945, antiga Lei de Falências, o STF tinha
jurisprudência sedimentada de ser "defeso ao juiz ultrapassar as
percentagens estabelecidas no art. 67 da Lei de Falências e Concordatas,
permitido lhe e, porém, fixar a remuneração do síndico abaixo delas,
atendendo as peculiaridades de cada @so e ao trabalho do síndico" (STF,
RE 90189, Relato(a): Min. Soares Munoz, Primeira Turma, julgado em
04t12t1979, DJ 21-12- I 979 PP-09666 EMENT VOL-o1 158-04 pp-o1008).

Portanto, clarividente que a Agravante não possui, no momento,
uma grande capacidade de pagamento, especialmente considerando que

agora é uma empresa enxuta que suporta, por meio de um esforço
herculano, dívidas de um período no qual tinha uma estrutura e um quadro

de funcionários bem maior do que o atual.

Firme nesse sentido, necessário refutar o sequndo arqumento
utilizado, de maneira equivocada. Delo Maoistrado a ouo de que o trabalho
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a ser desenvolvido oelo Administrador Judicial supostamente será

complexo.

O reconhecimento do grau complexidade do trabalho deve ser

feito tendo como base a média da complexidade de todas as recuperações
judiciais realizadas no nosso ordenamento jurídico, sendo que essa média

é que será utilizada para definir o grau de complexidade, ou seja, um

exercício de ponderação.

Verifica-se que o Administrador Judicial designado não tem,

como sua responsabilidade, a direção e representação legal da Empresa
Recuperanda, ao contrário, seu trabalho será restrito tão somente à

verificação dos créditos e fiscalizar as finanças da Agravante e o

cumprimento do plano judicial a ser, oportunamente, aprovado.

Registre-se, ainda, que o trabalho de Íiscalização do
cumprimento do plano judicial será infinitamente menos complexo dos que

os demais casos de Recuperação Judicial que são ordinariamente
apreciados pelo Poder Judiciário, considerando que a Agravante é
auditada pela PricewaterhouseCoopers, conhecida internacionalmente
como Price ou PwC.

A Price, em conjunto com a KPMG, Ernst & Young e Deloitte,
constituem o grupo conhecido como Big Four, as quatro maiores empresas
contábeis especializadas em auditoria e consultoria do mundo, as quais
determinam as tendências do setor com sua expertise e know-how.

São poucas as empresas brasileiras que contrataram os
serviços de auditoria e consultora contábil das Brg Four, assim, o grau de
complexidade da fiscalização da Empresa Recuperanda será com cerleza
pequeno se comparamos com o trabalho realizado, ordinariamente, nas
outras empresas que não são fiscalizadas pelas Big Four.

Aproveita-se o ensejo para juntar aos autos deste Agravo de
lnstrumento o documento da Price denominado "Relatório dos auditores
independentes sobre as demonstrações financeiras", no qual foi realizada
a auditoria financeira da Empresa Recuperanda no ano de 2015.

No tocante ao terceiro aroumento utilizado oelo Maoistrado a
quo. oual seia. o endividamento da Emoresa Recuoeranda não é
desorooorcional em relacão aos demais orocessos de recuDeracão

13
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iudicial. nota-se que esse arqumento é contraditório em relacão ao
oercentual fixado.

O próprio Magistrado a quo reconheceu, quando da utilização
desse argumento, que o caso da ora Agravante não é complexo, porém,
logo em seguida, arbitrou, como antecipação da remuneração total, o valor
de quase R$ 100.000,00 (cem mil reais) mensais, aproximadamente R$
3.000.000,00 (três milhões de reais) durante os trinta meses mencionados
no decisum, e, ao final, o montante astronômico cerca de R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais).

Percebe-se que o erro do decisum vergastado foi ter partido da
premissa, equivocada, de que a remuneração do Administrador Judicial
deve ser fixada entre o limite geral máximo de 5% (cinco por cento) e o um
limite específico máximo de 2% (dois por cento), entendimento que deve
ser rechaçado, sob pena de criar uma norma que não consta no texto da
Lei de Recuperação Judicial e Falência.

Ora, Nobres Julqadores. o arbitramento da remuneracão do
Administrador Judicia! deve ser realizado com atencão aos princípios
da razoabilidade, modicidade, proporcionalidade e preservacão da
empresa.

Com certeza o valor, arbitrado pelo Magistrado a quo, de cinco
milhões de reais que supostamente será pago, ao final, ao Administrador
Judicial ultrapassa e muito as raias do aceitável para o exercício desse
trabalho, considerando os valores praticados no mercado para o
desempenho de atividades semelhantes.

Nessa toada, por uma questão de lógica, em situações de
complexidade idêntica ou similar, quanto maior o passivo da Empresa
Recuperanda naturalmente menor será o percentual a ser arbitrado na

remuneração do Administrador Judicial, sob pena de enriquecimento sem
causa, sendo que para essa fixação é necessário um exercício de
ponderação, haja vista que o Magistrado não pode fixar um valor irrisório
e nem um valor tão expressivo para uma empresa que está em
recuperação judicial.

Por oportuno, o Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ),

no bojo do seu voto no REsp no í.032.960 - PR (2008/0036352-7), aflrmou
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o seguinte sobre a fixação da remuneração mensal, antecipação da
remuneração total, do Administrador Judicial:

"Ademais, na verdade, a remuneraÇão do
sindico há de ser fixada com razoabilidade.
Deve-se procura.r evitar, de um .l,ado, o
enriquecimento sem causa e, de outro, que
não seja irrisória, constituindo-se em um
verdadeiro desestimulo ao exercicio da
atividade, observando-se, para tal, em cada
caso, suas peculiaridades. In cdsu, a

remuneração de 3,5 safários mínimos mensaj-s
está de acordo com a complexidade do processo
e se justifica pelo desempenho diligente do
sindj co das suas funções."

Evidente que a remuneração do Administrador Judicial deve ser
fixada levando em consideração a delicada situação econômica da
Empresa Recuperanda com o fito de viabilizar a sua recuperação,
conforme preconizado no art. 47 da Lei de Falência e Recuperação
Judicial, sendo que a sua fixação em patamar que impossibilite ou diÍiculte
a recuperação judicial acabar por ir contra a ratio /egis. Observe-se a
disposição normativa mencionada:

"Art. 41 . A recupêração judicial ten por
objetivo viabilizar a supeEeção .le situaÇão
de crise econônico-financeira do devedor, a
fim de permitir e nanutenção de fonte
produtora do euprego dos trabalhadores e
dos interesses dos credores, prooovendo
assi.!1, q preservação da eEPresa, sua função
social e o estímulo à atividade econônica. "

Nessa senda, ressalte-se que o princípio constitucional da
função social da empresa, decorrente do princípio da função social da
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propriedade, reconhece a importância da manutenção dessa, fonte
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores,

assim, essencial a preservação da empresa para que essa desempenhe
a sua respectiva Íunção social, especialmente no tocante ao estímulo à

atividade econômica, essencial para que o país supere o atual tenebroso
quadro econômico do Brasil, uma das maiores crises desde a década de

30 (trinta) com inflação alta e recessão econômica. r

Atualmente, os dois funcionários com o maior salário nos

quadros de funcionários da Empresa Recuperanda/Agravante, os Srs.

Eduardo Melo de Oliveira e o Sr. Ricardo José de Sousa, são remunerados

com os salários de R$ 13.108,99 (úeze mil, cento e oito reais e noventa e

nove centavos), com a média salarial de todos empregados próxima dos

dois mil reais, sendo que a remuneração antecipada do Administrador

Judicial corresponde a mais de 7 (sete) vezes o valor do maior salário pago

pela Agravante ou 49 (quarenta e nove) vezes a média salarial dos

empregados da Agravante, o que demonstra mais uma vez a disparidade

do valor arbitrado.

Caso prospere a decisão do Magistrado a quo, a

Agravante/Empresa Recuperanda, a qual teve a sua estrutura física e

quadro de funcionários reduzidos, grosso modo, pela metade, terá que

aumentar mais de 10% (dez por cento) da sua folha salarial somente para

adimplir com a remuneração mensal do Administrador Judicial, um

absurdo especialmente tendo em vista que isso acaba por sufocar as, já

combalidas, finanças da Empresa Recuperanda e vai na contramão da

ratio tegis da Lei de Falência e Recuperação Judicial.

Além disso, não podemos perder de vista que o Administrador

Judicial é um auxiliar do Poder Judiciário, sendo que a sua remuneração

3 Vela-se, sobre esse ponto, trecho de notícia disponlbilizada no sítio eletrônico da Folha de

São Paulo:

"Barbosa não usou meias palavras para dizer que a situação da economia no país é grave e

pediu ações de grande impacto. 'Passamos por uma situação desafiadora, não há dúvida sobre

isso. Tudo indica que o Brasiltenha um segundo eno consecutivo de queda no nível de

atividade. lsso não acontece no Brasil desde os anos 30 do século passado'." ,n FERNANDES,

sofia. Sem mudar Previdência, consequência será'drástica'. Folha de São Paulo online São

Paulo: 2015 Disponível em: http://wwwl.folha uol.com.brlmercado/2016/03/1748359-sem-

mudar-previdencia-consequencia-sera-drastica-diz-barbosa.shtml. Acesso em: 291o312076.

l6



6N
tu

Il,' N] IÚÀIIRIClO
. FlGI IEITF,t)O ALUIZIORAMOS

mensal, antecipação da remuneração final, deve observar o teto do Poder
Judiciário, qual seja, o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, R$ 33.763,00 (trinta e três mil, setecentos e sessenta e três reais),
conforme Leí no 13.091/2015, bem como o teto para os servidores do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, excetuado os
Magistrados, de 90,25o/o do valor acima mencionado, ou seja, R$
30.471,10 (trinta mil, quatrocentos e setenta e um reais e dez centavos),
conforme preceituado no art. 37, inciso Xl, da Constituição Federal (CF).

Nesse sentido, confi ra-se julgados:

"AGRÀvo DE TNSTRUMENTo. RECUPERAÇÀo
JUDrcrAL. nrtuuurnaçÃo Do ADM rN r srRADoR
JUDICIAL. Na recuperaÇão judicial, o
administrador judiciat, auxiliar do juiz,
não administra a emprêsa em recuperaçâo, que
continua a ser gerenciada pelo empresário ou
pelos adm.in i st radores estatutários ou
contratuais da sociedade recuperanda.
Compete ao juiz fixar o valor e a forma de
pagamento da remuneração do admini-strador. ojuiz deve observar a capacidade de pagamento
do devedor, o grau de complexidade do
trabalho e os valores praticados no mercado
para o desempenho de atividades semelhantes.
Sêndo o adninistr ador i udicial um auxiliar
do juiz, nesta condiçáo deve ser reuunerado,
obsêrvado o teto dos servidores do Poder
Judiciário. (... ) Princípros da

rcionali dade, razoabi]. idade, equidâdê e
modicidade devern ser ap].icados no
arbitramento da renuneraÇao do adninis trador
iudicial Àgravo provido . ,, (TJSP, AG
994092133571,, de 29/Ot/10, re1. Des. perelra
Calças )
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*COMARCA DE SANTA V]TOR]A

Autos no 00081 49-96.20r5. 8.13. 0598 ( . . . )

Para a fixação da remuneraÇão do

Administrador Judicial- neste procedi-mento de

recuperação judicial deve ser observada a

sua adequação entre o trabalho desempenhado
e a possibilidade econômi co- finance í ra da

empresa recuperanda de arcar com este
encargo e7 sobretudo, o tempo de

administração, a]ém do desempenho a contento
deste "munus" púbI ico .

Nesse sentido,
pertinentes aos honorários devem observar um

padrão de remuneraç ão profissionaf, do setor
rivado,

tenho que os valores

púbI ico oup e no presente CASO A

Àdministradora Judicial- exerce uma função
consequentemente, ao

ortanto,
auxiliar à Justiça e,
Júiz que Preside o Processo e, p

entendo que os honorários a serem fixados
devem Ievar em consideração o cargo

exercido, ou se'l a, auxil j-ar dai ustiÇa.

Importante ressaftar que quanto a

remuneração do administrador judiclal a fei
n. 11.101 /05 em seu artj-go 24, § lo' é

expressa ao fixar como patamar máximo o

percentual de 5% do valor devido aos credores
j udicial , náosubmetidos à

havendo nenhuma

recuperaÇão
referência quanto ao mínimo

ser arbitrado, ficando, portanto, aa
critéri.o do mag istrado.
Às si-m, considerando çÍue é un cargo auxiliar
dai ustica, entendo que deve ser observado

e ap].icado o artigo 37daC onstituiÇão da

lica, çIue estabelece teto náximo aos

neúbros do dIudiciário, que não pode êxêeder

90t da rêDrrnêreÇeo dos ninistros do Supremo

Tribunal Fêdêral .

18

Át



63t

wI \
.( trt.A,I Ricto

FI(;trEI{EI)o
^LUtZtOR^t\40S 

"

No presente caso vejo que já foi arbitrado
honorários a favor da Admi.nistradora
Judj-ciaf , em 23/09/2AL4, no importe de R$

22.000,00 (vinte e dois mif reaj-s), a serem
pagos mensalmente, o que me parece ser um

valor justo e razoáve1, o que observa a

equidade em relaÇão ao exercicio da
Admi.nistradora Judicia] no auxiliar o Poder
Judiciário e nào ultrapassa o teto
constitucional- de 902 da .remuneraÇão dos
ministros do Supremo Tribunaf Federal.

Ante ao exposto, de forma definitiva,
mantenho os honorários da Administradora
Judicial no vafor de R$ 22.000,00 (vinte e

dois mif reais). a serem pagos mensa.Imente
pelas recuperandas, enquanto tramitarem os
autos e houver o exercÍcio do "munus"
púbIico. 1...)" (Comarca de Santa Vitórj-a-MG,
processo n" 0008749-96.201,5.8.13.0598)4

A título exemplificativo, a Agravante/Empresa Recuperanda traz
aos autos do presente Agravo de lnstrumento 3 (três) decisões em ações
de Recuperação Judicial que tramitam nos órgãos do Tribunal de Justiça
do Estado de Goiás.

Abaixo consta tabela com o número das ações, o nome das
demais empresas recuperandas e o percentual arbitrado pelos

Magistrados nesses casos, sendo que, logo em seguida, serão feitas
algumas observações acerca da complexidade desses casos em

comparação com a situação da ora Agravante, tudo isso com o fito de
proporcionar aos Nobres Julgadores uma base de comparação para a
correta Íixação da remuneração do Administrador Judicial da Agravante.

Observe-se a tabela mencionada:

aDisponível em:
http://www4.tjmg.jus.brljuridico/sflproc_peca_movimentacao.jsp?id=4530616&hash=210349
b2Í9la&a49a3b7 4c54520de75a. Acesso em: 27 I lO 12076.
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No piôcesso no 1o

g.rau Empre s a s
Pe rcentua I

fixado

1 20L4041 94381
Ibiá Ind. e Com. de
Alimentos Ltda. e

outras
I%

2 201601136735

Odilon Santos
Admini st raçào

compartilhada ltda
e outras

2,5%

3 2072036'7 1991
CBB - Companhia
Bioenergética

Brasifeira e outras
1a_

Quanto à Acão no 3 , trata-se de ação de Recuperação Judicial
das empresas CBB - Companhia Bioenergética Brasileira, atual
denominação da Usina alda S.A, e outras que tramita na comarca de
Flores de Goiás-GO, na qual foi arbitrada a remuneração ao Administrador
Judicial no percentual de 1% (um por cento) sobre os valores devidos aos
credores submetidos a recuperação judicial, bem como a remuneração, a

tÍtulo de antecipação da remuneração Íinal, de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais).

Quanto à Acão no 2 , trata-se de ação de Recuperação Judicial
do Grupo Odilon Santos, constituído pelas empresas Odilon Santos
Administração Compartilhada Ltda., Rápido Araguaia Ltda., Viação
Araguarina Ltda., Viação Goiânia Ltda., Odilon Santos Administração
Compartilhada Ltda., Cremmy lndústria e Comércio Ltda., Araguarina
Agropastoril Ltda., Pontal Administradora e Participações Ltda. , ou seja,
um imenso grupo econômico com atuação em atividades econômicas
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díspares como transporte de passageiros intermunicipal e interestadual,
consultoria em gestão empresarial, fabricação de especiarias, molhos,
temperos e condimentos, criação de bovinos para corte, gestão e
administração da propriedade imobiliária, além de partícipação
empresarial em outras empresas, como, por exemplo, hotéis, empresas
de transporte de cargas e de turismo, agências de publicidade, comércio
por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores e,
especialmente, a Creme Mel Sorvetes.

Portanto, um imenso grupo econômico com participação em
diversas atividades econômicas, sendo que, naturalmente, existe uma
sobreposição entre essas e uma maior dificuldade na separação
patrimonial.

Diante dessa nítida complexidade, o Magistrado atuante no feito
nomeou como Administrador Judicial a empresa Capital Administradora
Judicial Ltda., sediada na cidade de São Paulo/Sp, sendo que determinou
que essa abrisse "ponto nesta capital goiana para atendimento aos
rnÍeressados", conforme trecho extraÍdo da decisão mencionada. por Íim,
arbitrou a remuneração do Administrador Judicial no percentual de 2,5%
(dois e meio por cento).

Ora, Nobres Julgadores, no caso de tamanha complexidade a
remuneração foi fixada em um percentual maior do que o fixado na
situação da ora Agravante, uma única empresa cuja auditoria contábil e
financeira é realizada pela PricewaterhouseCoopers (price), uma das
maiores empresas contábeis especializadas em auditoria e consultoria do
mundo e integrante do Big Four, e que atua, efetivamente, somente no
ramo de gêneros alimentícios, especialmente no beneÍiciamento de arroz,
sendo que as demais atividades são exercidas em dependência àquela,
ou seja, a atuação econômica da Empresa Recuperanda é restrita a um
único segmento empresarial.

Assim, flagrante a necessidade de redução dos valores
arbitrados pelo Magistrado a quo nos autos da Recuperação Judicial da
Agravante/Empresa Recuperanda.

Destaca-se com ênfase ESoecial a decisão da Acãono1
referente ao caso das empresas lbiá lndústria e comércio de Alimentos e
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Lumafer Agropecuária Ltda, empresas do ramo alimentício e que têm
dívidas orçadas em torno de cem milhões de reais, ou seja, situações que,
prima facie, se assemelham ao caso da ora Agravante, sendo que o
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás arbitrou a remuneração
no percentual de 1% (um por cento) sobre os valores devidos aos credores
submetidos a recuperação judicial.

Porém, nem mesmo esse caso guarda peíeita semelhança com
o da ora Agravante, haja vista que a dívida discutida nos autos originários
é maior (o que significa, por um mero exercício de lógica, em um
percentual menor, sob pena de enriquecimento sem causa), bem como
pelo fato de que a complexidade do trabalho a ser realizado na
Recuperação Judicial será menor uma vez que a Empresa
Recuperanda/Agravante tem a sua fiscalização financeira realizada pela
PricewaterhouseCoopers (Price), uma das maiores empresas contábeis
especializadas em auditoria e consultoria do mundo e integrante do Big
Four.

Portanto, a decisão da Ação no í, onde houve a fixação da
remuneração do Administrador Judicial no percentual de 1% (um por
cento), é a que mais se aproxima da situação da Recuperação Judicial da
ora Agravante, porém a situação dessa é ainda menos complexa do que
a discutida nos autos da Ação no 1.

Desse modo, pelos extensos argumentos retromencionados,
requer a reforma da decisão agravada para que ocorra a reducão da
remunera ão do Administrador u 3Yo três or
cento) oara outro patamar que esteia de atgrdo com valores
oraticados no mercado DaÍa o desemoenho de atividades
semelhantes, sendo que requer, também, que a remuneraeão mensal.
adimplida a título de antecipacão da remuneracão total. observe o
teto máximo oara os servido rês do Tribunal de Justica do Estado de
Goiás. excetuados os Maqislrados, qual seja, o valor máximo de R$

30.471,10 (trinta mil. quatrocentos e setenta e um reais e dez
centavos) mensais, conforme preceltuado no aÉ. 37, inciso Xl, da
Constituição Federal (CF).
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3. DO EFEITO SUSPENSIVO/ DA ANTECIPAcAODOS EFEITOS

DA TUTELA RECURSAL

De acordo com o artigo 1.019, inciso I, do CPC/2015, poderá o
relator, após recebido o recurso, atribuir-lhe efeito suspensivo,
comunicando ao juiz sua decisão. lsto desde que haja, como informa o
artigo 995, parágrafo único, risco de dano grave, de difícil ou impossível
reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

No caso em tela, evidente que há perigo de dano grave, pois
sem a suspensão da parte da decisão que arbitrou a remuneração,
especialmente aquela a ser adimplida mensalmente, como antecipação da
remuneração total, pelos próximos 30 (trinta) meses, Ílcará comprometida
a própria Recuperação Judicial da ora Agravante.

Atualmente, os dois funcionários com o maior salário nos
quadros de funcionários da Empresa Recuperanda/Agravante, os Srs.
Eduardo Melo de Oliveira e o Sr. Ricardo José de Sousa, são remunerados
com os salários de R$ 13.108,99 (treze mil, cento e oito reais e noventa e
nove centavos), com a média salarial de todos empregados próxima dos
dois mil reais, sendo que a remuneração antecipada do Administrador
Judicial corresponde a mais de 7 (sete) vezes o valor do maior salário pago
pela Agravante ou 49 (quarenta e nove) vezes a média salarial dos
empregados da Agravante, o que demonstra a disparidade do valor
arbitrado.

Caso prospere a decisão do Magistrado a quo, a
Agravante/Empresa Recuperanda, a qual teve a sua estrutura física e
quadro de funcionários reduzidos, grosso modo, pela metade, terá que
aumentar mais de 10% (dez por cento) da sua Íolha salarial somente para
adimplir com a remuneração mensal do Administrador Judicial, um
completo absurdo especialmente tendo em vista que isso acaba por
sufocar as, já combalidas, Íinanças da Empresa Recuperanda e vai na
contramão da ratio legis da Lei de Falência e Recuperação Judicial.

Além disso, não podemos perder de vista que o Administrador
Judicial é um auxiliar do Poder Judiciário, sendo que a sua remuneração
mensal, antecipação da remuneração final, deve observar o teto do poder
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Judiciário, qual seja, o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, R$ 33.763,00 (trinta e três mil, setecentos e sessenta e três reais),
conforme Lei no í3.091/2015, bem como o teto para os servidores do
Egregio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, excetuado os
Magistrados, de 90,25% do valor acima mencionado, ou seja, R$

30.471,10 (trinta mil, quatrocentos e setenta e um reais e dez centavos),
conforme preceituado no art. 37, inciso Xl, da Constituição Federal (CF).

Desse modo, requer a Aqravante que o Douto Relator defira.
desde iá. a suspensão da decisão obiurqada. na oaÉe oue arbitrou a

remuneracão do Administrador Judicial. esoecialmente aquela a ser
adimolida mensalmente . como anteciDacão da re uneracão total.
oelos oróximos 30 ítrinta) meses. até o final iuloamento deste
recurso. haia vista o risco de dano qrave. de il ou impossível
reoaracão. bem como por restar demonstrada, pelos extensos
arqumen retromencionados e pela documentacão ora anexada. a

orobabilid ade de orovimento do recurso.

Caso não seja esse o entendimento, o que se admite apenas por

amor ao argumento e diante do princípio da eventualidade, devida a

antecipação, total ou parcialmente, dos efeitos da tutela recursal,

mencionada no art. 1.0í9, inciso l, in fine, do CPC/2015, sendo que o

relator poderá reduzir, desde logo,o percentual da remuneração do

Administrador Judicial para outro patamar que esteja de acordo com

valores praticados no mercado para o desempenho de atividades

semelhantes.

Na situação abordada, veriÍlca-se que estão presentes os dois

requisitos para a concessão da tutela provisória de urgência, quais sejam,

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado Útil do

processo, nos termos do art. 300 do novo CPC.

A probabilidade do direito está materializada nos extensos

fundamentos de direito acima expostos e na documentação anexada, os

quais comprovam que a remuneração do Administrador Judicial está em

um patamar elevadÍssimo.

No tocante ao requisito do perigo de dano ou risco ao resultado

útil do processo, também denominado como periculum in mora' esse

24

I



\
I rAtliÍcrc)

634

,4
YI N

rI(;I:EREDO ALUIZIORAMOSN
também está presente, haja vista que Íicará comprometida a própria
Recuperação Judicial da ora Agravante, bem como o tenebroso quadro
econômico atual do Brasil, que enfrenta uma das maiores crises desde a
década de 30 (trinta) com inflação alta e recessão econômica 5 

.

Corroborando os argumentos expendidos nas linhas pretéritas,
jurisprudência dos tribunais pátrios:

RECURS) DE AGRAV) DE INSTRUMENT) - AÇÃo DE
RErvrNDrcATónta - awrtct eeçÃo DE TUTELA _

POSSIBILIDADE - RECUÃSO CONHECIDO E
DESPR)VID) _ DECISÃ) MANTIDA. PÍesenles o9
requísi tos hábeis à concessão da antecaPaçao
dos efeitos ã- tutela sob a fo a de Z7-4LnaÉ,
E,os tê,ãí,os do art- 273, § 7" do CPc, quaTs
scrT af,. Prove ça
das aleqações ê o fundado Êeceio de dano
i*eparável ou de difíciL rq>araeão ê
cabível o dêfezieento àe tal zredida - ( TJMT ,
Ar 127732/2075, DES. SEBASTTÃO DE MORAES
FILHO, SEGUNDA CÂ.I4ARA CÍVEL, JUTTAdO EN
02/12/2015, publ-icado no DJE 17/12/2015)

Caso não seja o entendimento pela concessão da tutela
provisória de urgência, observa-se que, também, estão presentes os
requisitos para a concessão da tutela provisória de evidência, nos termos
do art. 31 1, inciso lV, do novo CPC. Confira-se a norma em comento:

Art. 317. A tutefa da evidência será
concedida, independentemente da demonstrdÇão
de perigo de dano ou de risco ao resuftado
útil do processot quando: (. . . )

s Veja-se, sobre esse ponto, trecho de notícia disponibilizada no sítio eletrônico da Folha de são
Paulo:
"Barbosa não usou meias palavras para dizer que a situação da economia no país é grave e pediu
ações de grande impacto. 'passamos por uma situação desafiadora, não há dúvida sobre isso.
Tudo indica que o Brasil tenha um segundo ano consecutivo de queda no nível de atividade. rsso
não acontece no Brasil desde os anos 30 do século passado'." /n FERNANDES, sofia. sem mudar
Previdência, consequência será 'drástica'. Folha de são paulo online. são paulo: 2016 Disponívelem: http://wwwl.folha.uor.com.brlmercado/2o16103/1748359-sem-mudar-previdencia-
consequencia-sera-drastica-diz-barbosa.shtml. Acesso em: 29 / 03 / 2016.
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IV - a petiÇão iniciaf for instruida com

pÍova documenta.l suficiente dos fatos
constitutivos do direito do autor, a que o

réu não oponha prova capaz de gerar dúvida
razoávef.

A peça recursal está devidamente instruída com prova

documental que atesta o direito da Agravante/Empresa Agravante, bem

como pelo fato evidente de que não será acostado aos autos qualquer

prova capaz de gerar dúvida razoável ao direito daquela, considerando

que a matéria tratada nos autos é unicamente de direito e os tribunais

pátrios têm entendimento pacífico que alberga o pleito da ora Agravante,

assim, devida a concessão da tutela provisória de evidência.

Desse modo, caso não acatado o pedido de aplicação de efeito

suspensivo ao recurso manejado . reouer a Aqravante que o Douto

Relator defira. desde iá. a anteci ão dos efeitos da tutela recursal

ma M odo al de n ãod
Adminis trador Judicial Dara outro Datamar. o qual deverá estar de

acordo com valores Draticados no mercado para o desemoenho de

ati des se lhantes, ialmente aquela aseradimplidapec

men lmente, mo ante!ipacão da remunera ão total, oelos
pró 30 nta) me s, até o final iulqamento deste

recurs .sendo que requer. também. que a remuneracao mensal,

adimol da a título d antecioacão da remuneracão total. obserye o

teto máxi mo Dara os servidores do Tribunal de Justica do Estado de

Goiás . excetuados os Maqistrados . oual seia. o valor maxtmo de R$

30.47í.í0 ítrinta mil. ouat ntos e setenta e um reais e dez

centavos) mens is. confo e oreceitu no art. 37 inciso Xl da

Gonstitu o Feder c

4. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, a Agravante/Empresa Recuperanda requer,

liminarmente, que o Douto Relator defira:
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1) a suspensão da decisão objurgada, na parte que arbitrou a

remuneração do Administrador Judicial, especialmente
aquela a ser adimplida mensalmente, como antecipação da
remuneração total, pelos próximos 30 (trinta) meses, até o
final julgamento deste recurso, haja vista o risco de dano
grave, de difícil ou impossível reparação, bem como por
restar demonstrada, pelos extensos argumentos
retromencionados e pela documentação ora anexada, a
probabilidade de provimento do recurso;

2) a antecipação dos efeitos da tutela recursal com a respectiva
redução do percentual de remuneração do Administrador
Judicial para outro patamar, o qual deverá estar de acordo
com valores praticados no mercado para o desempenho de
atividades semelhantes, especialmente aquela a ser
adimplida mensalmente, como antecipação da remuneração
total, pelos próximos 30 (trinta) meses, até o final julgamento
deste recurso, sendo que requer, também, que a
remuneração mensal, adimplida a título de antecipação da
remuneração total, observe o teto máximo para os servidores
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, excetuados os
Magistrados, qual seja, o valor máximo de Rg 30.471 ,10
(trinta mil, quatrocentos e setenta e um reais e dez centavos)
mensais, conÍorme preceituado no art. 37, inciso Xl, da
Constituição Federal (CF).

Após, ao final do processamento do presente recurso, requer a
reÍorma da decisão agravada para que ocorra a redução da remuneração
do Administrador Judicial dos atuais 3% (três por cento) para outro
patamar que esteja de acordo com valores praticados no mercado para o
desempenho de atividades semelhantes, sendo que requer, também, que
a remuneração mensal, adimplida a título de antecipação da remuneração
total, observe o teto máximo para os servidores do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, excetuados os Magistrados, qual seja, o valor máximo
de R$ 30.471,10 (trinta mil, quatrocentos e setenta e um reais e dez
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centavos) mensais, conforme preceituado no art. 37, inciso Xl, da

Constituição Federal (CF).

Requer seja o Administrador Judicial/Advogado Agravado

intimado para, querendo, apresentar suas contrarrazões

Nesses termos, pede deferimento.

Goiânia-GO,28 de outubro de 2016.

MAURíCIO G.FIGUEREDO

oABTGO No í1.803

THALLYTA RANYELLE DE F. BORGES

oAB/GO No 37.3í5

ALUIZIO GERALDO C. RAMOS
oAB/GO N" í7.874
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DocUMENToS QUE AGoMPANHAM o AGRAVo oE INSTRUMENTo

Doc.01 : Cópia obrigatória da petição inicial, bem como das peças de
emendas à inicial, peça que ensejou a decisão vergastada;

Doc.02: Cópia obrigatória da decisão agravada que deÍeriu a

Recuperação Judicial, na qual consta a parte impugnada pelo presente
recurso;

Doc.03: Cópia obrigatória da certidão da respectiva intimação;

Doc.04: Cópia obrigatória da procuração outorgada aos advogados pela
Agravante;

Doc.05: cópia facultativa da petição do Administrador Judicial, Advogado
Agravado, que confirma a assunção do encargo;

Docs.6: Cópia facultativa de documentos constantes nos autos da
Recuperação Judicial que auxiliarão na apreciação deste recurso;

Doc.7: Planilha demonstrativa dos estabelecimentos da
Agravante/Empresa Recuperanda;

Doc.8: Documento denominado como "Relatório dos auditores
independentes sobre as demonstrações financeiras", confeccionado pela
PricewaterhouseCoopers (Price), uma das maiores empresas contábeis
especializadas em auditoria e consultoria do mundo e integrante do Big
Four;

Docs.9:Decisões judiciais em ações de Recuperação Judicial que
tramitam nos órgãos do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás;

Doc.í0: Guia de custas judiciais.
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PROCURADORTA.GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PROCIJRADORI,A DA FAZENDA NACIONAL EM GOúS

ofício PFN/GO-GAB n 2á06 t2016

Goiônio, 27 de outubro de 201ó

Excelentíssimo Senhor
DANTE BARTOCCINI
Juiz de Direilo do Comorco de Anópolis
Fórum - Avenido Contorno, I 3l I - Selor Centrol
7s.02G01o -ANÁpOus-co

Prezodo Senhor,

Em orençõo oo ofício n' s8r/20r6, de o3/ro/201ó, desso
comorco, relocionodo oos outos n' 201602927957, referente o Açõo de
Recuperoçôo Judicior do ernpreso cDA-coMpANHlA DE DtsrRrBUrÇÃo
ARAGUAIA S/A, CNPJ: 26.651.646/W1-22, inÍormomos poro que esto pFN/GO
posso se monifestor no feito é necessório o envio do cópio do decisôo que deferiu
o processomento do recuperoçÕo judiciol. Solicitomos, pois, que sejo
encominhodo, o fim de que se posso dor prosseguimenlo no tol oçôo.

Atenciosomente,

DEUSM sÉ RODRIGUES
SUBPROCURADOR.CHEFE DA PFN.GO

PFN-GO/DXG

Av. B (Av. Prof. Alfrcdo de Câstro) no 178 - Setor Oeste - Goiân ia-GO - CEP: 74ttO-O3O
Fone: (62) 3!Jt.4207 - Fax: (62) 3901.4280

E-mail : secretariagab.go.pfn@pgfn.gov.br

N



Àut-: [F6484D72-34F3586A-C5OE713O]gA2C6tA) Solicitante: 6505 Consulte em http://ww]r.tjgo.jus.br/sicad/ (D20) P
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b+poDER .rrJDlcrÁaro oo EsrADo or corÁs 686733/20L6
COMÀRCÀ DE ANAPOLIS

rómru - AV. colrroRNo l-311 sEToR cElrrRÀL
cEP ?s020010 TEL: (62) 3902-8800 - FAX : 162\ 3902-e8o6

4A VAIÀ C]VEL - 6 ANDAR
EMITENTE: 5026636 ÀR/MP

CERTTDÀO

Certifico e dou fe gue a interlocutória de n" 17,
prolocolada para estes autos, foi êxcluída do sistêma SPc, nesta
data, para ser entregue ao Admlnist.rador da presente Rec. ,Judici-
al, tendo em vista t.ratar-se de Habilitação de Crédito.

ÀNAPOLIS , 10 de novembro de 2016

D,l

Betônra [e fanae Sltpa
Analista Judiciária

Errtáo

CERTIDÂO
qu€ e inilÍnação d acl

&
.í,,nttiüJ ao nO a )usticaÍlaÍt e devida pLrli ljc.3 çáo. Do que, duu félrÉpoü+ ia

neti,

lt
t n4.et rnAcla-
Aol.vh.a-


